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Preieitura Municipal de Siqueira Campos

Estado do Parana
LEGISLACAO MUNICIPAL

LEl COMPLEMENTAR 500/2010

Sumula:

Dispde sobre o Sistema Tributdrio do

Municipio e dd& outras providéncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS, ESTADO DO PARANA, APROVOU
E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LELI:

LIVRO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° - Esta Lei Complementar, denominada
“Cédigo Tributdrio do Municipio de SIQUEIRA
CAMPQOS", altera, regula e disciplina, com
fundamentos na ConstituicGo Federal, Cbdigo
Tributdrio Nacional, Leis Complementares e Lei
Orgdnica do Municipio, os direitos e obrigacdes
que emanam das relacoes juridicas referentes a
tributos de competéncia municipal, distribuicdo
de receitas ftributdrias e de rendas que
constituem a receita do Municipio e institui a
contribuicdo para custeio da lluminacdo
PUblica com base no art. 149-A da Constituicdo

Federal.
TiTULO |
DA LEGISLAGAO TRIBUTARIA
CAPITULO |
DAS DISPOSIGCOES GERAIS

Art. 2° A legislacdo tributdria do Municipio de
SIQUEIRA CAMPOS compreende as leis, os
decretos e as normas complementares que

versam, no todo ou em parte, sobre os tributos

de sua competéncia e as relacdes juridicas a

eles pertinentes.

Pardgrafo Unico - S&o normas complementares

das leis e dos decretos:

| - os afos normativos expedidos pelas
autoridades administrativas, tais como Portarias,
Circulares, Instrucdes, Avisos de Ordens de
Servico, expedidas pelos Diretores dos Orgdos
Administrativos, encarregados da aplicagdo da

Lei;

Il - as decisdes dos dérgdos singulares ou
coletivos de jurisdicdo administrativa a que a lei

atfribua eficdcia normativa;

Il - os convénios celebrados pelo Municipio
com a Unido, Estado, Distrito Federal ou outros

Municipios.

Art. 3° Para sua aplicacdo a lei tributdria poderd
ser regulamentada por decreto, que terd seu
contelUdo e alcance restritos as leis que lhe
deram origem, determinados com observdncia
das regras de interpretacdo estabelecidas

nesta Lei.

CAPITULO II
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DA INTERPRETACAO DA LEGISLACAO
TRIBUTARIA

Art. 4° Na aplicacdo da legislacdo tributdria sGo
admissiveis quaisquer métodos ou processos de
interpretacdo, observado o disposto neste

capitulo.

§ 1° - Na auséncia de disposicdo expressa, a
auforidade competente para aplicar a
legislacdo tributdria utilizard, sucessivamente,

na ordem indicada:

| - a analogia;

Il - os principios gerais de direito tributdrio;
Il - os principios gerais de direito publico;
IV - a equidade.

§ 2° - O emprego da analogia ndo poderd
resultar na exigéncia de tributo ndo previsto em

lei.

§ 3° - 0 emprego da eqlidade ndo poderd
resultar na dispensa do pagamento do fributo

devido.

Art. 5° Interpreta-se literalmente esta lei, sempre

que dispuser sobre:
| - suspensdo ou exclusdo de crédito tributdrio;
Il - outorga de isencdo;

Il - dispensa de cumprimento de obrigacdes

tributdrias acessorias.

Art. &° Interpreta-se esta lei de maneira mais
favordvel ao infrator, no que se refere a
definicGo de infracdes e a cominacdo de

penalidades, nos casos de duvida quanto:

| - & capitulacdo legal do fato;

Il - & natureza ou as circunst@ncias materiais do

fato, ou & natureza ou extensdo dos seus efeitos;
Il - & autoria, imputabilidade ou punibilidade;

IV - & natureza da penalidade aplicdvel ou a

sua graduacado.
TiTuLo Il
DA OBRIGAGCAO TRIBUTARIA
CAPITULO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 7° A obrigacdo tributdria é principal ou

acessoria.

§ 1° - A obrigacdo principal surge com a
ocorréncia do fato gerador, tem por seu objeto
o pagamento do fributo ou penalidade
pecunidria, extinguindo-se juntamente com o

crédito dela decorrente.

§ 2° - A obrigacdo acesséria decorre da
legislacdo tributdriac e tem por objeto
prestagcdes positivas ou negativas nela prevista
no interesse do lancamento, da cobranca e da

fiscalizagdo dos tributos.

§ 3° - A obrigacdo acesséria, pelo simples fato
de sua ndo observdncia, converte-se em
relativamente a

obrigacdo principal

penalidade pecunidria.

Art. 8 Se ndo for fixado o tempo do
pagamento, o vencimento da obrigacdo
tributdria ocorre 30 (trinta) dias apds a data da
apresentacdo da declaracdo do lancamento

ou da notificacdo do sujeito passivo.
CAPITULO Il

DO FATO GERADOR
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Art. 9° O fato gerador da obrigacdo tributdria
principal é a situacdo definida nesta lei como
necessdria e suficiente para justificar o
lancamento e a cobranca de cada um dos

tributos do Municipio.

Art. 10 O fato gerador da obrigagdo acesséria €
qualquer situacdo que, na forma da legislacdo
aplicavel, imponha a prdtica ou a abstencdo

de ato que ndo configure obrigacdo principal.

Art. 11 Salvo disposicdo em contrdrio, considera-
se ocorrido o fato gerador e existente os seus

efeitos:

| - tfratando-se de situacdo de fato, desde o
momento em que se verifiquem as
circunst@ncias materiais necessdrias a que
produzam os efeitos que normalmente |he sdo

préprios;

II - tratando-se de situacdo juridica, desde o
momento em que ela esteja definitivamente

constituida, nos termos do direito aplicdvel.

Paragrafo UOnico. A autoridade administrativa
poderd desconsiderar atos ou negdcios juridicos
praticados com a finalidade de dissimular a
ocorréncia do fato gerador do tributo ou a
natureza dos elementos constitfutivos da
observados 0s

obrigacdo tributdria,

procedimentos a serem estabelecidos em lei.
CAPITULO Il
DO SUJEITO ATIVO

Art. 12 Sujeito ativo da obrigagdo é o Municipio
de SIQUEIRA CAMPOS.

CAPITULO IV
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 13 Sujeito passivo da obrigacdo principal é

a pessoa fisica ou juridica obrigada ao

pagamento de fributo ou penalidade

pecunidria.

§ 1° - O sujeito passivo da obrigacdo principal

diz-se:

| - contribuinte, quando tenha relacdo pessoal e
direta com a situacdo que constitua o

respectivo fato gerador;

Il - responsdvel, quando, sem revestir a
condicdo de contribuinte, sua obrigacdo

decorra de disposicdo expressa em lei.

§ 2° - Salvo disposicdo de Lei em contrdrio, as

convengoes particulares, relativas as
responsabilidades pelo pagamento de tributo,
ndo podem ser opostas & Fazenda Publica, para
modificar a definicdo legal do sujeito passivo

das obrigacodes tributdrias correspondentes.

Art. 14 Sujeito passivo da obrigacdo acessdria é
a pessoa obrigada a prdtica ou d abstencdo de
atos discriminados na legislacdo tributdria do
Municipio, que ndo configurem obrigacdo

principal.
CAPITULO V
DA SOLIDARIEDADE
Art. 15 Sdo solidariamente obrigadas:

| - as pessoas que tenham interesse comum na
situacdo que constitua o fato da obrigacdo

principal;

Il - as pessoas expressamente designadas por

lei.

§ 1° - A solidariedade referida neste artigo ndo

comporta beneficio de ordem.

§ 2° - A solidariedade subsiste em relacdo a
cada um dos devedores soliddrios, até a

extincdo do crédito fiscal.
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Art. 16 Salvo disposicdes em contrdrio, sGo os

seguinfes os efeitos da solidariedade:

| - o pagamento efetuado por um dos

obrigados aproveita aos demais;

Il - aisencdo ou remissdo de crédito exonera
tfodos o©os obrigados, salvo se outorgada
pessoalmente a um deles, subsistindo, neste
caso, a solidariedade quanto aos demais pelo

saldo;

Il - a interrupcdo da prescricdo, em favor ou
contra um dos obrigados, favorece ou prejudica

os demais.
CAPITULO VI
DA CAPACIDADE TRIBUTARIA

Art. 17 Decorre a obrigacdo tributdria do fato de
encontrar-se a pessoa fisica ou juridica nas
condicdes previstas em lei, dando lugar a

referida obrigacdo.

Art. 18 A capacidade tributdria passiva

independe:
| - da capacidade civil das pessoas naturais;

Il - de se encontrar a pessoa natural sujeita a
medidas que importem privacdo ou limitagcdo
do exercicio de atividades civis, comerciais ou
profissionais ou, da administracdo direta de seus

bens e negdcios;

Il - de estar a pessoa juridica regularmente
constituida, bastando que configure uma

unidade econdmica ou profissional.
CAPITULO VI

DO DOMICILIO TRIBUTARIO

Art. 19 Na falta de eleicdo, pelo contribuinte ou
responsdvel, de domicilio tributdrio, para os fins
desta lei, considera-se como tal:

| - quanto ds pessoas naturais, a sua residéncia
habitual ou sendo esta incerta ou
desconhecida, o centro habitual de suas

atividades, no territério do Municipio;

Il - quanto as pessoas juridicas de direito privado
ou as firmas individuais, o lugar de cada
estabelecimento  situado no termitério do

Municipio;

Il - quanto as pessoas juridicas de direito
publico, qualquer de suas reparticoes no

territério do Municipio.

§ 1° - Quando ndo couber a aplicagcdo das
regras previstas em quaisquer dos incisos deste
artigo, considerar-se-& como domicilio tributdrio
do contribuinte ou responsdvel o lugar da
situacdo dos bens ou da ocorréncia dos atos

que derem origem & obrigacdo.

§ 2° - A autoridade administrativa pode recusar
o domicilio eleito, quando impossibilite ou
dificulte a arrecadacdo ou a fiscalizacdo do
fributo, aplicando-se entdo a regra do

pardgrafo anterior.
CAPITULO VIII
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA
SECAO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 20 Sem prejuizo do disposto neste capitulo,
a lei pode atribuir de modo expresso a
responsabilidade pelo crédito ftributdrio a
terceira pessoq, vinculada ao fato gerador da
excluindo a

respectiva obrigacdo,

responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-
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a a este em cardter supletivo do cumprimento
total ou parcial da referida obrigacdo, inclusive
no que se refere & multa e aos acréscimos

legais.
SECAOII
DA RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES

Art. 21 O disposto nesta secdo aplica-se por
igual aos créditos tributdrios definitivamente
constituidos ou em curso de constituicdo a data
dos atos nela referidos, e aos constituidos
posteriormente aos mesmos atos, desde que
relativos as obrigacodes tributdrias surgidas até a

referida data.

Art. 22 Os créditos tributdrios relativos a impostos
cujo fato gerador seja a propriedade, o dominio
Util ou a posse de bens imdveis, ou bem assim
relativos a taxas pela prestacdo de servicos
referentes a tais bens ou a confribuicdes de
melhoria, sub-rogam-se na pessoa  dos
respectivos adquirentes, salvo quando conste

do titulo a prova de sua quitacdo.

Paragrafo Unico - No caso de arematacdo em
hasta publica, a sub-rogacdo ocorre sobre o

respectivo preco.
Art. 23 SGo pessoalmente responsdveis:

| - o adquirente ou remitente, pelos tributos

relativos aos bens adquiridos ou remidos;

Il - o sucessor a qualqguer titulo e o cbnjuge
meeiro, pelos tributos devidos pelo “de cujus”,
até a data da partilha ou adjudicacdo,
limitada esta responsabilidade ao montante do

quinhdo, do legado ou da meacdo;

Il - o espdlio, pelos tributos devidos pelo “de

cujus” até a data da abertura da sucessdo.

Art. 24 A pessoa juridica de direito privado que

resultar da fus@o, tfransformac¢do ou
incorporacdo de outra é responsdvel pelos
tributos devidos pelas pessoas juridicas de
direito privado fusionadas, transformadas ou

incorporadas, até a data do respectivo ato.

Paragrafo Unico - O disposto neste artigo se
aplica aos casos de extincdo de pessoas
juridicas de direito

privado, quando a

exploracdo da respectiva atividade seja
continuada por qualquer sdécio remanescente,
ou seu espdlio, sob a mesma ou outra razéo

social ou firma individual.

Art. 25 A pessoa natural ou juridica de direito
privado que adquirir de outra, por qualquer
titulo, fundo de comércio ou estabelecimento
comercial, industrial ou profissional e continuar
a respectiva exploracdo, sob a mesma ou outra
raz&o social ou sob firma ou nome individual,
responde pelos fributos, relativos ao fundo ou
estabelecimento adquirido, devidos até a data

do ato:

| - integralmente, se o alienante cessar a

exploracdo do comércio, indUstria ou atividade;

Il - subsidiariamente com o alienante, se este
prosseguir na exploracdo ou iniciar, dentro de 6
(seis) meses a contar da data da alienagdo,
nova atividade no mesmo ou em outro ramo de

comércio, indUstria ou profissdo.
SECAO I
DA RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS

Art. 26 Nos casos de impossibilidade de
exigéncia do cumprimento da obrigacdo
principal pelo contribuinte, respondem
solidariamente com este, nos atos que
intervierem ou pelas omissdes de que forem

responsdveis:
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| - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos

menaores;

Il - os futores ou curadores, pelos tributos

devidos pelos seus tutelados ou curatelados;

Il - os administradores de bens de terceiros,

pelos tributos devidos por estes;

IV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo

espdlio;

V - o sindico e o comissdrio, pelos tributos
devidos pela massa falida ou pelo

concordatdrio;

VI - os ftabelides, escrivdes e demais
serventudrios de oficio, pelos tributos devidos
pelos atos praticados por eles, ou perante eles,

em razdo de seu oficio;

VIl - os sbécios, no caso de liquidagcdo de

sociedade de pessoas.

Paragrafo Unico - O disposto neste artigo sé se
aplica, em matéria de penalidade, das de

cardter moratorio.

Art. 27 S3o pessoalmente responsdveis pelos
créditos  cormrespondentes  das  obrigacodes
tributdrias resultantes de atos praticados com
excesso de poderes ou infracdo de lei, contrato

social ou estatfutos:
| - as pessoas referidas no artigo anterior;
Il - os mandatdrios, prepostos e empregados;

Il - os diretores, gerentes ou representantes de

pessoas juridicas de direito privado.
SECAO IV
DA RESPONSABILIDADE POR INFRACOES

Art. 28 Constitui infracdo fiscal toda ag¢do ou

omissdo que importe em ndo observancia, por

parte do contribuinte, responsdvel ou terceiro,

das normas estabelecidas na lei tributdria.

Pardgrafo Unico - A responsabilidade por
infracdes desta lei independe da intencdo do
agente ou do responsdvel e da efetividade,

natureza e extensdo dos efeitos do ato.

Art. 29 Os contribuinfes que procurarem
espontaneamente a reparticdo fazenddria para
denunciar a infracdo terdo excluida a

imposicdo de penalidade.

Pardgrafo Unico - Ndo se considera espontdnea
a denuncia apresentada ou o pagamento do
tributo em atraso, apds a lavratura do Termo de
Inicio de Acdo Fiscal ou do inicio de qualquer
procedimento administrativo ou medida de

fiscalizagcdo, relacionados com a infragdo.

TiTULO NI
DO CREDITO TRIBUTARIO
CAPITULO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 30 O crédito tributdrio decorre da
obrigag¢do principal e tem a mesma natureza

desta.

Art. 31 As circunstGncias que modificam o
crédito tributdrio, sua extensdo ou seus efeitos,
ou as garantias ou os privilégios a ele atribuidos,
ou que excluam sua exigibilidade, ndo afetam

a obrigacdo tributdria que lhe deu origem.

Art. 32 O crédito tributdrio regularmente
constituido somente se modifica ou extingue,
ou tem a sua exigibilidade suspensa ou
excluida, nos casos previstos nesta lei, fora dos
quais ndo podem ser dispensados, sob pena de
responsabilidade funcional na forma da lei, a

sua efetivacdo ou as respectivas garantias.
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Art. 33 Somente poderd ser concedida anistia,
remissdo, isencdo e outros beneficios fiscais que
envolvam matéria tributdria através de lei
especifica, nos termos do artigo 150, § 6°, da
ConstituicGo Federal e artigo 14 da Lei
Complementar 101/2000.

CAPITULO I
DA CONSTITUICAO DO CREDITO TRIBUTARIO
SECAO |
DO LANCAMENTO

Art. 34 Compete privativamente & autoridade
administrativa constituir o crédito tributdrio pelo
lancamento, assim entendido o procedimento
administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigagcdo correspondente,
determinar a matéria tributdvel, calcular o
montante do tfributo devido, identificar o sujeito
passivo e, sendo o caso, propor a aplicacdo da

penalidade cabivel.

Paragrafo Unico - A atfividade administrativa de
lancamento é vinculada e obrigatdria, sob

pena de responsabilidade funcional.

Art. 35 O lancamento se reporta d data da
ocorréncia do fato gerador da obrigacdo e é
regido pela lei entdo vigente, ainda que

posteriormente modificada ou revogada.

§ 1°- Aplica-se ao lancamento a legislacdo que,
posteriormente d ocorréncia do fato gerador da
obrigacdo, tenha instituido novos critérios de
apuracdo ou processos de fiscalizacdo,
ampliando os poderes de investigacdo das
autoridades administrativas, ou outorgado ao
crédito maiores garantias ou privilégios, exceto,
nesse Ultimo caso, para efeito de atribuir

responsabilidade tributdria a terceiros.

§ 2°- O disposto neste artigo ndo se aplica aos

impostos lancados por periodos certos de

fempo, desde que a respectiva lei fixe
expressamente a data em que o fato gerador

se considera ocorrido.

Art. 36 O lancamento regularmente constituido
e noftificado ao sujeito passivo somente pode

ser alterado em virtude de:
| - impugnacdo do sujeito passivo;
Il - recurso de oficio;

Il - iniciafiva de oficio da autoridode

administrativa, nos casos previstos no artigo 41.

Art. 37 Considera-se o contribuinte notificado do
lancamento ou de qualquer alteracdo que
ocorra  posteriormente, iniciando-se ai @
confagem do prazo para reclamagdo,
relativamente das inscricdoes nele indicadas,

através:
| - da notificacdo direta;

Il - da afixacdo de edital no quadro de editais

da Prefeitura Municipal;

Il - da publicacdo no Orgdo de Imprensa

Oficial do Municipio;
IV - da remessa do aviso por via postal (A.R.).

Pardagrafo Unico - A recusa do sujeito passivo em
receber a comunicacdo do lancamento, ou a
impossibilidade de localizd-lo pessoalmente ou
através de via postal, ndo implica dilatacdo do
prazo concedido para o cumprimento da
obrigacdo tributdria ou para a apresentacdo de

reclamacodes ou interposicdo de recursos.

Art. 38 A modificacdo introduzida, de oficio ou
em conseqUéncia de decisdo administrativa ou
judicial, nos critérios juridicos adotados pela
autoridade administrativa  no exercicio do
lancamento, somente pode ser efetivada, em

relacdo a um mesmo sujeito passivo, quanto a
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fato gerador ocorido posteriormente & sua

infroducdo.
SECAOII
DAS MODALIDADES DE LANCAMENTO
Art. 39 O lancamento é efetuado:

| - com base em declaracdo do sujeito passivo,
de seu representante legal ou de terceiros
quando estes, na forma da legislacdo tributdria,
administrativa

prestam a autoridade

informacoes sobre matéria de fato

indispensdaveis & sua efetivacdo;
Il - de oficio, nos casos previstos neste capitulo.

Il — por arbitramento nos casos previstos nesta

lei.

Art. 40 Far-se-& o lancamento com base na
declaracdo do contribuinte, quando este
prestar & autoridade administrativa informacoes
sobre a matéria de fato, indispensdveis d&

efetivacdo do lancamento.

§ 1° - Aretificacdo da declaragdo por iniciafiva
do préprio declarante quando vise a reduzir ou
excluir tributo sé € admissivel, mediante
comprovacdo do erro em que se funde, e antes

de notificado do langamento.

§ 2° - Os erros contidos na declaracdo e
apurdveis pelo seu exame, serdo retificados de
oficio pela autoridade administrativa a que

competir a revisdo daquela.

§ 3° - A declaracdo ou comunicagdo fora do

prazo, para efeito de lancamento, ndo

desobriga o contribuinte dos acréscimos legais.

Art. 41 O lancamento é efetuado ou revisto de
oficio pelas autoridades administrativas, nos

seguintes casos:

| - quando assim a lei o determine;

Il - quando a declaracdo néo seja prestada por

quem de direito, no prazo e forma desta lei;

Il - guando a pessoa legalmente obrigada,
embora tenha prestado declaracdo, nos termos
do inciso antferior, deixe de atender, no prazo, o
pedido de esclarecimento formulado pela
autoridade administrativa, recuse-se a prestd-lo
ou ndo preste satisfatoriamente, a juizo daquela

autoridade;

IV - quando se comprove falsidade, erro ou
omissdo quanto a qualquer elemento definido
na legislagdo tributdria, como sendo de

declaracdo obrigatéria;

V - quando se comprove omissdo ou inexatiddo,
por parte de pessoa legalmente obrigada, nos
casos de lancamento por homologacdo a que

se refere o artigo seguinte;

VI - quando se comprove acdo ou omissdo do
sujeito passivo ou de fterceiro legalmente
obrigado, que conceda lugar & aplicacdo de

penalidade pecunidria;

VIl - quando se comprove que o sujeito passivo,
ou terceiro em beneficio daquele, agiu com

dolo, fraude ou simulacdo;

VIII - quando deva ser apreciado fato ndo
conhecido ou ndo provado quando do

lancamento anterior;

IX - quando se comprove que no lancamento
anterior ocorreu fraude ou falta funcional da
autoridade que o efetuou, ou omissdo, pela
mesma autoridade, de ato ou formalidade

essencial;

X - quando se comprove, que no langcamento
anterior, ocorreu erro na apreciacdo dos fatos

ou na aplicacdo dalei.
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Pardgrafo Unico - A revisdo do lancamento sé
pode ser iniciada enquanto ndo extinto o direito

da Fazenda Publica.

Art. 42 O lancamento por homologacdo, que
ocorre quanto aos fributos cuja legislacdo
afribua ao sujeito passivo o dever de antecipar
0 pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a
referida autoridade, tfomando conhecimento
da atividade assim exercida pelo obrigado

expressamente o homologue.

§ 1° - O pagamento antecipado pelo obrigado
nos termos deste artigo extingue o crédito, sob
condicdo resolutéria da ulterior homologacdo

do lancamento.

§ 2° - Ndo influem sobre a obrigacdo tributdria
quaisquer atos anteriores & homologacdo,
praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro,

visando a extingcdo total ou parcial do crédito.

§ 3° - Os atos a que se referem o pardgrafo
anterior serd@o considerados na apuracdo do
saldo porventura devido e, sendo o caso, na

imposicdo de penalidade, ou sua graduacdo.

§ 4° - O prazo para a homologacdo serd de 5
(cinco) anos a contar da ocorréncia do fato

gerador.

§ 5° - Expirado o prazo previsto no pardgrafo
anterior sem que a Fazenda PUblica tenha
pronunciado, considera-se homologado o
lancamento e definitivamente extinto o crédito,
salvo se comprovada a ocorréncia de dolo,

fraude ou simulacdo.

Art. 43 A omissdo ou erro do lancamento,
qualguer que seja sua modalidade, ndo exime
o contribuinte da obrigacdo tributdria, nem de

qualguer modo Ihe aproveita.

CAPITULO Il

DA SUSPENSAO DO CREDITO TRIBUTARIO
SECAO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 44 Suspendem a exigibilidade do crédito

tributdrio:
| - a moratéria;
Il - o depdsito do seu montante integral;

Il - as reclamacgodes e recursos nos fermos deste

cédigo;

IV - a concessdo de medida liminar em

mandado de seguranca.

V — a concessdo de medida liminar ou de tutela
antecipada, em outras espécies de acdo

judicial;
VI - o parcelamento.

Pardgrafo Unico - O disposto neste artigo ndo
dispensa o cumprimento das obrigacdes
acessérias dependentes da obrigacdo principal
cujo crédito seja  suspenso, ou dela

conseqgUentes.
SECAO I
DA MORATORIA

Art. 45 Constitui moratéria a concessdo de novo
prazo ao sujeito passivo, apds o vencimento do
prazo originalmente assinalado para o

pagamento do crédito tributdrio.

§ 1° - A moratdria somente abrange os créditos
definitivamente constituidos & data da lei ou do
despacho que a conceder, ou cujo lancamento
j@ tenha sido iniciado daquela data por ato

regularmente notificado ao sujeito passivo.
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§ 2° - A moratéria ndo aproveita os casos de
dolo, fraude ou simulac@o do sujeito passivo ou

de terceiros em beneficio daquele.

Art. 46 A moratdria serd concedida em cardter

geral ou individual, por despacho da
autoridade administrativa competente, desde

que autorizada por Lei municipal.

Pardgrafo Unico - A lei concessiva da moratdria
pode circunscrever expressamente a  sua
aplicabilidade & determinada drea  do

Municipio ou a determinada classe ou

categoria de sujeitos passivos.

Art. 47 A lei que conceder a moratéria

especificard, sem prejuizo de outros requisitos:
a) o prazo de duracdo do favor;

b) as condi¢cdes da concessdo;

c) os tributos alcancados pela moratéria;

d) o nUmero de prestacdes e seus vencimentos,
dentro do prazo estabelecido, podendo se fixar

prazo para cada um dos tributos considerados;
e) garantias.

Art. 48 Salvo disposicdo de lei em contrdrio, a

moratéria  somente abrange os créditos
definitivamente constituidos & data da lei ou do
despacho que a conceder, ou cujo langamento
j@ tenha sido efetuado dquela data por ato

regularmente notificado ao sujeito passivo.

Art. 49 A concessdo da moratéria em cardter
individual ndo gera direito adquirido e serd
revogada de oficio, sempre que se apurar que o
beneficiado ndo satisfez ou deixou de satisfazer
as condicdes ou ndo cumpriu ou deixou de
cumprir os requisitos para concesséo do favor,
cobrando-se o crédito acrescido de juros e

correcdo monetdria:

| - com imposicdo de penalidade cabivel, nos
casos de dolo ou simulacdo do beneficiado, ou

de terceiro, em beneficio daquele;

II - sem imposicdo de penalidade, nos demais

CAasos.

§ 1° - No caso do inciso | deste artigo, o tempo
decorrido entre a concessdo da moratéria e sua
revogacdo ndo se computa para efeito da

prescricdo do direito & cobranca do crédito.

§ 2° - No caso do inciso Il deste artigo, a
revogacdo sé pode ocorrer antes de prescrito o

referido direito.

Art. 50. O parcelamento serd concedido
mediante solicitacdo do requerente, na forma e
na condicdo estabelecidas em regulamento

especifico.

§ 1° O parcelamento do crédito tributdrio ndo

exclui aincidéncia de juros e multas.

§ 2

parcelamento as disposicoes desta lei, relativas

Aplicam-se,  subsidiariamente, 0o

A moratdria.
SECAO IlI
DO DEPOSITO

Art. 51 O sujeito passivo poderd efetuar o
depdsito do montante integral da obrigacdo

tributdria:

| - quando preferir o depdsito & consignacdo

judicial;
Il - para atribuir efeito suspensivo:
a) & consulta formulada na forma deste Cédigo;

b) a qualguer outro ato por ele impetrado,

administrativa  ou judicialmente, visando 4
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modificacdo, extincdo ou exclusdo, total ou

parcial da obrigacdo tributdria.

Art. 52 A lei municipal poderd estabelecer
hipdteses de obrigatoriedade de depdsito

prévio:

| - para garantia de insténcia, na forma prevista

nas normas processuais deste Codigo;

Il - como garantia a ser oferecida pelo sujeito

passivo, Nos casos de compensacdo;

Il - como concessdo por parte do sujeito

passivo, nos casos de transacdo;

IV - em quaisquer outfras circunst@ncias nas
quais se fizer necessdrio resguardar os interesses

do fisco.

Art. 53 A importGncia a ser depositada
corresponderd ao valor integral do crédito

tributdrio apurado:

| - pelo fisco, nos casos de:

a) langamento direto;

b) lancamento por declaragcdo;

c) alteragcdo ou substituicdo do langcamento
original, qualquer que tenha sido a sua

modalidade;

d) aplicacdo de penalidades pecunidrias.

Il - pelo préprio sujeito passivo, nos casos de:
a) langamento por homologag¢do;

b) refificacdo da declaracdo, nos casos de
lancamento por declaracdo, por iniciativa do

proprio declarante;

c) confissdo espont@nea da obrigacdo, antes

do inicio de qualguer procedimento fiscal.

IIl - na decisdo administrativa desfavordvel, no

todo ou em parte, o sujeito passivo;

IV - mediante estimativa ou arbitramento
procedido pelo fisco, sempre que ndo puder ser
determinado o montante integral do crédito

tributdrio.

Art. 54 Considerar-se-d suspensa a exigibilidade
do crédito tributdrio, a partir da data da
comprovacdo da efetivacdo do depdsito,

observado o disposto no artigo seguinte.

Art. 55 O depdsito poderd ser efetuado nas

seguintes modalidades:

| - em moeda corrente do pais;

Il - por cheque;

Il - em titulos da divida publica municipal.

Pardgrafo Unico - O depdsito efetuado por
cheque somente suspende a exigibilidade do
crédito tributdrio com o resgate deste pelo

sacado.

Art. 56 Cabe ao sujeito passivo, por ocasido da
efetivacdo do depdsito, especificar qual o
crédito tributdrio ou a sua parcela, quando este

for exigido em prestacgdes, por ele abrangida.

Pardgrafo Unico - A efetivacdo do depdsito ndo
importa em suspensdo de exigibilidade do

crédito tributdrio:

| - gquando parcial, das prestacdes vincendas

em que tenha sido decomposto;

Il - quando total, de outros créditos referentes
ao mesmo ou a outros tributos ou penalidades

pecunidrias.
SECAO IV

DA CESSAGAO DO EFEITO SUSPENSIVO
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Art. 57 Cessam os efeitos suspensivos
relacionados com a exigibilidade do crédito

tributdrio:

| - pela extincGo do crédito tributdrio, por

qualguer das formas previstas neste Codigo;

II - pela exclusdo do crédito ftributdrio, por

qualguer das formas previstas neste Codigo;

Il - pela decisdo administrativa desfavordavel, no

tfodo ou em parte;

IV - pela cassacdo da medida liminar

concedida em mandado de seguranca.
CAPITULO IV
DA EXTINCAO DO CREDITO TRIBUTARIO
SECAO |
DAS DISPOSICOES GERAIS
Art. 58 Extinguem o crédito tributdrio:
| - o pagamento;
Il - a compensacdo;
Il - a transacdo;
IV - aremissdo;

V - a prescricdo e a decadéncia, nos termos do

Cédigo Tributdrio Nacional;
VI - a conversdo do depdsito em renda;

VI - o pagamento antecipado e a
homologacdo do lancamento nos termos do
disposto no artigo 42 desta lei, e seus pardgrafos

1°e 4%

VIIl - a decisdo administrativa ireformavel,
assim entendida a definitiva na orbita

administrativa;

IX - a decisdo judicial transitada em julgado;

X - a consignacdo em pagamento julgada

procedente, nos termos da lei.

Xl — a dagcdo em pagamento em bens imoveis,
na forma e nas condicdes estabelecidas em lei

especifica.
SECAOII
DO PAGAMENTO E DA RESTITUICAO

Art. 59 O pagamento de fributos e rendas
municipais é efetuado em moeda corrente ou
cheques, dentfro dos prazos estabelecidos em

lei ou fixados pela Administragdo.

§ 1° - O crédito pago por cheque somente se
considera extinfo com o resgate deste pelo

sacado.

§ 2° - O pagamento serd efetuado no érgdo
arrecadador, sob pena de responsabilidade
funcional, ressalvada a cobranca em qualquer

estabelecimento autorizado por ato executivo.

Art. 60 A falta de pagamento de débito
tributdrio nas datas dos respectivos
vencimentos, independente de acdo fiscal,
importard na cobranca em conjunto  dos

seguintes acréscimos:

§ 1° - A multa pela impontualidade no

pagamento serd de 2% (dois por cento).

§ 2° - Os juros de mora sdo calculados & taxa de

1% (um por cento) ao més ou fragdo.

§ 3° - Correcdo monetdria pela variacdo do
INDICE GERAL DE PRECOS DE MERCADO
(I.G.P.M.).

§ 4° - O disposto neste artigo ndo se aplica na

pendéncia de consulta formulada pelo devedor
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dentro do prazo legal para pagamento do

crédito.

Art. 61 O poder Executivo poderd conceder
desconto pela antecipacdo do pagamento,

nas condicdes que estabelecer o decreto.

Art. 62 O pagamento de um crédito ndo

importa em presuncdo de pagamento:

| - quando parcial, das prestagcdes em que se

decomponha;

Il - quando total, de outros créditos referentes

a0 mesmo ou a outros tributos.

Art. 63 Nenhum pagamento infempestivo de
tributo, poderd ser efetuado sem que o infrator
pague, no ato, o que for calculado sob a

rubrica de penalidade.

Art. 64 A imposicdo de penalidades ndo elide o

pagamento integral do crédito tributdrio.

Art. 65 O contribuinte terd direito a restituicdo
total ou parcial do ftributo, seja qual for a
modalidade de pagamento, nos seguintes

CAQasos:

| - cobranca ou pagamento espontdneo, de
tributos indevidos ou maiores que o devido, em
face da legislacdo tributdria municipal ou de
natureza e circunst@ncias materiais do fatfo

gerador efetivamente ocorrido;

Il - erro na identificacdo do sujeito passivo, na
determinacdo da aliquota aplicdvel, no cdlculo
do montante do débito ou na elaboracdo ou
conferéncia de qualquer documento relativo

ao pagamento;

[l - reforma, anulagdo, revogagcdo ou rescisdo

de decisdo condenatdria.

§ 1° - O pedido de restituicdo serd instruido com

os documentos originais e as razdes que

comprovem a ilegalidade ou irregularidade do

pagamento.

§ 2° - Os valores da restituicGo a que alude o
“"caput” deste arfigo serdo atualizados
monetariamente, a partir da data do efetivo

recolhimento.

Art. 66 A restituicdo de tributos que comportem,
por natureza, transferéncia do respectivo
encargo financeiro, somente serd feita a quem
prove haver assumido o referido encargo, ou no
caso de té-lo transferido a terceiro, estar por

este expressamente autorizado a recebé-la.

Art. 67 A restituicdo total ou parcial do tributo
dd lugar a devolucdo, na mesma proporcdo,
dos juros de mora e das penalidades
pecunidrias, salvo as infracdes de cardter formal

ndo prejudicadas pela causa da restfituicdo.

Art. 68 O direito de pleitear restituicdo total ou
parcial do fributo se extingue com o decurso do
prazo de 5 (cinco) anos contados do efetfivo

pagamento.

§ 1°- Prescreve em dois anos a a¢cdo anulatéria
da decisdo administrativa que denegar a

restituicdo.

§ 2° - O prazo de prescricdo que se refere o
pardgrafo anterior é interrompido pelo inicio da
ac¢do judicial, recomecando seu curso, por
metade, a partir da data da intimacdo
validamente feita ao representante judicial da

Fazenda PUblica Municipal.
SECAO I
DA COMPENSACAO E DA TRANSACAO

Art. 69 A compensacdo poderd ser efetivada
pela autoridade competente, mediante a
demonstracdo, em processo, da satisfacdo total

dos créditos da Fazenda Municipal, sem
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anfecipacdo de suas obrigacdes e nas

condicodes fixadas em regulamento.

Pardgrafo Unico - E competente para autorizar a
fransacdo o Chefe de Tributacdo mediante

fundamentado despacho em processo regular.

Art. 70 A lei pode facultar, nas condicdes que
estabeleca, aos sujeitos ativo e passivo da
obrigacdo tributdria celebrar transacdo que,
mediante concessdes mutuas, importe em
terminacdo de litigio e conseqlente extingcdo

de crédito tributdrio.

Art. 71 Para que a transacdo seja autorizada é
necessdria a justificacdo, em processo, do
interesse da Administracdo no fim da lide, ndo
podendo a liberdade atingir o principal do

crédito tributdrio.
SECAO IV
DA REMISSAO

Art. 72 Fica o Prefeito Municipal autorizado a
conceder, por despacho fundamentado,
remissdo total ou parcial do crédito tributdrio,

atendendo:
| - & situacdo econdmica do sujeito passivo;

Il - ao erro ou ignor@ncia escusdveis do sujeito

passivo, quanto a matéria de fato;
[l - & diminuta importdncia do crédito tributdrio;

IV - a consideracdes de equidade, em relagcdo
com as caracteristicas pessoais ou materiais do

Caso;

V - a condicdes peculiares a determinada

regido do territério do Municipio.

Pardgrafo Unico - A concessdo referida neste
artigo ndo gera direito adqguirido e serd

revogada de oficio sempre que se apure que o

beneficidrio ndo satisfazia ou deixou de
safisfazer as condicdées ou ndo cumpria ou
deixou de cumprir os requisitos necessdrios d sua
obtencdo, sem prejuizo da aplicacdo das
penalidades cabiveis nos casos de dolo ou

simulacdo do beneficidrio.
SECAO V
DA PRESCRICAO E DECADENCIA

Art. 73 A acdo para cobranca do crédito
tributdrio prescreve em 5 (cinco) anos, contados

da data de sua constituicdo definitiva.
Art. 74 A prescricdo se interrompe:

| - pela citacdo pessoal feita ao devedor;
Il - pelo protesto feito ao devedor;

IIl - por qualguer ato judicial que constitua em

mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequivoco, ainda que
extrajudicial, que importe em reconhecimento

do débito pelo devedor.

Art. 75 O direito de a Fazenda Publica Municipal
constituir o crédito tributdrio decai apds 5

(cinco) anos, contados:

| - do primeiro dia do exercicio seguinte dquele
em que o lancamento poderia ter sido

efetuado;

Il - da data em que se tornar definitiva a
decisdo que houver anulado, por vicio formal, o

lancamento anteriormente efetuado.

Pardgrafo Unico - O direito a que se refere este
artigo se extingue definitivamente com o
decurso do prazo nele previsto, contado da
data em que tenha sido iniciada a constituicdo

do crédito tributdrio, pela notificacdo ao sujeito
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passivo de qualguer medida preparatdria

indispensdvel ao lancamento.
SECAO VI

DAS DEMAIS FORMAS DE EXTINCAO DO CREDITO
TRIBUTARIO

Art. 76 Extingue o crédito tributdrio, a converséo
em renda, de depdsito em  dinheiro

previamente efetuado pelo sujeito passivo:
| - para garantia de instancia;

Il - em decorréncia de qualquer outra exigéncia

da legislacdo tributdria.

Paragrafo Unico - Convertido o depésito em
renda, o saldo porventura apurado confra ou @
favor do fisco serd exigido ou restituido da

seguinte forma:

| - a diferenca a favor da Fazenda Publica
Municipal serd exigida através de notificacdo
direta publicada ou entregue pessoalmente ao
sujeito passivo, na forma e nos prazos previstos

em regulamento;

Il - o saldo a favor do contribuinte serd restituido
de oficio, independente de prévio protesto, na
forma estabelecida para as restituicdes totais

ou parciais do crédito tributdrio.

Art. 77 E vedada a compensacdo mediante o
aproveitamento de  fributo, objeto de
contestacdo judicial pelo sujeito passivo, antes
do fransito em julgado da respectiva decisdo

judicial.
CAPITULO V
DA EXCLUSAO DO CREDITO TRIBUTARIO
SECAO |

DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 78 Excluem o crédito tributdrio:
| - aisencdo;
Il - a anistia.

Pardgrafo Unico - A exclusdo do crédito
tributdrio ndo dispensa o cumprimento das
obrigacdes acessérias  dependentes  da
obrigacdo principal cujo crédito seja excluido,

ou dela consequentes.
SECAO I
DA ISENCAO

Art. 79 A isencdo é sempre decorrente de lei
que especifique as condicdes e requisitos
exigidos para a sua concessdo, os tributos a que
se aplica e, sendo o caso, o prazo de sua

duracdo.

Art. 80 Salvo disposicoes em contrdrio, a isencdo

s6 atingird os impostos.

Art. 81 A isencdo, salvo se concedida por prazo
cerfto ou em funcdo de determinadas
condig¢des, pode ser revogada ou modificada
por lei a qualquer tempo; porém, sé terd
eficdcia a partir do exercicio seguinte dquele
em que tenha sido modificada ou revogada a

isencdo.
SECAO I
DA ANISTIA

Art. 82 A anistia, assim entendida, o perddo das
infracoes cometidas e a conseqUente dispensa
dos pagamentos das penalidades pecunidrias a
elas relativas, abrange exclusivamente as
infracdes cometidas anteriormente & vigéncia

da lei que a conceder, ndo se aplicando:
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| - aos atos praticados com dolo, fraude ou
simulacdo pelo sujeito passivo ou por terceiros

em beneficio daquele;

Il - aos atos qualificados como crime de
sonegacdo fiscal, nos termos da Lei Federal n°
8.137, de 27 de dezembro de 1990;

Il - as infracdes resultantes do conluio entre

duas ou mais pessoas naturais ou juridicas.

Art. 83 A lei que conceder anistia poderd fazé-

lo:
| - em cardter geral;
II - limitadamente:

a) as infracdes da legislacdo relativa a

determinado tributo;

b) as infracdes punidas com penalidades

pecunidrias até determinado  montante,
conjugadas ou n@o com penalidades de outra

natureza;

c) a determinada regido do territério do
Municipio, em funcdo das condicdes a ela

peculiares;

d) - sob condicdo do pagamento do tributo no
prazo fixado pela lei que a conceder, ou cuja
fixacdo seja atribuida pela lei & autoridade

administratfiva.
CAPITULO VI
DA FISCALIZAGAO
DISPOSIGOES GERAIS

Art. 84 Todas as funcdes referentes a cobranca e
fiscalizacdo dos ftributos municipais e d
aplicacdo de sancdes por infracdo a legislacdo
tributdria do Municipio, bem como as medidas

de prevencdo e repressdo as fraudes, serdo

exercidas pelos érgdos fazenddrios e reparticoes
a elas hierarquicamente ou funcionalmente
subordinadas, segundo as atribuicoes
constantes da lei de organizacdo administrativa
e regimentais, sem prejuizo do disposto em
federal Fazenda

legislacdo aplicavel &

Municipal.

Art. 85 Para os efeitos da legislacdo tributdria,
ndo tem aplicacdo quaisquer disposicoes
do direitfo de

excludentes ou limitativas

examinar mercadorias, livros, arquivos,
documentos, papeis e efeitos comerciais ou
industriais  ou

fiscais dos comerciantes,

produtores, ou das obrigacdes destes exibi-los.

Paragrafo Unico - Os livros obrigatérios de
escrifuracdo comercial e fiscal e os
comprovantes dos lancamentos neles
efetuados, serdo conservados até que ocorra a
prescricdo dos créditos tributdrios decorrentes

das operagdes a que se refiram.

Art. 86 Com ¢ finalidade de obtfer elementos
que lhe permitam verificar a exatiddo das
declaracdes apresentadas pelos contribuintes e
responsdveis e determinar, com precisdo, a
natureza e o montante dos créditos tributdrios,
ou oufras obrigacdes previstas nesta Lei, a

Fazenda PUblica poderd:

| - exigir, a qualgquer tempo, a exibicdo dos livros
e comprovantes dos atos e operacdes que
constituem ou possam vir a constituir fato

gerador da obrigacdo tributdria;

Il - fazer inspecodes, vistorias, levantamentos,
avaliacoes e apreensdes de documentos fiscais
nos locais e estabelecimentos onde sdo
exercidas atfividades passiveis de tributacdo ou

nos bens que sejam objeto de tributacdo;

Il - exigir informagdes escritas e verbais;
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IV - noftificar o contribuinte ou responsdavel para Il - os bancos, casas bancdrias, Caixas

comparecer a reparticéo fazenddria;

V - nofificar o contribuinte ou responsével para
dar cumprimento a quaisquer das obrigacdes

previstas na legislacdo tributdria.

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se,
inclusive, as pessoas, naturais ou juridicas que
gozem de imunidades ou sejam beneficiadas
por isencdes ou quaisquer outras formas de

suspensdo ou exclusdo do crédito tributdrio.

§ 2° Para os efeitos desta Lei, ndo tém
aplicacdo quaisquer outras disposicoes legais
excludentes ou limitativas do direito de
examinar livros, arquivos, documentos, papéis
de natureza comercial ou fiscal dos
contribuintes, ou da obrigacdo destes de exibi-

los.

§ 3 Os livros obrigatérios de escrituracdo
comercial e fiscal, definidos em regulamento e
0os comprovantes dos lancamentos neles
efetuados serdo conservados até que ocorra a
prescricdo dos créditos tributdrios decorrentes

das operacdes a que se refiram.

§ & O cometimento de qualquer ato,
comissivo ou omissivo, tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, a efetiva acdo
por parte da autoridade fiscal, sujeita o infrator

as sancdes civeis e penais cabiveis.

Art. 87 Mediante infimagdo escrita, sdo
obrigados a prestar & autoridade administrativa
todas as informacdes de que disponham com
relacdo aos bens, negdcios ou atividades de

terceiros:

| - os tabelides, escrivdes e demais serventudrios

de oficio;

Econdmicas e demais instituicdes financeiras;
Il - as empresas de administracdo de bens;

IV - os corretores, leiloeiros e despachantes

oficiais;
V - os inventariantes;
VI - os sindicos, comissdrios e liquidatdrios;

VIl - quaisquer outras entidades ou pessoas que
a lei designe, em razdo do seu cargo, oficio,

funcdo, ministério, atividade ou profissdo.

Paragrafo Unico - A obrigacdo prevista neste
arfigo ndo abrange a prestacdo de
informacdes quanto a fatos sobre os quais o
informante esteja legalmente obrigado a
observar segredo em razdo de cargo, oficio,

funcdo, ministério, atividade ou profissdo.

Art. 88 Sem prejuizo do disposto na legislacdo
criminal, é vedada a divulgacdo, por parte da
Fazenda Publica ou de seus servidores, de
informacdo obtida em razdo do oficio sobre a
siftuacdo econdmica ou financeira do sujeito
passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o

estado de seus negdcios ou atividades.

§ 1° Excetuam-se do disposto neste artigo, os

seguintes caso:

| —requisicdo de autoridade judicidria no

interesse da justica;

|l - solicitacdes de autoridade administrativa no
interesse da Administracdo PUblica, desde que
seja comprovada a instauracdo regular de
processo administrativo, no érgdo ou na
entidade respectiva, com objetivo de investigar
o sujeito passivo a que se refere a informagdo,

por prdatica de infracdo administrativa.
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§ 2° O intercdmbio de informacdo sigilosa, no
dmbito da Administracdo PUblica, serd
realizado mediante processos regularmente
instaurado, e a entrega serd feita pessoalmente
a autoridade solicitante, mediante recibo, que
formalize a transferéncia e assegure a

preservacdo do sigilo.

§ 3° NGo é vedada a divulgacdo de

informacoes relativas a:
| - representacoes fiscais para fins penais;

Il - inscricdes na divida afiva da Fazenda

PUblica;
Il - parcelamento ou moratéria.

Art. 89 A Fazenda Publica do Municipio, da
Unido e as dos Estados, do Distrito Federal
prestar-se-do mufuamente assisténcia para a
fiscalizacdo dos tributos respectivos e permuta
de informacdes, na forma estabelecida, em

cardter geral ou especifico, por lei ou convénio.

Pardgrafo Unico. A Fazenda Publica do
Municipio, na forma estabelecida em tratados,
acordos ou convénios, poderd permutar
informagcdes com Estados estrangeiros no
interesse da arrecadacdo e da fiscalizagcdo de

tributos.

Art. 90 As autoridades administrativas municipais

poderdo requisitar:

| - o auxilio da forca publica federal, estadual,

e reciprocamente, quando vitimas de
embaraco ou desacato no exercicio de suas
funcoes, ou quando necessdrio a efetivacdo de
medida prevista na legislacdo tributdria, ainda
que ndo se configure fato definido em lei como

crime ou contravencdo.

Il - exigir, a qualguer tempo, a exibicdo dos

livros ou comprovantes dos atos e operacoes

que consfituam ou possam vir a constituir fato

gerador da obrigacdo tributdria;

Il - fazer inspecgdes, vistorias, levantamentos,
avaliacdes, e apreensdes de documentos fiscais
nos locais e estabelecimentos onde se exercam
atividades passiveis de tributacdo ou nos bens

que constituem matéria tributdria;
IV - exigirinformacdes escritas;

V - nofificar o contribuinte ou responsavel para

comparece d reparticdo fazenddria.
TiTULO IV
DAS INFRACOES E PENALIDADES
CAPITULO |
DAS INFRACOES

Art. 91 Constitui infracdo toda acdo ou omissdo
contrdria as disposicdes das leis tributdrias e, em

especial desta Lei.

Pardgrafo Unico - N&o serd passivel de
penalidade a agdo ou omissdo que proceder
em conformidade com decisdo de autoridade
se encontrar na

competente, nem que

pendéncia de consulta regularmente
apresentada ou enquanto perdurar o prazo nela

fixado.
Art. 92 Constituem agravantes da infragcdo:

| - a circunsténcia de a infracdo depender ou

resultar de outra prevista em lei, tributdria ou

ndo;
Il - areincidéncia;
IIl - a sonegacdo.

Art. 93 Constituem circunsténcias atenuantes da

infracdo fiscal com a respectiva reducdo de
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culpa, aguelas previstas na lei civil, a critério da

Administracdo.

Art. 94 Considera-se reincidéncia a repeticdo de
falta idéntica cometida pela mesma pessoa
natural ou juridica dentro de 5 (cinco) anos da
data em que passar em  julgado,
administrativamente, a decisGdo condenatdria

referente & infracdo anterior.

Art. 95 A sonegacdo se configura procedimento

do contribuinte em:

| - prestar declaracdo falsa ou omitir, total ou
parcialmente, informacdo que deva ser
produzida a agentes das pessoas juridicas de
direito publico interno, com a intencdo de se
eximir, total ou parcialmente, do pagamento
de ftributos e quaisquer adicionais devidos por

lei;

Il - inserir elementos inexatos ou omitir

rendimentos ou operacdes de qualquer
natureza de documentos ou livros exigidos pelas
leis fiscais, com a intencdo de se exonerar do
pagamento de tributos devidos & Fazenda

PUblica Municipal;

Il - alterar faturas e quaisquer documentos

relativos a operacdes mercantis com o

propdsito de fraudar a Fazenda Publica

Municipal;

IV - fornecer ou emitir documentos graciosos ou
alterar despesas, com o objetivo de obter
deducdo de tributos & Fazenda Publica

Municipal, sem prejuizo das  sancodes

administrativas cabiveis.
CAPiTULO Il
DAS PENALIDADES

Art. 96 S3o penalidades tributdrias previstas

nesta lei, aplicdveis separadas ou

cumulativamente, sem prejuizo das cominadas

pelo mesmo fato por lei criminal:
| -amulta;

Il - a perda de desconto, abatimento ou

deducodes;
Il - a cassacdo do beneficio daisencdo;

IV - a revogagdo dos beneficios de anistia ou

moratoria;

V - a proibicdo de transacionar com qualquer

6rgdo da Administracdo Municipal;

VI - a sujeicdo a regime especial de

fiscalizacdo.

Paragrafo Unico - A aplicacdo de penalidades,

de qualguer natureza, ndo dispensa o
pagamento do tributo, dos juros de mora, e
correcdo monetdria, nem isenta o infrator do
dano resultante da infracdo, na forma da lei

civil.

Art. 97 A pendlidade, além de impor a
obrigacdo de fazer ou deixar de fazer, serd
pecunidria, quando consista em multa, e

deverd ter em vista:
| - as circunsténcias atenuantes;
Il - as circunst@ncias agravantes.

§ 1° - Nos casos previstos no item |, deste artigo,
reduzir-se-& a multa prevista em 50% (cinqUenta

por cento).

§ 2° - Nos casos previstos no item Il, deste artigo,
aplicar-se-d, na reincidéncia, o dobro da

penalidade prevista.

Art. 98 As infracdes s disposicoes da presente
lei, serdo punidas com as penalidades previstas

nos capitulos préprios.
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TiTuLO v
DA INSCRICAO E DO CADASTRO FISCAL
CAPITULO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 99 Toda pessoa fisica ou juridica, sujeita &
obrigacdo tributdria, deverd promover a
inscricdo no cadastro fiscal da Prefeitura,
mesmo que isenta de fributos, de acordo com
as formalidades exigidas nesta lei ou em
regulamento, ou ainda pelos atos
administrativos de cardter normativo destinados

a complementd-los.

Art. 100 O cadaostro fiscal da Prefeitura é

composto:

| - do cadastro das propriedades imobilidrias,

nos termos desta lei;

Il - do cadastro mobilidrio, abrangendo:
a) atividades de producdo;

b) atividades de indUstrig;

c) atividades de comércio;

d) atividades de prestacdo de servigos.

lIl - de outros cadastros ndo compreendidos Nnos
itens anteriores, necessdrios a atender as
exigéncias da Prefeitura, com relacdo ao poder
de policia administrativa ou & organizacdo dos

seus servicos.
LIVRO Il
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS E OUTRAS RECEITAS
TiTuLo |
DOS TRIBUTOS

CAPITULO |

DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 101 Tributo é toda prestacdo pecunidria
compulséria, em moeda ou cujo valor nela
possa exprimir que ndo constitua sancdo de ato
ilicito, instituido por lei, nos limites da
competéncia  constitucional e  cobrado
mediante atividade administrativa, plenamente

vinculada.

Art. 102 A natureza juridica especifica do tributo
é determinada pelo fato gerador da respectiva

obrigacdo, sendo irrelevante para qualificd-la:

| - a denominagcdo e demais caracteristicas

formais adotadas pela lei;

Il - a destinacdo legal do produto da sua

arrecadacgdo.

Art. 103 Os ftributos sdo: impostos, taxas, e

contribuicdo de melhoria.

§ 1° - Imposto € o tributo cuja obrigacdo tem
por fato gerador uma situagdo independente
de qualguer atividade estatal especifica,

relativa ao contribuinte.

§ 2° - Taxa é o tributo que tem como fato
gerador o exercicio regular do poder de policia
ou a utilizacdo efetiva ou potencial de servico
publico especifico e divisivel, prestado ao

contribuinte ou posto & sua disposicdo.

§ 3° - ContribuicGo de Melhoria é o tributo
instituido para fazer face co custo de obras

publicas de que derive valorizacdo imobilidria.
CAPITULO Il
DA COMPETENCIA TRIBUTARIA

Art. 104 O Municipio de SIQUEIRA CAMPOS,
ressalvada as limitagcdes de competéncia
tributdria constitucional, da lei complementar e

desta lei, tem competéncia legislativa plena,
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quanto a incidéncia, arrecadacdo e

fiscalizacdo dos tributos municipais.
Art. 105 A competéncia tributdria é indelegdvel.

§ 1° - Poderd ser delegada, através de lei
especifica, a capacidade ftributdria ativa,
compreendendo esta as atribuicdes de
arrecadar ou fiscalizar, ou executar leis, servicos,
atos ou decisdes administrativas em matéria

tributdria.

§ 2° - Podem ser revogadas a qualquer tempo,
por ato unilateral da pessoa de direito publico
que as conferir, as atribuicdes delegadas nos

termos do pardagrafo anterior.

§ 3° - Compreendem as atribuicdes referidas nos
pardgrafos 1° e 2°, as garantias e os privilégios
processuqis que competem & pessoa juridica

de direito publico que as conferir.
CAPITULO Il
DAS LIMITAGCOES DA COMPETENCIA TRIBUTARIA
Art. 106 E vedado ao Municipio:

| - exigir ou majorar tributos sem que a lei

estabeleca;

Il - instituir fratamento  desigual entre
contribuintes que se encontrem em situacdo
equivalente, proibida qualquer distincdo em
razdo de ocupacdo profissional ou funcdo por
eles exercida, independente de denominacdo

juridica dos rendimentos, titulos ou direitos;
[l - cobrar tributos:

a) em relacdo a fatos geradores ocorridos antes
do inicio da vigéncia da lei que os houver

instituido ou aumentado;

b) no mesmo exercicio financeiro em que haja
sido publicada a lei que os instituiu ou

aumentou;
|V - utilizar o tributo com efeito de confisco;

V - estabelecer limitacdes ao frdfego em seu
territério, de pessoas ou de mercadorias, por

meio de tributos;
VI - cobrar imposto sobre:

a) o patriménio ou servicos da Unido, dos

Estados e outros Municipios;

b) o patrimdnio ou servicos de partidos politicos
e de instituicdes de educacdo ou de assisténcia
social, observados os requisitos firmados nesta

lei;

c) o patrimbnio, a renda ou servicos dos
partidos politicos, inclusive suas fundacdes, das
entidades sindicais dos trabalhadores, das
instifuicoes de educacdo e de assisténcia
social, sem fins lucrativos, observados os

requisitos fixados neste artigo;
d) templos de qualquer culto;

e) livros, jornais, periédicos e o papel destinado

a sua impressdo.

VIl - estabelecer diferenca tributdria entre bens
e servicos de qualquer natureza, em razdo de

sua procedéncia ou destino.

§ 1° - A vedacdo do inciso VI, alinea "a", é

extensiva as autarquias e as fundacdes
instituidas e mantidas pelo Poder PUblico, no
que se refere ao patrimbénio, d renda e aos
finalidades

servicos, vinculadas ds  suas

essenciais ou delas decorrentes.

§ 2° - As vedacdes do inciso VI, "d", e do

pardgrafo  anterior ndo se aplicam ao

patrimdnio, & renda e aos servicos, relacionados
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com a exploracdo de atfividades econdmicas
regidas pelas normas aplicaveis a
empreendimentos privados, ou em que haja
contraprestacdo ou pagamento de preco ou
tarifa pelo usudrio, nem exonera o promitente
comprador das obrigacdes de pagar imposto

relativamente ao bem imadvel.

§ 3° - As vedacdes expressas no inciso VI, alineas
"b" e "c", compreende somente o pafrimbnio, a
renda e 0s servicos relacionados com as
finalidades essenciais das entidades nelas

mencionadas.

§ 4° - O disposto no inciso VI ndo exclui a
atribuicdo por lei, as entidades nele referidas,
da condicdo de responsdvel pelos tributos que
Ihe caiba reter na fonte, e ndo as dispensam da
prdatica de atos previstos em lei, assecuratérios
do cumprimento de obrigacdes tributdrias por

terceiros.

§ 5° - Para fins do disposto na alinea “b" do
inciso VI é subordinado & observ@ncia pelas
enfidades nele referidas, dos requisitos

seguintes:

a) ndo distribuirem qualquer parcela de seu
patrimdnio ou de suas rendas, a titulo que possa
representar rendimento, ganho ou lucro para os

respectivos beneficidrios;

a) ndo distribuirem qualquer parcela de seu

patrimdnio ou de suas rendas, a qualquer titulo;

b) aplicarem integralmente no pais, os seus
recursos na manutencdo dos seus objetfivos

institucionais;

c) manterem escrituracdo de suas receitas e
despesas em livros revestidos de formalidades

capazes de assegurar sua exatiddo.

§ 6° - Ndo se considera instituicGo sem fins

lucrativos aquela que:
a) praficar precos de mercado;
b) realizar propaganda comercial;

c) desenvolver atividades comerciais ndo

vinculadas a finalidade da instituicdo;

§ 7° - No reconhecimento da imunidade poderd
o Municipio verificar os sinais exteriores de
riqueza dos sécios e dos dirigentes das
enfidades, assim como as relacdes comerciais,
se houverem, mantidas com empresas

comerciais pertencentes aos mesmos sécios.

§ 8° - No caso do Imposto sobre Transmissdo de
Bens Imodveis, quando alegada a imunidade, o
tributo ficard suspenso até 2 (dois) anos, findo os
quais, se ndo houver aproveitamento do imdvel
nas finalidades estritas da instituicdo, caberd o
pagamento total do tributo, acrescido das

cominagodes legais previstas em lei.

§ 9° - Na falta do cumprimento do disposto nos
pardgrafos 1°, 3°, 4° e 5° deste artigo, a
autoridade competente pode suspender a

aplicacdo do beneficio.

Art. 107 Cessa o privilégio da imunidade para as
pessoas de direito privado ou publico, quanto
aos imdveis prometidos & venda, desde o

momento em que se constituir o ato.

Paragrafo Unico - Nos casos de transferéncia de
dominio ou de posse de imdvel, pertencentes s
entidades referidas neste arfigo, a imposicdo
fiscal recaird sobre o promitente comprador
enfiteuta, fiducidrio, usufrutudrio, concessiondrio,
comodatdrio, permissiondrio ou possuidor a

qualquer titulo.
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Art. 108 A imunidade ndo abrangerd em caso
algum as taxas e as conftribuicdes de melhoria

devidas a qualquer fitulo.

Art.109 A concessdo de titulo de utilidade
publica ndo importa em reconhecimento de

imunidade.
CAPITULO IV
DOS IMPOSTOS

Art. 110 Os impostos de competéncia privativa

do Municipio sdo os seguintes:
| - Sobre Servicos de Qualquer Natureza;

Il - Sobre a Propriedade Predial e Territorial

Urbana;

Il - Sobre Transmissdo de Bens e Imobveis

“intervivos”.
TiTuLo 1

DO IMPOSTO SOBRE SERVICOS DE QUALQUER
NATUREZA

CAPITULO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 111 O Imposto Sobre Servicos de Qualquer
Natureza, tem como fato gerador a prestacdo
de servicos constantes da lista abaixo, ainda
que esses ndo se constituam como atividade

preponderante do prestador.

§ 1° O imposto incide também sobre o servico
proveniente do exterior do Pais ou cuja

prestacdo se tenha iniciado no exterior do Pais.

§ 20 Ressalvadas as excecodes expressas na lista
abaixo, os servicos nela mencionados ainda
que sua prestacdo envolva fornecimento de

mercadorias, ficam sujeitos ao Imposto de

Servicos de Qualquer Natureza, sem qualquer

deducdo.

§ 3° O imposto incide ainda sobre os servicos
prestados mediante a ufilizacdo de bens e
servicos publicos explorados economicamente
mediante autorizacdo, permissdo ou
concessdo, com o pagamento de tarifa, preco

ou peddgio pelo usudrio final do servico.

§ 4° A incidéncia do imposto ndo depende da

denominacdo dada ao servico prestado.
Art. 112 O imposto ndo incide sobre:

| — as exportacdes de servicos para o exterior do

Pais;

Il — a prestacdo de servicos em relacdo de
emprego, dos trabalhadores avulsos, dos
diretores e membros de conselho consultivo ou
de conselho fiscal de sociedades e fundacgoes,
bem como dos sdcios-gerentes e dos gerentes-

delegados;

IIl — o valor intermediado no mercado de titulos
e valores mobilidrios, o valor dos depdsitos
bancdrios, o principal, juros e acréscimos
moratérios relativos a operacdes de crédito

realizadas por instituicoes financeiras.

Pardgrafo Gnico. Ndo se enquadram no disposto
no inciso | os servicos desenvolvidos no Brasil,
cujo resultado aqui se verifique, ainda que o

pagamento seja feito por residente no exterior.

Art.113 O servico considera-se prestado e o
imposto devido no local do estabelecimento
prestador ou, na falta do estabelecimento, no
local do domicilio do prestador, exceto nas
hipdteses previstas nos incisos | a XXII, quando o

imposto serd devido no local:

| - do estabelecimento do tomador ou

intermedidrio do servico ou, na falta de
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estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, Xl — da execucdo dos servicos de
na hipdtese do § 10 do art. 111 desta Lei; escoramento, contengdo de encostas e

I — da instalacGo dos andaimes, palcos,
coberturas e outras estruturas, no caso dos
servicos descritos no subitem 3.05 da lista

abaixo;

Il - da execucdo da obra, no caso dos servicos

descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista abaixo;

IV - da demolicdo, no caso dos servicos

descritos no subitem 7.04 da lista abaixo;

V - das edificacdes em geral, estradas, pontes,
portos e congéneres, no caso dos Sservicos

descritos no subitem 7.05 da lista abaixo;

VI - da execucdo da varricdo, coleta, remocgdo,

incineracdo, fratamento, reciclagem,
separacdo e destinacdo final de lixo, rejeitos e
outros residuos quaisquer, no caso dos servicos

descritos no subitem 7.09 da lista abaixo;

VIl - da execucdo da limpeza, manutencdo e
conservacdo de vias e logradouros publicos,
imodveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e
congéneres, no caso dos servicos descritos no

subitem 7.10 da lista abaixo;

VI = da execucdo da decoracdo e
jardinagem, do corte e poda de drvores, no
caso dos servicos descritos no subitem 7.11 da

lista abaixo;

IX — do controle e tratamento do efluente de
qualguer natureza e de agentes fisicos,
quimicos e bioldgicos, no caso dos servicos

descritos no subitem 7.12 da lista abaixo;

Xl — do florestamento, reflorestamento,
semeadura, adubacdo e congéneres, N0 CAso
dos servicos descritos no subitem 7.16 da lista

abaixo;

congéneres, no caso dos servicos descritos no

subitem 7.17 da lista abaixo;

XIV - da limpeza e dragagem, no caso dos
servicos descritos no subitem 7.18 da lista

abaixo;

XV - onde o bem estiver guardado ou
estacionado, no caso dos servicos descritos no

subitem 11.01 da lista abaixo;

XVl — dos bens ou do domicilio das pessoas
vigiados, segurados ou monitorados, no caso
dos servigcos descritos no subitem 11.02 da lista

abaixo;

XVIl - do armazenamento, depdsito, carga,
descarga, amumacdo e guarda do bem, no
caso dos servicos descrifos no subitem 11.04 da

lista abaixo;

XVIII — da execucdo dos servicos de diversdo,
lazer, entretenimento e congéneres, Nno caso
dos servicos descritos nos subitens do item 12,

exceto 0 12.13, da lista abaixo;

XIX = do Municipio onde estd sendo executado
o transporte, no caso dos servicos descritos pelo

subitem 16.01 da lista abaixo;

XX — do estabelecimento do tomador da mado-
de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde
ele estiver domiciliado, no caso dos servicos

descritos pelo subitem 17.05 da lista abaixo;

XXI - da feira, exposicdo, congresso ou
congénere a que se referir o planejamento,
organizacdo e administracdo, no caso dos
servicos descritos pelo subitem 17.10 da lista

abaixo;

XXII - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal

rodovidrio, ferrovidrio ou metrovidrio, no caso
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dos servicos descritos pelo item 20 da lista

abaixo.

§ 1° No caso dos servicos a que se refere o
subitem 3.04 da lista abaixo, considera-se
ocorrido o fato gerador e devido o imposto se a
extensdo de ferrovia, rodovia, postes, cabos,
dutos e condutos de qualquer natureza, objetos
de locacdo, sublocacdo, arrendamento, direito
de passagem ou permissdo  de  uso,
compartihado ou ndo, estiver dentro do

territério do Municipio.

§ 2° No caso dos servicos a que se refere o
subitem 22.01 da lista abaixo, considera-se
ocorrido o fato gerador e devido o imposto se
no territério do Municipio houver a extensdo de

rodovia explorada.

§ 3° Considera-se ocorrido o fato gerador do
imposto no local do estabelecimento prestador
nos servicos executados em daguas maritimas,
excetuados os servicos descritos no subitem
20.01.

Art. 114 Considera-se estabelecimento

prestador o local onde o conftribuinte
desenvolva a atividade de prestar servicos, de
modo permanente ou tempordrio, e que
configure unidade econdmica ou profissional,
sendo irrelevantes para caracterizd-lo  as
denominacgodes de sede, filial, agéncia, posto de
atendimento, sucursal, escritério de
representacdo ou contato ou quaisquer outras

qgue venham a ser utilizadas.
Art. 115 Contribuinte é o prestador do servico.

Art. 116 Sdo responsdveis integralmente pelo
recolhimento do crédito tributdrio, inclusive no
que se refere & multa e aos acréscimos legais,
excluindo a responsabilidade do prestador do
servico, independentemente de ter sido

efetuada a sua retencdo na fonte:

| - o tomador ou intermedidrio de servico
proveniente do exterior do Pais ou cuja

prestacdo se tenha iniciado no exterior do Pais;

Il - a pessoa juridica, ainda que imune ou isenta,

tomadora ou intermedidria  dos servicos
descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09,
7.10,7.12,7.14,7.15,7.16,7.17,7.19,11.02,17.05 e

17.10 da lista abaixo.

Il - os 6rgdos da Administragcdo Direta da Unido,
Estado e Municipio, bem como suas respectivas
Autarquias, Empresas Publicas, Sociedades de
Economia Mista sob seu controle e as
Fundagdes instituidas pelo Poder PuUblico,
estabelecidas ou sediadas no Municipio de

SIQUEIRA CAMPOS;

IV - estabelecimentos bancdrios e demais
entidades financeiras autorizadas a funcionar

pelo Banco Central;
V - empresas de rddio, televisdo e jornal;

VI - incorporadoras, construtoras, empreiteiras e
administradoras de obras de construcdo civil,
quanto  a todos e

quaisquer  servicos

relacionados com a obrag;

VIl - todo tomador que realizar o pagamento do
servico sem a correspondente nota fiscal dos

servicos prestados;

VIII - todo tomador que contratar servicos
prestados por auténomos ou empresas que Ndo
forem inscritos no Municipio como contribuintes
do ISS;

IX - concessiondrias de servicos publicos;
X - de servicos de vigilGncia e limpeza;

Xl - de servicos prestados por empresas cujo
domicilio tributdrio seja definido na forma dos

artigos 113 e 114 desta lei.
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Xll - a Caixa Econdbmica Federal, sobre as
comissdes pagas aos revendedores € agentes
lotéricos estabelecidos em SIQUEIRA CAMPOS.

Xlll - as companhias de seguros, em relacdo as
comissdes pagas ds empresas corretoras
estabelecidas no Municipio de SIQUEIRA
CAMPOS.

XIV - as concessiondrias de  veiculos

estabelecidas neste municipio;

XV - estabelecimentos de ensino e treinamento,

privados e publicos;

XVI - as empresas que explorem servicos de
planos de saude ou de assisténcia médica,
odontolégica e hospitalares mediante planos

de medicina de grupo e convénios.

XVII - as empresas de prestacdo de servicos de
publicidade com promogdes € montagens de

estandes.

Pardgrafo Unico - Ficam excluidos da retencéo,

a que se refere este artigo:

| - os servicos prestados por profissional
autbnomo que comprovar a inscricGo no
Cadastro de Contribuinte no Municipio de seu

domicilio;

Art.117 Os tomadores de servicos que ndo se
enguadram nas hipdteses do artigo anterior sdo
considerados responsdveis pelo recolhimento

do crédito tributdrio em cardter supletivo.

Art. 118 Os tomadores de servicos que
realizarem a retencdo do ISS, fornecerdo co
prestador de servico o recibo de retencdo na
fonte do valor do imposto e ficam obrigados a
enviar & Fazenda Publica Municipal as
informacdes, objeto da retencdo do ISS, no

prazo estipulado em regulamento.

Art. 119 Os contribuintes do ISS registrardo, no
livro de registro de notas fiscais e servicos
prestados ou nos demais confroles de
pagamento, os valores que lhe foram refidos na
fonte pagadora, tendo por documento hdbil o

recibo a que se refere o artigo anterior.
CAPITULO II
DA BASE DE CALCULO E ALIQUOTAS

Art. 120 A base de cdlculo do imposto é o preco

do servico.

§ 1° Quando se tratar de prestacdo de servicos
sob a forma de trabalho pessoal do prdprio
contribuinte, o imposto serd calculado, por
meio de aliquotas fixas ou varidveis, em funcdo
da natureza do servico ou de outros fatores
pertinentes, nestes ndo compreendida a
importdncia paga a titulo de remuneracdo do

préprio trabalho.

§ 2° Na prestacdo do servico a que se refere o
item 3.04 da Lista abaixo, o imposto é
calculado sobre a parcela correspondente a
proporcdo direta da extensdo da ferrovia,
rodovia, dufos e condutos de qualguer
natureza, cabos de qualgquer natureza, ou ao
nUmero de postes explorados, no territério do

Municipio.

§ 32 Ndo se incluem na base de cdiculo do

Imposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza:

| - o valor dos materiais fornecidos pelo
prestador dos servicos previstos nos itens 7.02 e

7.05 da lista de servicos abaixo.

Art. 121 As aliquotas do Imposto Sobre Servicos
de Qualguer Natureza sdo as constantes na

tabela do anexo |, sendo limitadas a:

| — aliguota minima — 2% (dois por cento);
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Il = aliuota mdxima 5% (cinco por cento).

LISTA DE SERVICOS

1 = Servicos de informdtica e congéneres.

1.01 — Andllise e desenvolvimento de sistemas.
1.02 — Programacdo.

1.03 — Processamento de dados e congéneres.

1.04 - Eloboracdo de programas de

computadores, inclusive de jogos eletrénicos.

1.05 — Licenciamento ou cess@o de direito de

uso de programas de computacdo.
1.06 — Assessoria e consultoria em informdatica.

1.07 - Suporte técnico em informdtica, inclusive
instalacdo, configuracdo e manutencdo de
programas de computacdo e bancos de
dados.

1.08 — Planejamento, confeccdo, manutencdo e

atualizacdo de pdginas eletrdnicas.

2 — Servicos de pesquisas e desenvolvimento de

qualquer natureza.

2.01 - Servicos de pesquisas e desenvolvimento

de qualquer natureza.

3 - Servicos prestados mediante locacdo,

cessdo de direito de uso e congéneres.

3.02 - Cessdo de direito de uso de marcas e de

sinais de propaganda.

3.03 — Exploracdo de saldes de festas, centro de
convencodes, escritdrios virtuais, stands, quadras
esportivas, estddios, gindsios, auditdrios, casas
de espetdculos, parques de diversdes, canchas
e congéneres, para realizacdo de eventos ou

negdcios de qualquer natureza.

3.04 - Locacdo, sublocacdo, arrendamento,
direito de passagem ou permissdo de uso,
compartiihado ou ndo, de ferrovia, rodovia,
postes, cabos, dutos e condutos de qualguer

natureza.

3.05 - Cess@o de andaimes, palcos, coberturas

e outras estruturas de uso tempordrio.

4 - Servicos de saude, assisténcia médica e

congéneres.
4.01 — Medicina e biomedicina.

4.02 — Andlises clinicas, patologia, eletricidade
médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-
sonografia, ressonéncia magnética, radiologia,

tfomografia e congéneres.

4.03 - Hospitais, clinicas, laboratérios, sanatérios,
manicémios, casas de salde, prontos-socorros,

ambulatérios e congéneres.

4.04 - Instrumentacgdo cirdrgica.

4.05 - Acupuntura.

4.06 — Enfermagem, inclusive servicos auxiliares.

4.07 - Servicos farmacéuticos.

408 - Terapia ocupacional, fisioterapia e

fonoaudiologia.

4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas

ao tratamento fisico, orgénico e mental.
4.10 — Nutricdo.

4.11 — Obstetricia.

4.12 - Odontologia.

4.13 - Ortoptica.

4.14 — Préteses sob encomenda.

4.15 - Psicandlise.
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4.16 — Psicologia.

4.17 - Casas de repouso e de recuperacado,

creches, asilos e congéneres.

e

4,18 - Inseminacdo artificial, fertilizacdo “in

vitro” e congéneres.

4.19 — Bancos de sangue, leite, pele, olhos,

évulos, sémen e congéneres.

4.20 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen,
6rgdos e materiais bioldgicos de qualquer

espécie.

4.21 - Unidade de atendimento, assisténcia ou

tratamento mével e congéneres.

422 - Planos de medicina de grupo ou
individual e convénios para prestacdo de
assisténcia médica, hospitalar, odontoldgica e

congéneres.

4.23 — Qutros planos de salude que se cumpram
através de servicos de terceiros contratados,
credenciados, cooperados ou apenas pPagos
pelo operador do plano mediante indicacdo

do beneficidrio.

5 - Servicos de medicina e assisténcia

veterindria e congéneres.
5.01 — Medicina veterindria e zootecnia.

5.02 - Hospitais, clinicas, ambulatdrios, prontos-

socormos e congéneres, na drea veterindria.

5.03 - Laboratérios de andlise na drea
veterindria.
5.04 - Inseminacdo artificial, fertilizacdo “in

vitro” e congéneres.

5.05 - Bancos de sangue e de érgdos e

congéneres.

5.06 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen,
6rgdos e materiqis bioldgicos de qualquer

espécie.

5.07 - Unidade de atendimento, assisténcia ou

tfratamento mdvel e congéneres.

508 - Guarda, tratamento, amestramento,

embelezamento, alojamento e congéneres.

5.09 - Planos de aftendimento e assisténcia

médica-veterindria.

6 — Servicos de cuidados pessoaqis, estética,

atividades fisicas e congéneres.

6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros,

pedicuros e congéneres.

6.02 - Esteticistas, tratamento de pele,

depilacdo e congéneres.

6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e

congéneres.

6.04 - Gindstica, danca, esportes, natacdo,

artes marciais e demais atividades fisicas.

6.05 - Cenfros de emagrecimento, spa e

congéneres.

7 — Servicos relativos & engenharia, arquitetura,

geologia, urbanismo, construgcdo civil,

manutencdo, limpeza, meio ambiente,

saneamento e congéneres.

7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura,
arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e

congéneres.

7.02 — Execucdo, por administracdo, empreitada
ou subempreitada, de obras de construcdo civil,
hidrdulica ou elétrica e de outras obras
semelhantes, inclusive sondagem, perfuracdo
de pogos, escavacdo, drenagem e irigacdo,

terraplanagem, pavimentacdo, concretagem e
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a instalacdo e montagem de produtos, pecas e
equipamentos (exceto o fornecimento de
mercadorias produzidas pelo prestador de
servicos fora do local da prestacdo dos servicos,

que fica sujeito ao ICMS).

7.03 — Elaboracdo de planos diretores, estudos
de viabilidade, estudos organizacionais € outros,
relacionados com obras e servicos de

engenharia; elaboracdo de anteprojetos,
projetos bdsicos e projetos executivos para

tfrabalhos de engenharia.
7.04 — Demolicdo.

7.05 — Reparacdo, conservacdo e reforma de
edificios, estradas, pontes, portos e congéneres
(exceto o fornecimento de mercadorias
produzidas pelo prestador dos servicos, fora do
local da prestacdo dos servicos, que fica sujeito

ao ICMS).

7.06 — Colocacdo e instalacdo de tapetes,
carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de
parede, vidros, divisdrias, placas de gesso e
congéneres, com material fornecido pelo

tomador do servico.

7.07 — Recuperac¢do, raspagem, polimento e

lustracdo de pisos e congéneres.
7.08 — Calafetacdo.

7.09 - Varigdo, coleta, remog¢do, incineragdo,

tfratamento, reciclagem, separacdo e
destinagdo final de lixo, rejeitos e outros residuos

quaisquer.

7.10 — Limpeza, manutencdo e conservacdo de
vias e logradouros publicos, imdveis, chaminés,

piscinas, parques, jardins e congéneres.

7.11 — Decoracdo e jardinagem, inclusive corte

e poda de drvores.

7.12 — Confrole e fratamento de efluentes de
qualguer natureza e de agentes fisicos,

quimicos e bioldgicos.

7.13 -

desinsetizacdo,

Dedetizacdo, desinfeccdo,

imunizacdo, higienizacdo,

desratizacdo, pulverizacdo e congéneres.

7.16 - Florestamento, reflorestamento,

semeadura, adubacdo e congéneres.

7.17 — Escoramento, contencdo de encostas e

servicos congéneres.

7.18 — Limpeza e dragagem de rios, portos,
canais, baias, lagos, lagoas, represas, acudes e

congéneres.

7.19 — Acompanhamento e fiscalizacdo da
execucdo de obras de engenharia, arquitetura

e urbanismo.

7.20 - Aerofotfogrametria (inclusive
interpretacdo),  cartografia, mapeamento,
levantamentos  topogrdficos,  batimétricos,

geogrdficos, geodésicos, geoldgicos, geofisicos

e congéneres.

7.21 - Pesquisa, perfuracdo, cimentacdo,

mergulho, perfilagem, concretagdo,
testemunhagem, pescaria, estimulacdo e outros
servicos relacionados com a exploracdo e
exploracdo de petrdleo, gds natural e de outros

recursos minerais.

7.22 - Nucleacdo e bombardeamento de

nuvens e congéneres.

8 — Servicos de educacgdo, ensino, orientacdo

pedagdgica e educacional, instrucdo,
treinamento e avaliacdo pessoal de qualquer

grau ou natureza.

8.01 — Ensino regular pré-escolar, fundamental,

médio e superior.
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8.02 - Instrucdo, treinamento, orientacdo
pedagdgica e educacional, avaliacdo de

conhecimentos de qualquer natureza.

9 — Servicos relativos a hospedagem, turismo,

viagens e congéneres.

9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em
hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-
hotéis, hotéis residéncia, residence-service, suite
service, hotelaria maritima, motéis, pensdes e
congéneres; ocupacdo por temporada com
fornecimento de servico (o valor da
alimentacdo e gorjeta, quando incluido no
preco da didria, fica sujeito ao Imposto Sobre

Servicos).

9.02 - Agenciamento, organizacdo, promoc¢do,
infermediacdo e execucdo de programas de
excursoes,

furismo, passeios, viagens,

hospedagens e congéneres.
9.03 — Guias de turismo.
10 — Servicos de infermediacdo e congéneres.

10.01 - Agenciamento, corretagem ou
intermediacdo de cdmbio, de seguros, de
cartdes de crédito, de planos de salde e de

planos de previdéncia privada.

10.02 - Agenciamento, corretagem ou
intfermediacdo de titulos em geral, valores

mobilidrios e contratos quaisquer.

10.03 - Agenciamento, corretagem ou
intermediacdo de direitos de propriedade

industrial, artistica ou literdria.

10.04 - Agenciamento, corretagem ou
intermediacdo de contratos de arendamento
mercantil (leasing), de franquia (franchising) e

de faturizacdo (factoring).

10.05 - Agenciamento, corretagem ou
infermediacdo de bens mbveis ou imdbveis, ndo
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive
aqueles realizados no dmbito de Bolsas de

Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.
10.06 — Agenciamento maritimo.
10.07 — Agenciamento de nofticias.

10.08 - Agenciaomento de publicidade e
propaganda, inclusive o agenciamento de

veiculacdo por quaisquer meios.

10.09 - Representacdo de qualquer naturezq,

inclusive comercial.
10.10 - Distribuicdo de bens de terceiros.

11 - Servicos de guarda, estacionamento,

armazenamento, vigildncia e congéneres.

11.01 - Guarda e estacionamento de veiculos
terrestres automotores, de aeronaves e de

embarcacgoes.

11.02 - Vigiléncia, seguranca ou monitoramento

de bens e pessoas.
11.03 — Escolta, inclusive de veiculos e cargas.

11.04 - Armazenamento, depdsito, carga,
descarga, arrumacdo e guarda de bens de

qualquer espécie.

12 — Servicos de diversoes, lazer, entretenimento

e congéneres.

12.01 - Espetdculos teatrais.

12.02 — Exibicdes cinematogrdficas.
12.03 - Espetdculos circenses.

12.04 — Programas de auditério.

12.05 — Parques de diversdes, centros de lazer e

congéneres.
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12.06 — Boates, taxi-dancing e congéneres.

12.07 - Shows, ballet, dancas, desfiles, bailes,

éperas, concertos, recitais, festivais e
congéneres.
12.08 - Feiras, exposicdes, congressos e
congéneres.

12.09 - Bilhares, boliches e diversdes eletrbnicas

ou ndo.
12.10 — Corridas e competicdes de animais.

12.11 — Competicdes esportivas ou de destreza
fisica ou intelectual, com ou sem a

participacdo do espectador.
12.12 — Execucdo de musica.

1213 -

encomenda prévia, de eventos, espetdculos,

Producdo, mediante ou sem
entrevistas, shows, ballet, dancas, desfiles,
bailes, teatros, &éperas, concertos, recitais,

festivais e congéneres.

12.14 — Fornecimento de musica para ambientes
fechados ou ndo, mediante fransmissdo por

qualquer processo.

12.15 — Desfiles de blocos carnavalescos ou

folcléricos, trios elétricos e congéneres.

12.16 — Exibicdo de filmes, entrevistas, musicais,
espetdculos, shows, concertos, desfiles, dperas,
competi¢des esportivas, de destreza intelectual

ou congéneres.

12.17 — Recreacdo e animacdo, inclusive em

festas e eventos de qualquer natureza.

13 - Servigos relativos a fonografia, fotografia,

cinematografia e reprografia.

13.02 - Fonografia ou gravacdo de sons,
inclusive trucagem, dublagem, mixagem e

congéneres.

13.03 - Fofografia e cinematografia, inclusive
revelacdo, ampliacdo, cdépia, reproducdo,

trucagem e congéneres.

13.04 -

digitalizacdo.

Reprografia,  microfimagem e

13.05 - Composicdo grdfica, fotocomposicdo,

clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia.
14 — Servicos relativos a bens de terceiros.

14.01 — Lubrificacdo, limpeza, lustracdo, revisdo,

carga e recarga, conserto, restauragdo,
blindagem, manutencdo e conservacdo de
mdquinas, veiculos, aparelhos, equipamentos,
motores, elevadores ou de qualquer objeto
(exceto pecas e partes empregadas, que ficam

sujeitas ao ICMS).
14.02 — Assisténcia técnica.

14.03 — Recondicionamento de motores (exceto
pecas e partes empregadas, que ficam sujeitas
ao ICMS).

14.04 - Recauchutagem ou regeneracdo de

pneus.

14.05 - Restauracdo, recondicionamento,
acondicionamento, pintura, beneficiamento,
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia,
corte, recorte,

anodizagdo, polimento,

plastificacdo e congéneres, de objetos

quaisquer.

14.06 - Instalacdo e montagem de aparelhos,
mdguinas e equipamentos, inclusive montagem
usudrio  final,

industrial, prestados ao

exclusivamente com material por ele fornecido.

14.07 — Colocag¢do de molduras e congéneres.
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14.08 - Encadernacdo, gravacdo e douracdo

de livros, revistas e congéneres.

14.09 — Alfaiataria e costura, quando o material

for fornecido pelo usudrio final, exceto
aviamento.

14.10 — Tinturaria e lavanderia.

14.11 — Tapecgaria e reforma de estofamentos

em geral.
14.12 — Funilaria e lanternagem.
14.13 — Carpintaria e serralheria.

15 — Servicos relacionados ao setor bancdrio ou

financeiro, inclusive aqueles prestados por
instituicdes financeiras autorizadas a funcionar

pela Unido ou por quem de direito.

15.01 — Administracdo de fundos quaisquer, de
consércio, de cartdo de crédito ou débito e
congéneres, de carteira de clientes, de

cheques pré-datados e congéneres.

15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive

conta-corrente, conta de investimentos e
aplicacdo e caderneta de poupanca, no Pais e
no exterior, bem como a manutencdo das

referidas contas ativas e inativas.

15.03 - Locacdo e manutencdo de cofres

particulares, de ferminais eletrbnicos, de

terminais de atendimento e de bens e

equipamentos em geral.

15.04 — Fornecimento ou emissdo de atestados
em geral, inclusive atestado de idoneidade,
financeira e

atestado de capacidade

congéneres.

15.05 - ficha

cadastral, renovacdo cadastral e congéneres,

Cadostro, elaboracdo de

inclus@o ou exclusdo no Cadastro de Emitentes

de Cheques sem Fundos — CCF ou em quaisquer

outros bancos cadastrais.

15.06 — Emissdo, reemissdo e fornecimento de
avisos, comprovantes e documentos em geral;
abono de firmas; coleta e enftrega de
documentos, bens e valores; comunicacdo com
oufra agéncia ou com a administracdo central;
veiculos;

licenciamento eletrébnico de

transferéncia de veiculos; agenciamento
fiducidrio ou depositdrio; devolucdo de bens

em custodia.

15.07 — Acesso, movimentacdo, atendimento e
consulta a contas em geral, por qualquer meio
ou processo, inclusive por telefone, fac-simile,
internet e telex, acesso a terminais de
atendimento, inclusive vinte e quatro horas;
acesso a oufro banco e a rede compartilhada;
fornecimento de saldo, extrato e demais
informacodes relativas a contas em geral, por

qualguer meio ou processo.

15.08 — Emissdo, reemissdo, alteracdo, cessdo,

substifuicdo, cancelamento e registro de
contrato de crédito; estudo, andlise e avaliacdo
de operacdes de crédito; emissdo, concessdo,
alteracdo ou contratagcdo de aval, fianca,
anuéncia e congéneres; servicos relativos a

abertura de crédito, para quaisquer fins.

15.09 - Arrendamento mercantil (leasing) de
quaisquer bens, inclusive cessdo de direitos e
obrigacdes, substituicdo de garantia, alteracdo,
cancelamento e registro de confrato, e demais
arrendamento

servicos  relacionados o

mercantil (leasing).

15.10 - Servicos relacionados a cobrancas,
recebimentos ou pagamentos em geral, de
titulos quaisquer, de contas ou carnés, de
cdmbio, de tributos e por conta de terceiros,

inclusive os efetuados por meio eletrénico,
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automdtico ou por mdguinas de atendimento;

fornecimento de posicdo de cobranca,

recebimento ou pagamento; emissGdo de
carnés, fichas de compensacdo, impressos e

documentos em geral.

15.11 — Devolucdo de ftitulos, protesto de titulos,
sustacdo de protesto, manutencdo de titulos,
reapresentacdo de titulos, e demais servicos a

eles relacionados.

15.12 — Custddia em geral, inclusive de titulos e

valores mobilidrios.

15.13 - Servicos relacionados a operacodes de

cdmbio em geral, edicdo, alteracdo,

prorrogacdo, cancelamento e baixa de
contrato de cdmbio; emissdo de registro de
exportacdo ou de crédito; cobranca ou
depdsito no exterior; emissdo, fornecimento e
cancelamento de cheques de viagem;
fornecimento, fransferéncia, cancelamento e
demais servicos relativos a carta de crédito de
importacdo, exportacdo e garantias recebidas;
envio e recebimento de mensagens em geral

relacionadas a operacdes de c@mbio.

15.14 - Fornecimento, emissdo, reemissdo,
renovacdo e manutencdo de cartdo
magnético, cartdo de crédito, cartdo de

débito, cartdo saldrio e congéneres.

15.15 - Compensacdo de cheques e titulos
quaisquer; servicos relacionados a depdsito,
inclusive depdsito identificado, a saque de
contas quaisquer, por qualquer meio ou
processo, inclusive em terminais eletrénicos e de

atendimento.

1516 -

alteracdo, cancelamento e baixa de ordens de

Emissdo, reemissdo, liquidacdo,

pagamento, ordens de crédito e similares, por

qualguer  meio ou processo;  servigos

relacionados & transferéncia de valores, dados,

fundos, pagamentos e similares, inclusive entre

contas em geral.

15.17 - Emissdo, fornecimento, devolucdo,

sustacdo, cancelamento e oposicdo de

cheques quaisquer, avulso ou por taldo.

15.18 - crédito

imobilidrio, avaliacdo e vistoria de imdbvel ou

Servicos relacionados a

obra, andlise técnica e juridica, emissdo,

reemissdo, alteracdo, tfransferéncia e
renegociag¢cdo de contfrato, emissdo e reemissdo
do fermo de quitacdo e demais servicos

relacionados a crédito imobilidrio.

16 - Servicos de fransporte de natureza
municipal.
16.01 — Servicos de transporte de natureza
municipal.

17 — Servigcos de apoio técnico, administrativo,

juridico, contdbil, comercial e congéneres.

17.01 — Assessoria ou consultoria de qualquer
natureza, ndo confida em outros itens desta
andlise, pesquisa, coleta,

lista; exame,

compilacdo e fornecimento de dados e
informacdes de qualquer natureza, inclusive

cadastro e similares.

17.02 - Datilografia, digitacdo, estenografia,

expediente, secretaria em geral, resposta
audivel, redacdo, edicdo, interpretacdo,
revisdo, traducdo, apoio e infra-estrutura

administrativa e congéneres.

17.03 -

programagado ou

Planejamento, coordenacdo,

organizacdo  técnica,

financeira ou administrativa.

17.04 — Recrutamento, agenciamento, selecdo

e colocacdo de mdo-de-obra.
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17.05 - Fornecimento de mdo-de-obra, mesmo

em cardter  tempordrio, inclusive de
empregados ou frabalhadores, avulsos ou
tempordrios, contratados pelo prestador de

servico.

17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive

promocdo de vendas, planejomento de

campanhas ou sistemas de publicidade,
elaboracdo de desenhos, textos e demais

materiais publicitdrios.
17.08 — Franquia (franchising).

17.09 - Pericias, laudos, exames técnicos e

andlises técnicas.

17.10 -

administragcdo de feiras, exposicoes, congressos

Planejomento, organizacdo e

e congéneres.

17.11 — Organizacdo de festas e recepcoes;
bufé (exceto o fornecimento de alimentacdo e

bebidas, que fica sujeito ao ICMS).

17.12 — Administracdo em geral, inclusive de

bens e negdcios de terceiros.
17.13 — LeilGo e congéneres.
17.14 - Advocacia.

17.15 - Arbitragem de qualquer espécie,

inclusive juridica.
17.16 — Auditoria.
17.17 — Andlise de Organizacdo e Métodos.

17.18 — Atudria e cdlculos técnicos de qualquer

natureza.

17.19 - Contabilidade,

técnicos e auxiliares.

inclusive  servicos

17.20 — Consultoria e assessoria econdmica ou

financeira.

17.21 — Estatistica.

17.22 — Cobranca em geral.

1723 -

atendimento,

Assessoria,  andlise, avaliacdo,

consulta, cadastro, selecdo,
gerenciamento de informacdes, administracdo
de confas a receber ou a pagar e em geral,
relacionados a operacdes de faturizacdo

(factoring).

17.24 -

conferéncias, semindrios e congéneres.

Apresentacdo de palestras,

18 - Servicos de regulagcdo de sinistros
vinculados a confratos de seguros; inspecdo e
avaliagdo de riscos para cobertura de contratos
de seguros; prevengdo e geréncia de riscos

segurdveis e congéneres.

18.01 - Servicos de regulacdo de sinistros
vinculados a confratos de seguros; inspecdo e
avaliagcdo de riscos para cobertura de contratos
de seguros; prevencdo e geréncia de riscos

segurdveis e congéneres.

19 — Servicos de distribuicdo e venda de bilhetes
e demais produtos de loteria, bingos, cartdes,

pules ou cupons de apostas, sorteios, prémios,

inclusive os decorrentes de titulos de
capitalizacdo e congéneres.
19.01 - Servicos de distribuicdo e venda de

bilhetes e demais produtos de loteria, bingos,
cartdes, pules ou cupons de apostas, sorteios,
prémios, inclusive os decorrentes de titulos de

capitalizacdo e congéneres.

20 - Servicos portudrios, aeroportudrios,
ferroportudrios, de  terminais  rodovidrios,
ferrovidrios e metrovidrios.

20.01 - Servicos portudrios, ferroportudrios,

utiizacdo de porto, movimentacdo de

passageiros, reboque de  embarcagdes,
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rebocador escoteiro, atracacdo, desatracacdo,

servicos de praticagem, capatazia,

armazenagem de qualquer natureza, servicos
acessérios, movimentacdo de mercadorias,
servicos de apoio maritimo, de movimentacdo
de armadores, estiva,

ao largo, servicos

conferéncia, logistica e congéneres.

20.02 - Servicos aeroportudrios, utilizacdo de

aeroporto, movimentacdo de passageiros,

armazenagem de qualqguer natfureza,

capatazia, movimentacdo de aeronaves,

servicos de apoio aeroportudrios, servicos

acessérios, movimentacdo de mercadorias,

logistica e congéneres.

20.03 -

ferrovidrios,

Servicos de terminais rodovidrios,

metrovidrios, movimentacdo de

passageiros, mercadorias, inclusive suas

operacoes, logistica e congéneres.

21 - Servicos de registros puUblicos, cartordrios e

notariais.

21.01 - Servigos de registros pUblicos, cartordrios

e notariais.
22 - Servicos de exploracdo de rodovia.

22.01 - Servicos de exploracdo de rodovia
mediante cobranca de preco ou peddgio dos
usudrios, envolvendo execucdo de servicos de
conservacdo, manutencdo, melhoramentos
para adequacdo de capacidade e seguranga
de transito, operacdo, monitoracdo, assisténcia
aos usudrios e outros servicos definidos em
contratos, atos de concess@o ou de permissdo

ouem normas oficiais.

23 - Servicos de programac¢do e comunicagcdo

visual, desenho industrial e congéneres.

23.01 -

comunicacdo

Servicos de programacdo e

visual, desenho industrial e

congéneres.

24 - Servicos de chaveiros, confeccdo de
carimbos, placas, sinalizacdo visual, banners,

adesivos e congéneres.

24.01

carimbos, placas, sinalizacdo visual, banners,

- Servicos de chaveiros, confeccdo de

adesivos e congéneres.

25 - Servigos funerdrios.

25.01 -

caixdo, urna ou esquifes; aluguel de capela;

Funerais, inclusive fornecimento de
transporte do corpo cadavérico; fornecimento

de flores, coroas e outros paramentos;

desembaraco de certiddo de @ 6bito;
fornecimento de véu, essa e outros adornos;
embalsamento, embelezamento, conservacdo

ou restauracdo de caddveres.

25.02 - Cremacdo de corpos e partes de corpos

cadavéricos.

25.03 — Planos ou convénio funerdrios.

25.04 — Manutencdo e conservacdo de jozigos e

cemitérios.

26 — Servigos de coleta, remessa ou entrega de
correspondéncias, documentos, objetos, bens
ou valores, correios e

inclusive pelos suas

agéncias franqueadas; courrier e congéneres.

26.01 — Servicos de coleta, remessa ou entrega

de cormespondéncias, documentos, objetos,
bens ou valores, inclusive pelos correios e suas

agéncias franqueadas; courrier e congéneres.

27 - Servicos de assisténcia social.

27.01 — Servicos de assisténcia social.
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28 — Servicos de avaliacdo de bens e servicos

de qualqguer natureza.

28.01 — Servicos de avaliacdo de bens e servigcos

de qualqguer natureza.

29 - Servicos de biblioteconomia.

29.01 — Servicos de biblioteconomia.

30 - Servicos de biologia, biotecnologia e

quimica.

30.01 - Servicos de biologia, biotecnologia e
quimica.

31 - Servicos técnicos em edificacdes,
eletrébnica, eletrotécnica, mecdanica,
telecomunicacdes e congéneres.

31.01 - Servicos técnicos em edificacdes,
eletrénica, eletrotécnica, mecdanica,

telecomunicacdes e congéneres.
32 - Servicos de desenhos técnicos.
32.01 - Servicos de desenhos técnicos.

33 - Servicos de desembaraco aduaneiro,

comissdrios, despachantes e congéneres.

33.01 - Servicos de desembaraco aduaneiro,

comissdrios, despachantes e congéneres.

34 - Servicos de investigacdes particulares,

detetives e congéneres.

34.01 - Servicos de investigacdes particulares,

detetives e congéneres.

35 - Servicos de reportagem, assessoria de

imprensa, jornalismo e relacdes publicas.

35.01 - Servicos de reportagem, assessoria de

imprensa, jornalismo e relacdes publicas.

36 — Servigcos de meteorologia.

36.01 — Servicos de meteorologia.

37 - Servicos de artistas, atfletas, modelos e

manequins.

37.01 - Servicos de artistas, atletas, modelos e

manequins.

38 — Servicos de museologia.

38.01 — Servicos de museologia.

39 - Servicos de ourivesaria e lapidacdo.

39.01 - Servicos de ourivesaria e lapidacdo
(quando o material for fornecido pelo tomador

do servico).

40 - Servicos relativos a obras de arte sob

encomenda.
40.01 - Obras de arte sob encomenda.

CAPITULO 1l

DA INSCRICAO NO CADASTRO MOBILIARIO

Art. 122 Todas as pessoas fisicas ou juridicas com
ou sem estabelecimento fixo, que exercam,
habitual ou temporariamente, individualmente
ou em sociedade, qualquer das atividades
constantes da lista de servicos prevista nesta
Lei, ficam obrigadas & inscricdo no Cadastro
Mobilidrio de Contribuintes do Municipio de
SIQUEIRA CAMPOS.

§ 1° - A inscricdo no cadastro a que se refere
este artigo serd promovida pelo contribuinte ou

responsdavel:

| - no caso de pessoa juridica, antes do inicio de
suas atividades e apds o registro do atos

constitutivos no érgdo competente;

Il - no caso de pessoa fisica, antes do inicio de

suas atividades.
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Art. 123 As declaracdes prestadas pelo
contribuinte ou responsdveis no ato da inscricdo
ou da atuadlizacdo dos dados cadastrais, ndo
implicam sua aceitacdo pela Fazenda
Municipal, que as poderd rever a qualquer
época, independentemente de prévia ressalva

ou comunicacgdo.

Pardgrafo Unico - A inscricGo, alteracdo ou
retificacdo de oficio ndo eximem o infrator das

multas cabiveis.

Art. 124 A obrigatoriedade da inscricdo se
estende as pessoas fisicas ou juridicas imunes ou

isentas do pagamento do imposto.

Art. 125 O contribuinte é obrigado a comunicar
o encerramento da afividade, a mudanca de
endereco, a mudanca de endereco, a
alteracdo de sécios. Bem como qualquer outra
alteracdo nas caracteristicas da empresa, no

prazo de 30 (frinta) dias.

§ 1° Em caso de deixar o confribuinte de
recolher os tributos devidos ou deixar de cumprir
as obrigacdes acessdrias por mais de dois anos
consecutivos ou ndo ser encontrado no
domicilio tributdrio fornecido para tributacdo, a
inscricdo e o cadastro poderdo ser baixados de

oficio na forma que dispuser o regulamento.

§ 2° - A anotacdo de enceramento ou
paralisacdo de atividade ndo extingue débitos
existentes, ainda que venham a ser apurados
posteriormente a declaracdo do contribuinte

ou a baixa de oficio.

Art. 126 E facultado & Fazenda Publica
Municipal promover, periodicamente, a
atualizacdo dos dados cadastrais, mediante
notificacdo, fiscalizacdo e convocacdo por

edital dos contribuintes.

CAPITULO IV

DAS DECLARACOES FISCAIS

Art. 127 Além da inscricGo e respectivas
alteracdes, o contribuinte fica sujeito a
apresentfacdo de quaisquer declaracdes de
dados, na forma e nos prazos que dispuser o

regulamento.
CAPITULO V
DO LANGAMENTO
SECAO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 128 O lancamento serd feito a todos os
contribuintes sujeitos ao Imposto Sobre Servicos,
na forma e nos prazos estabelecidos em
regulaomento, tendo como base os dados
constantes no  Cadastro  Mobiligrio  de

Contribuintes.

Art. 129 O lancamento do Imposto Sobre

Servicos serd feito:

I - mediante declaracdo do préprio

contribuinte;

Il - de oficio, quando calculado em funcdo da
natureza do servico ou de outros fatores
pertinentes que independam do preco do

servico, a critério da autoridade administrativa;

Il - de oficio, quando em conseqUéncia do
levantamento fiscal ficar constatada a falta de
recolhimento total ou parcial do imposto,
podendo ser lancado, & critério da autoridade
administrativa, através de notificacdo ou por

auto de infragdo.

Paragrafo Unico - Quando constatado qualquer
infracdo  tributdria  prevista nesta lei, o
lancamento da multa pecunidria se dard por

auto de Infracdo.
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Art. 130 O preco de determinados servigcos
poderd ser fixado pela autoridade competente,

da seguinte forma:
| - em pauta que reflita o corrente na praca;
Il - mediante estimativa;

[l - por arbitramento nos casos especificamente

previstos.
SECAOII
DA ESTIMATIVA

Art. 131 O valor do imposto poderd ser fixado
pela autoridade administrativa, a partir de uma

base de cdlculo estimada, nos seguintes casos:

| - quando se tratar de atividade exercida em

cardter provisoério;

Il - quando se ftratar de confribuinte de

rudimentar organizacdo;

lIl - quando o confribuinte ndo tiver condicdoes
de emitir documentos fiscais ou deixar de
cumprir com regularidade as obrigacdes

acessorias previstas na legislacdo;

IV - quando se tratar de confribuinte ou grupo
de contribuintes cuja espécie, modalidade ou
volume de negdbcios ou de atividades,
aconselhnem tratamento fiscal especifico, a

exclusivo critério da autoridade competente.

Paragrafo Unico - No caso do inciso | deste
artigo, consideram-se provisdrias as atividades
cujo exercicio seja de natureza tempordria e
fatores ou

estejam vinculadas a

acontecimentos ocasionais ou excepcionais.

Art. 132 Para a fixacdo da base de cdlculo
estimada, a autoridade competente levard em

consideracdo, conforme o caso:

| - o tempo de duracdo e a natfureza do

acontecimento ou da atividade;
Il - o preco corrente dos servicos;

IIl - o volume de receitas em periodos anteriores
e sua projecdo para os periodos seguintes,
podendo observar oufros contribuintes de

idéntica atividade;
IV - alocalizagdo do estabelecimento;

V - as informac¢des do confribuinte e outros
elementos informativos, inclusive estudos de
entidade de classe

6rgdos publicos e

diretamente vinculadas a atividade.

§ 1° - A base de cdiculo estimada poderd,
ainda, considerar o somatdrio dos valores das

seguintes parcelas:

a) o valor das matérias-primas, combustiveis e
oufros materiais consumidos ou aplicados no

periodo;

b) folhas de saldrios pagos durante o periodo,
adicionada de todos os rendimentos pagos,
inclusive honordrios de diretores, sécios ou
como das

gerentes, bem respectivas

obrigacdes trabalhistas e sociais;

c) aluguel mensal do imdvel e dos
equipamentos ou, quando préprio, 1% (um por
cento) do valor dos mesmos, computado ao

més ou fragcdo;

d) despesa com o fornecimento de dgua,
energia, telefone e demais despesas inerente

ao exercicio de sua atividade.

§ 2° - O enquadramento do contribuinte no
regime de estimativa poderd, a critério da
autoridade competente, ser feito
individualmente, por categorias de

contribuintes e grupos ou setores de atividade.
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§ 3° - Quando a estimativa tiver fundamento na
localizacdo do estabelecimento, prevista no
inciso 1V, o sujeito passivo poderd optar pelo
pagamento do imposto de acordo com o

regime normal.

§ 4° - A aplicacdo do regime de estimativa

independerd do fato de se enconfrar o

contribuinte sujeito a possuir escrita fiscal.

§ 5° - Poderd, a qualguer tempo e a critério da
autoridade fiscal, ser suspensa a aplicacdo do
regime de estimativa, de modo geral ou
individual, bem como rever os valores estimados
para determinado periodo e, se for o caso,

reqjustar as prestacoes subseqlentes a revisdo.

Art. 133 O valor da estimativa serd sempre

fixado para periodo determinado e servird
como limite minimo de tributacdo.
Art. 134 Independente de qualguer

procedimento fiscal, sempre que o preco fotal

dos servicos exceder o valor fixado pela

estimativa, fica o contribuinte obrigado a
recolher o imposto pelo movimento econémico

real apurado.

Art. 135 O valor da receita estimada serd
automaticamente corrigido nas mesmas datas
e propor¢gdes em que ocorrer reajuste ou

aumento do preco unitdrio dos servicos.

Art. 136 Os contribuintes sujeitos ao regime de

estimativa poderdo ser dispensados do

cumprimento das obrigacdes acessérias,

conforme dispuser o regulamento.

Art. 137 Findo o exercicio ou o periodo a que se

refere a estimativa ou, ainda, suspensa a

aplicacdo deste regime, apurar-se-do as
receitas da prestacdo de servicos e o montante
do imposto devido pelo contribuinte. Verificada

qualguer diferenca entre o imposto estimado e

o efetivamente devido, deverd ser recolhida no

prazo previsto em regulamento.
SECAO llI
DO ARBITRAMENTO

Art. 138 autoridade administrativa lancard o
valor do imposto, a partir de uma base de
se verificar

cdlculo arbitrada, sempre que

qualquer das seguintes hipdteses:

| - o sujeito passivo ndo possuir os documentos

necessdrios 4 fiscalizacdo das operacdes
realizadas, principalmente nos casos de perda,
extravio ou inutilizacdo de livros ou documentos

fiscais de utilizacdo obrigatéria;

Il - o sujeito passivo, depois de infimado, deixar

de exibir os documentos necessdrios 4

fiscalizagcdo das operacdes realizadas;

Il - serem omissos ou, pela inobservéncia de

formalidades intrinsecas ou extrinsecas, ndo

merecam fé os livros ou documentos exibidos

pelo sujeito passivo, ou quando estes ndo

possibilitem a apuracdo da receitaq;

IV - existéncia de atos qualificados como crimes

ou contravencdes ou, mesmo sem essa

qualificagcdo, sejam praticados com dolo,

fraude ou simulacdo;

V - atos estes evidenciados pelo exame de livros
e documentos do sujeito passivo, ou apurados

por quaisquer meios diretos ou indiretos,

inclusive quando os elementos constantes dos
documentos fiscais ou contdbeis ndo refletirem

o preco real do servico;

VI - ndo prestar o sujeito passivo, apds

regularmente infimado, os esclarecimentos

exigidos pela fiscalizacdo, prestar

esclarecimentos insuficientes ou que ndo

merecam fé;
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VIl - exercicio de qualquer atividade que
constifua fato gerador do imposto, sem se
encontrar o sujeito passivo devidamente inscrito

no érgdo competente;

VIII - prdtica de subfaturamento ou contratagdo
de servicos por valores abaixo dos precos de

mercado;

IX - flagrante insuficiéncia do imposto pago em

face do volume dos servicos prestados;

X - servicos prestados sem a determinacdo do

preco ou a titulo de cortesia.

Pardgrafo Unico - O arbitramento referir-se-a
exclusivamente aos fatos ocorridos no periodo
verificarem  os

em que se pressupostos

mencionados nos incisos deste arfigo.

Art. 139 Quando o imposto for calculado sobre a

receita bruta arbitrada, poderd o fisco

considerar:

| - os pagamentos de impostos efetuados pelo
mesmo sujeito passivo em outros exercicios, ou
por outros contribuintes de mesma atividade,

em condi¢coes semelhantes;

Il - peculiaridades inerentes 4 atividade

exercida;

Il - fatos ou aspectos que exteriorizem a

situacdo econdmico-financeira do  sujeito

pPassivo;

IV - preco corrente dos servicos oferecidos a

época a que se referir a apuracdo.

V - com base em informacdes fornecidas pelos
érgdos vinculados as atividades exercidas pelo

contribuinte;

VI - com base em informacdes apuradas na

propria documentacdo do contribuinte;

VI - a média das receitas do mesmo
contribuinte, no caso de extravio ou ndo-
apresentacdo de notas fiscais, apuradas em

periodos anteriores ou posteriores ao fato.

§ 1° - Areceita bruta arbitrada poderd ter ainda
como base de cdlculo, o somatdrio dos valores

das seguintes parcelas:

a) o valor das matérias-primas, combustiveis e
outros materiais consumidos ou aplicados no

periodo;

b) folhas de saldrios pagos durante o periodo,
adicionada de todos os rendimentos pagos,
inclusive honordrios de diretores, sdcios ou
como das

gerentes, bem respectivas

obrigacodes frabalhistas e sociais;

c) aluguel mensal do imével e dos
equipamentos ou quando préprio, 1% (um por
cento) do valor dos mesmos computado ao

més ou fracdo;

d) despesa com o fornecimento de dgua,
energia, telefone e demais despesas inerentes

ao exercicio de sua atividade.

§ 2° - Do imposto resultante do arbitframento
serdo deduzidos os pagamentos realizados no

periodo.
CAPITULO VI
DO PAGAMENTO
Art. 140 O Imposto Sobre Servicos serd recolhido:

| - por meio de guia preenchida pelo préprio
contribuinte, no caso de autolancamento, de
modelo, forma e

acordo com prazos

estabelecidos pelo Fisco;

Il - por meio de notificacdo de lancamento,

emitida pela reparticGo competente, nos
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prazos e condicdes constantes da propria

notificacdo;

§ 1° - No coso de lancamento por
homologacdo, o pagamento deverd ser
efetuado no prazo de 10 (dez) dias corridos,
fazendo-se o recolhimento acos cofres da
Fazenda PUblica Municipal, até o dia 10 (dez)
do més subseqlente, a ocoméncia dos fatos

geradores.

§ 2°- E facultado ao Fisco, tendo em vista a
regularidade de cada atividade, adotar outra
forma de recolhimento, determinando que se
faca anfecipadamente, operacdo por
operacdo, ou por estimativa em relacdo aos

servicos de determinado periodo.

Art. 141 No ato da inscricdo ou encerramento, o
recolhimento do crédito serd proporcional d&
data da respectiva efetivacdo da inscricdo ou

encerramento da atfividade.

Art. 142 A retencdo serd correspondente ao
valor do imposto devido, de acordo com a
tabela do Anexo |, e deverd ocorrer no ato do
pagamento da prestacdo do servigo, fazendo-
se o recolhimento aos cofres da Fazenda
PUblica Municipal, até o dia 10 (dez) do més

subsequente ao da retencdo.

Paragrafo Unico - A falta da retencdo do
imposto, implica em responsabilidade do
pagador pelo valor do imposto devido, além

das penalidades previstas nesta lei.
CAPITULO VI
DA ESCRITURAGAO FISCAL

Art. 143 Os conftribuintes sujeitos ao imposto sdo

obrigados a:

| - manter em uso escrita fiscal destinada ao
registro dos servicos prestados, ainda que

isentos ou ndo tributados;

Il - emitir notas fiscais dos servicos prestados, ou
oufro documento exigido pelo Fisco, por

ocasido da prestacdo de servicos.

§ 1° - O regulamento dispord sobre a dispensa
da manutenc@o de determinados livros e
documentos, tendo em vista a natureza dos

Servicos.

§ 2° - Os prestadores de servicos ficam
obrigados a preencher todos os campos
constantes da nota fiscal, bem como descrever
com clareza e precisdo os tipos de servicos

prestados.

Art. 144 Os modelos de livros, notas fiscais e
demais documentos, a serem obrigatoriamente
utilizados pelos contribuintes, serdo definidos em

regulamento.
CAPITULO VIII

DO PROCEDIMENTO TRIBUTARIO RELATIVO AO
IMPOSTO SOBRE SERVICOS

Art. 145 O procedimento fiscal relativo aco

Imposto Sobre Servicos, terd inicio com:
| - alavratura do Termo de Inicio de Acdo Fiscal;

Il - a notificagdo e/ou intimacdo de

apresentacdo de documentos;
Il - alavratura do auto de infracdo;

IV - a lavratura de termos de apreensdo de

mercadorias, livios ou documentos fiscais;

V - a prdtica, pela Administracdo, de qualquer
ato tendente a apuracdo do crédito tributdrio
ou do cumprimento de obrigacdes acessérias,

cientificando o contribuinte.
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§ 1° - O inicio do procedimento exclui a
espontaneidade do sujeito passivo, desde que
devidamente intimado, em relacdo aos atos
acima e, independentemente da intimacdo, a

dos demais envolvidos nas infragcdes verificadas.

§ 2° - O ato referido no inciso | valerd por 90
(noventa) dias, prorrogdvel por até mais 2 (dois)
periodos sucessivos, com qualquer ato escrito

que indique o prosseguimento da fiscalizacdo.

§ 3° - A exigéncia do crédito tributdrio, inclusive
multas, serd formalizada em auto de infracdo,

que conterdo os requisitos especificados nesta

lei.
CAPITULO IX
DAS INFRAGOES E PENALIDADES
Art. 146 SerGo aplicadas as seguintes

penalidades, por infragcdo:
| - infracdes relativas aos impressos fiscais:

a) - confecgdo para si ou para terceiro, bem
como encomenda para confeccdo, de falso
impresso de documento fiscal, de impresso de
ou de

documento fiscal em duplicidade,

impressdo de documento fiscal sem
autorizacdo fiscal - multa equivalente R$ 100,00
(Cem Reaqis), por documento impresso,
aplicavel ao contribuinte e ao estabelecimento

grdfico;

b) falta do nimero de inscricdo do cadastro de
prestadores de servicos em documentos fiscais:
R$ 100,00

aplicdvel também ao estabelecimento grdfico;

(Cem Reaqis), por autorizagdo -

c) fornecimento, utilizacdo de falso impresso de

documento fiscal ou de impresso de
documento fiscal que indicar estabelecimento

grdfico diverso do que tiver confeccionado - R$

200,00 (Duzentos Reais), por documento fiscal,

aplicavel também ao estabelecimento gréfico;

d) confeccdo, para si ou para terceiro, de
impresso de documento fiscal, em desacordo
com modelos exigidos em regulamento - R$
100,00

estabelecimento grdfico;

(Cem Reais), aplicavel Qo

Il - infracdes relativas as informacdes cadastrais:

a) falta de inscricdo no Cadastro Mobilidrio de
Contribuinte - multa equivalente a R$ 100,00

(Cem Reais),

b) falta de

Cadastro Mobilidrio de Contribuintes, quanto a

solicitacdo de alteracdo no

venda ou alteracdo de endereco, ou atividade

- multa equivalente R$ 70,00 (Setenta Reais),

c) encerramento ou paralisacdo do ramo de

afividade, fora do prazo previsto em

regulamento, no caso de pessoa fisica
estabelecida - multa de importéncia igual a R$

50,00 (cingUenta Reais),

d) encerramento ou paralisacdo do ramo de

afividade, fora do prazo previsto em
regulamento, no caso de pessoa juridica - multa
de importancia 150,00

igual R$ (Cento e

CingUenta Reais),

Il - infracdes relativas a livros e documentos

fiscais:

a) inexisténcia de livros ou documentos fiscais
de utilizagdo obrigatéria - multa de R$ 100,00

(Cem Reais),

b) pelo atraso ou a falta de escrituracdo dos
documentos fiscais, ainda que isentos, imune ou
ndo ftributdveis - multa de R$ 100,00 (Cem

Reais),
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c) utilizacdo de documento fiscal em
desacordo com o regulamento R$ 50,00

(CinqUenta Reais),

d) emissdo de documentos para recebimento
do preco do servico sem a correspondente nota
fiscal - multa equivalente a 20% (vinte por

cento) do valor do servico prestado;

e) deixar de comunicar, no prazo de 60
(sessenta) dias, ao o6rgdo fazenddrio a
ocorréncia de inutilizacdo, furto ou extravio de

livro ou documento fiscal R$ 100,00 (Cem Reais),

f) deixar de apresentar quaisquer declaracdoes
ou documentos a que esteja obrigado por lei ou
o fizer com dados inexatos R$ 100,00 (Cem

Reais),

g) ndo atendimento & notificacdo fiscal,
sonegacdo ou recusa na exibicdo de livros e
outros documentos fiscais - R$ 100,00 (Cem

Reais),

h) falta ou recusa na exibicdo de informagdes
ou de documentos fiscais de servicos prestados

por terceiros R$ 100,00 (Cem Reais),

i) emissdo de documentos fiscais que consigne
declaracdo falsa ou evidencie quaisquer outras
iregularidades, tais como duplicidade de
numeracdo, precos diferentes nas vias de
mesmo nUmero, adulteracdo, preco abaixo do
valor real da operacdo ou subfaturamento -
multa equivalente a 25% (vinte e cinco por

cento) do valor dos servicos prestados;

j) emissdo de nota fiscal de servicos ndo
tributados ou isentos em operacdes tributdveis
pelo ISSQN - multa equivalente a 20% (vinte por

cento) do valor dos servicos prestados;

IV - infracdes relativas ao imposto:

a) a falta de recolhimento ou recolhimento em
importéncia menor que a devida, apurado por
meio de acdo fiscal — multa de importdncia
igual a 30% (trinta por cento) sobre o valor do

imposto;

b) falta de recolhimento ou recolhimento em
import&ncia menor que a devida, comprovada
sonegacdo por meio de acdo fiscal - multa de

60% do valor do imposto;

c) falta de recolhimento do imposto refido na
fonte, quando apurado por meio de acdo fiscal
- multa de importdncia igual a 60% (cem por

cento) sobre o valor do imposto.

d) falta de retencdo do imposto devido,
guando exigido este procedimento - R$ 100,00

(Cem Reais),
V - demais infracdes:

a) por embaracar ou impedir a acdo fiscal R$
100,00 (Cem Reaqis),

b) aos que infringirem a legislacdo tributdria e
para a qgual ndo haja penalidade especifica
nesta lei - R$ 200,00 (Duzentos Reais).

Art. 147 A reincidéncia da infracdo serd punida
com multa em dobro e, a cada reincidéncia
subsequente, aplicar-se-& a multa

correspondente d  reincidéncia  anterior,
acrescida de 20% (vinte por cento) sobre seu

valor.

§ 1° - Caracteriza reincidéncia a prdtica de
nova infracdo de um mesmo dispositivo da
legislacdo tributdria pela mesma pessoa, dentro
de 5 (cinco) anos a contar da data do
pagamento da exigéncia ou do término do
prazo para interposicdo da defesa ou da data

da decisdo condenatdria irrecorrivel na esfera
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administrativa,  relativamente &  infracdo

anterior.

§ 2° - O contribuinte reincidente poderd ser

submetido a sistema especial de fiscalizacdo.

Art. 148 No

penalidades serdo aplicadas conjuntamente,

concurso de infragcdes, as

uma para cada infracdo, ainda que

capituladas no mesmo dispositivo legal.

Pardgrafo Unico - No caso de enguadramento
em mais de um dispositivo legal de uma mesma
infracdo tributdria serd aplicada a de maior

penalidade.
CAPITULO X
DO AUTO DE INFRACAO

Art. 149 Verificada a infracdo de dispositivo
desta Lei ou regulamento, que importe ou ndo
em evasdo fiscal, lavrar-se-& o auto de infracdo
correspondente, que deverd conter os seguintes

requisitos:
| - olocal, a data e a hora da lavratura;

Il - o nome e o endereco do infrator, com o

nUumero da respectiva inscricdo, quando houver;

Il - a descricdo clara e precisa do fato que

constitui  infracdo e se necessdrio, as

circunstancias pertinentes;

IV - a capitulacdo do fato, com a citagcdo
expressa do dispositivo legal infringido e do que

Ihe comine a penalidade;

V - a intimacdo para apresentacdo de defesa
ou pagamento do tributo, com os acréscimos
legais ou penalidades, dentro do prazo de 30

(trinta) dias;

VI - a assinatura do agente autuante e a

indicacdo do seu cargo ou funcdo;

VIl - a assinatura do préprio autuado ou infrator
ou dos seus representantes, ou mandatdrios ou
prepostos, ou a mencdo da circunst@ncia de

gue o mesmo NGo pode ou se recusou a assinar.

§ 1° - A assinatura do autuado ndo importa em
confissdto nem a sua falta ou recusa em

nulidade do auto ou agravamento da infracdo.

§ 2° - As omissdes ou incorre¢gdes do auto de
infracdo ndo o invalidam, quando do processo
constem elementos para a determinacdo da

infracdo e a identificacdo do infrator.

Art. 150 O autuado serd notificado da lavratura

do auto de infragcdo:

| - pessoalmente, no ato da lavratura, mediante
entrega de coépia do auto de infracdo co
préprio autuado, seu representante, mandatdrio
ou preposto, contra assinatura-recibo, datada
no original, ou a mencdo da circunstGncia de

gue o mesmo ndo pode ou se recusa a assinar;

Il - por via postal registrada, acompanhada de
cépia do auto de infracdo, com aviso de
recebimento a ser datado, firmado e devolvido

ao destinatdrio ou pessoa de seu domicilio;

Il - por publicacdo, no érgdo do Municipio, na
sua integra ou de forma resumida, quando
improficuos os meios previstos nos incisos

anteriores.

Art. 151 O valor das multas sofrerd a reducdo de
50% (cinqUenta por cento) do valor da multa
fiscal, se paga em 30 (trinta) dias, contados da

ciéncia da lavratura do auto;

Art. 152 Nenhum auto de infracdo serd
arquivado, nem cancelada a multa fiscal, sem
despacho da autoridade administrativa e
titular  do

autorizacdo do Departamento

Municipal de Fazenda, em processo regular.
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CAPITULO XI

DO TERMO DE APREENSAO DE LIVROS FISCAIS E
DOCUMENTOS

Art. 153 Poderdo ser apreendidos,documentos e
bens moveis, inclusive mercadorias existentes
em poder do contribuinfe ou de terceiros,
desde que constiftuam provas de infracdo da

legislacdo tributdria.

Pardgrafo Unico - A apreensdo pode
compreender livros e documentos, quando
fraude,

constifuam prova de simulacdo,

adulteracdo ou falsificacdo.

Art. 154 A apreensdo serd objeto de lavratura de

termo de apreensdo, devidamente
fundamentado, contendo a descricdo dos bens
ou documentos apreendidos, a indicacdo do
lugar onde ficaram depositados, o nome do
destinatdrio e, se for o caso, a descricdo clara e
precisa do fato e a mencdo das disposicoes
elementos

legais, além dos demais

indispensdveis d identificacdo do contribuinte.

Paragrafo Unico - O autuado serd notificado da
lavratura do termo de apreensdo na forma do

artigo 150, inciso |.
CAPITULO XII
DAS DEMAIS DISPOSICOES

Art. 155 A prova de quitacdo do Imposto Sobre

Servicos é indispensdvel para:

| - a expedicdo da Certiddo de Benfeitoria de

obras de construcdo civil;

Il - o recebimento de obras e/ou servicos

contratados com o Municipio.
Il - aliberagdo de novos loteamentos.

TiTULO NI

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E
TERRITORIAL URBANA

CAPITULO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 156 O Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana, tem como fato gerador a
propriedade, o dominio Util ou a posse do bem
imoével, por natureza ou por acessdo fisica como
definida na lei civil, construido ou ndo,

localizado na zona urbana do Municipio.

§ 1° - Para os efeitos deste imposto, entende-se
como zona urbana a definida em lei municipal,
observado o requisito minimo da existéncia de
melhoramentos indicados em pelo menos dois
dos incisos seguintes, construidos ou mantidos

pelo Poder PUblico:

| - meio-fio ou calcamento, com canalizagdo

de dguas pluvidais;
Il - abastecimento de dgua;
Il - sistema de esgotos sanitdrios;

IV - rede de iluminacdo publica com ou sem

posteamento para distribuicdo domiciliar;

V - escola primdria ou posto de saude, a uma
distdncia mdxima de 3 (trés) quildmetros do

imovel considerado.

§ 2° - Considera-se também zona urbana as
dreas urbanizdveis ou de expansdo urbana,
constantes de loteamentos aprovados pela
Prefeitura, destinados & habitacdo, indUstria ou
comércio, e os sitios de recreio mesmo que
localizados fora da zona definida nos termos do

pardgrafo anterior.

Art. 157 Contribuinte do imposto é o proprietdrio,
o titular do dominio Util ou o possuidor do imdvel

a qualquer titulo.
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§ 10 -

pagamento do imposto o justo possuidor, o

Respondem solidariamente pelo
titular do direito de usufruto, uso ou habitacdo,
0s promitentes compradores imitidos na posse,
os cessiondrios, os posseiros, os comodatdrios e
0s ocupantes a qualquer tfitulo do imdvel, ainda
que pertencente a qualquer pessoa fisica ou
juridica de direito publico ou privado, isenta do

imposto ou imune.

§ 2° - O imposto é anual e na forma da lei civil

se fransmite aos adquirentes.

Art. 158 O Imposto Sobre a Propriedade Predial

e Territorial Urbana incide sobre:
| - imoveis sem edificacoes;

Il - imdveis com edificacdes.
Art. 159 Considera-se terreno:

| - o imdével sem edificacdo;

Il - o imdvel com edificacdo em andamento ou
cuja obra esteja paralisada, bem como

condenada ou em ruinas;

Il - o imével cuja edificacdo seja de natureza
tempordria ou proviséria, ou que possa ser
removida

sem destruicdo, alteracdo ou

modificacdo;

IV - o imével com edificacdo, considerada a
critério da administracdo como inadequada,
seja pela situacdo, dimensdo, destino ou

utilidade da mesma.

V - o imédvel, ainda que edificado, mas cuja
edificacdo seja precdria ou proviséria ou o valor
da construcdo seja considerado pelo Fisco de
diminuta importédncia em relagcdo ao valor do

terreno, nas seguintes condi¢coes:

a) estar com uso efetivo de natureza comercial

ou de prestacdo de servico;

b) ser extensdo de quintais, de wuso
exclusivamente residencial, constituido de um
Unico terreno e contiguo ao imodvel edificado,

pertencente ao mesmo proprietdrio.

VI - imdveis cujo proprietdrio venha a edificar
construcdes de valor venal que ndo ultrapasse a

vigésima parte do valor venal do terreno.
Art. 160 Consideram-se prédios:

| - todos os imdveis edificados que possam ser
utilizados para habitacdo ou para o exercicio
de qualquer atividade, seja qual for a
denominacdo, forma ou destino, desde que

ndo compreendido no artigo anterior;

Il - os imdveis com edificacdes em loteamentos

aprovados € mesmo os ndo-aceitos;

Il - os imodveis edificados na zona rural, quando
utilizados em atividades comerciais, industriais e
oufras com objetivos de lucro, diferentes das
finalidades necessdrias para a obtencdo de

producdo agropastoril e sua transformagdo.

Art. 161 A incidéncia do imposto independe do
cumprimento de quaisquer exigéncias legais,
regulamentares ou administrativas, sem prejuizo

das penalidades cabiveis.

Art. 162 Para todos os efeitos legais, considera-se
ocorrido o fato gerador no dia primeiro de cada

ano.
CAPITULO II
DA INSCRICAO

Art. 163 A inscricdo no Cadastro Imobilidrio é
obrigatéria e far-se-& a pedido ou de oficio,
devendo ser instruida com os elementos
necessdrios para o lancamento do Imposto

Predial e Territorial Urbano, tendo sempre como
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titular o proprietdrio ou possuidor a qualquer
titulo.

Pardgrafo Unico - A cada unidade imobilidria

autbnoma caberd uma inscricdo.
CAPITULO 1lI
DO LANCAMENTO

Art. 164 Far-se-& o lancamento em nome do
titular sob o qual estiver o imével cadastrado na

reparticdo.

§ 1° - Na hipétese de condominio, o imposto
poderd ser lancado em nome de um ou de
todos os conddminos, exceto quando se tratar
de condominio constituido de unidades
autébnomas, nos termos da lei civil, caso em que
o imposto serd lancado individualmente em

nome de cada um dos seus respectivos titulares.

§ 2° - Ndo sendo conhecido o proprietdrio, o
lancamento serd feito em nome de quem

esteja de posse do imbvel.

§ 3° - Os imdveis pertencentes a espdlio, cujo
inventdrio esteja sobrestado, serdo langados em
nome do mesmo, até que, julgado o inventdrio,

se facam necessdrias as modificacoes;

§ 4° - No caso de imodveis objeto de

compromisso de compra e venda, o
lancamento poderd ser feito indistintamente
em nome do compromitente vendedor ou do
compromissdrio comprador, ou ainda, de
ambos, ficando sempre um e outro
solidariamente responsdveis pelo pagamento

do tributo.

§ 5° - Fica o Poder Publico autorizado a
proceder d individualizacdo do lancamento do
Imposto Predial e Territorial Urbano dos lotes
resultantes da subdivisdo, que poderdo ser
nome dos

lancados em compromissarios

compradores, mediante a apresentacdo do
compromisso, a partir do registro do loteamento

no respectivo Cartdério de Registro de Imoveis.

§ 6° - Para efeito de tributacdo, somente serdo
lancados em conjunto ou separados os imoveis
que tenham projetos de anexacdo ou

subdivisdo aprovados pelo Municipio.

§ 7° Os projetos de anexacdo, subdivisGo ou
parcelamento de solo ndo serdo aprovados
sem a quitacdo integral de todos os débitos,
tributdrios ou ndo, vencidos ou vincendos,
incidentes sobre os respectivos imdveis, ou sem
a garantia mediante caucdo de imbveis de
propriedade do loteador sobre os quais ndo

recaiam quaisquer outros &nus reais.
CAPITULO IV
DA BASE DE CALCULO E DA ALIQUOTA

Art. 165 A base de cdlculo do imposto é o valor

venal do imdvel.

Art. 166 O Imposto Predial e Territorial Urbano
serd devido anualmente e calculado mediante
a aplicacdo sobre o valor venal dos imdveis
calculados conforme a planta de valores e as

aliquotas estabelecidas na Tabela do Anexo |l.

Art. 167 O imposto Predial e Territorial Urbano
serd calculado mediante a aplicacdo sobre o
valor venal dos iméveis calculados conforme a
planta de valores e as aliquotas estabelecidas

na Tabela do Anexo |l.

Art. 168 A planta de valores estabelece o valor
dos imébveis com base nos dados fornecidos
pelo Cadastro Imobilidrio, levando em conta, a

critério da reparticdo, os seguintes elementos:
| - no caso de terrenos:

a) o valor declarado pelo contribuinte;
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b) o indice médio de

correspondente a regido em que esteja situado

valorizagcdo

o imobvel;

c) os precos dos terrenos nas Ultimas transacoes

de compra e venda;

d) a forma, as dimensdes, os acidentes naturais

e outras caracteristicas do terreno;

e) existéncia de equipamentos urbanos, tais

como dgua, esgoto, pavimentacdo,
iluminacdo, limpeza publica e  outros
melhoramentos  implantados  pelo  Poder

Publico;

f) quaisquer outros dados informativos obtidos
pela Administracdo e que possam  ser

tecnicamente admitidos.
Il - no caso de prédios:
a) a drea construida;

b) o valor do metro quadrado da construcdo,
apurado conforme os valores do mercado

imobilidrio d época da avaliacdo;
c) estado de conservacdo da construcdo;

d) o valor do terreno, calculado na forma do

inciso anterior.

§ 1° - Os valores venais que servirdo de base de
cdlculo para o lancamento do imposto serdo
apurados e atuadlizados anualmente pelo
Executivo, para o estabelecimento da planta

de valores.

§ 2° - Quando houver desapropriacdo de dreas
de terrenos, o valor atribuido por metro
quadrado da drea remanescente poderd, a
critério do Executivo, ser idéntico ao valor venal

utilizado para cdlculo do imposto.

§ 3° - Todas as alteracdes que possam modificar
as bases de cdlculo deverdo ser comunicadas &
Administracdo Municipal, sob pena de incorrer
na sancdo previstas nos artigos ?1 e seguintes

desta Lei.

§ 4° - Para efeito de apuracdo do valor venal
nos casos dos incisos | e Il deste artigo, serd
deduzida a drea que for declarada de utilidade
publica para desapropriacdo pelo Municipio,

pelo Estado ou pela Unido.

§ 5° Os critérios previstos nos incisos | e Il serdo
utilizados para apurar o valor venal dos imoveis
ndo-previstos na Planta de Valores a época do

lancamento do fributo.

§ 6° Qualguer modificagcdo cadastral que
importe em reducdo do valor do imposto
lancado somente terd efeito no exercicio
seguinte ao da comunicag¢do pelo contribuinte
ao Fisco, exceto quando for provado erro
inequivoco deste ou se tratar de impugnacdo

tempestiva do lancamento.
CAPIiTULO V
DO PAGAMENTO

Art. 169 O recolhimento do imposto serd anual e
se dard nos prazos e condicdes constantes da

respectiva notificacdo.

§ 1° - Para efeito do pagamento, o valor do
imposto serd atualizado monetariamente, de
acordo com o indice de variacdo do indice
Geral de Precos de Mercado-(I.G.P.M.)- ou outro
indice que venha substitui-lo, ocorrido entre a
data do fato gerador e a do més do
pagamento de cada prestacdo, ressalvado o

disposto no § 2°.
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§ 2° O parcelamento do tributo constitui uma
concessdo do Fisco pelo qual o confribuinte
tem o direito de optar, porém o
inadimplemento de qualquer parcela poderd
acarretar a perda do beneficio, com o

vencimento antecipado das seguintes.
CAPITULO VI
DAS INFRACOES E DAS PENALIDADES

Art. 170 Para as infracdes, serdo aplicadas
penalidades & razdo de percentuais sobre o

valor venal do imével, da seguinte forma:

| - multa de 1% (um por cento), quando ndo for
promovida a inscricdo ou sua alteracdo na

forma e prazo determinados;

Il - multa de 2% (dois por cento), quando houver
erro, omissdo ou falsidade nos dados que

possam alterar a base de cdlculo do imposto.

Il = multa de 1% (um por cento), quando o
contribuinte obstar & fiscalizacdo, & vistoria ou

ao recadastramento promovidos pelo Fisco.
CAPITULO VI
DA ISENCAO

Art. 171. Fica concedida aisencdo do Imposto
sobre a Propriedade Predial e Territorial, Urbana

o imdvel pertencentes as seguintes pessoas:

| - aos aposentados, e aos pensionistas, que
recebam a titulo de aposentadoria ou pensdo o
valor de até 01 (um) saldrio minimo, e que
sejam proprietdrio de 01 (um) Unico imdvel e

que este se destine a sua moradia.

Il - aos érfGos que sejam menores de idade, e
que sejam proprietdrios de 01(um) Unico imével

e gue este se destine a sua moradia;

Il - cos deficientes fisicos ou aos deficientes
visuais, e que sejam proprietdrio de 01(um)
Unico imével e que este se destine a sua

moradia.

IV — aos ex-combatentes da Il Guerra Mundial,
integrantes da Forca Expediciondria Brasileira,da
Forca Aérea Brasileira ou da Marinha de Guerraq,
e que sejam proprietdrio de 01(um) Unico

imoével e que este se destine a sua moradia.

§ 1° - O beneficio da isencdo deverd ser
requerido anualmente, pelas pessoas referidas
no ‘“caput” deste artigo, ou pelo seu
representante legal, juntando ao processo
documentos que comprovem cada uma das
condigdes acima, bem como o0s seus
documentos pessoqis, declinando no
requerimento a sua qualificacdo civil e o seu
endereco, e apds anadlisados pela autoridade
competente serd dado o despacho autorizando

ou ndo aisencdo.

§ 2° - O pedido assim requerido ficard isento da

taxa de protocolo.
TiTULO IV

DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSAO DE BENS
IMOVEIS - INTER VIVOS

CAPITULO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 172 O imposto de competéncia do
Municipio, sobre a transmissdo por ato oneroso
"inter vivos", de bens imdveis (I.T.B.l.), bem como
cessdo de direitos a eles relativos, tem como

fato gerador:

| - a transmissdo “inter vivos”, a qualquer ftitulo,
por ato oneroso, da propriedade ou do dominio

util de bens iméveis, por natureza ou por
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acessdo fisica, conforme definido no Cédigo
Civil;

Il - a fransmiss@o “inter vivos”, por ato oneroso, a
qualquer ftitulo, de direitos reais sobre imdveis,

exceto os direitos reais de garantia;

Il - a cessdo de direitos relativos as transmissdes

referidas nos incisos anteriores.

Paragrafo Unico - Para efeitos desta Lei é
adotado o conceito de imdével e de cessdo

constantes da Lei Civil.

Art. 173 A

Transmissdo de Bens

incidéncia do Imposto Sobre a

Imdveis alcanca as

seguintes mutacoes patrimoniais:

| - compra e venda pura ou condicional e atos

equivalentes;
Il - dacdo em pagamento;
Il - permuta;

IV - arematacdo ou adjudicacdo em leildo,

hasta publica ou praca;

V - incorporacdo ao patriménio de pessoa
juridica, ressalvados os casos de imunidade e

ndo incidéncia;

VI - transferéncia do patrimbnio de pessoa
juridica para o de qualguer um de seus sécios,

acionistas ou respectivos sucessores;
VIl - tornas ou reposicdes que ocorram:

a) nas partilhas efetuadas em virtude de
dissolucdo da sociedade conjugal ou morte
quando o cbénjuge ou herdeiro receber, dos
iméveis situados no Municipio, quota-parte cujo
valor seja maior do que o da parcela que Ihe

caberia na totalidade desses imoveis;

b) nas divisdes para extincdo de condominio de

imoével, quando for recebida por qualquer
condémino quota-parte material cujo valor seja

maior do que o de sua quota-parte ideal;

VIl - mandato em causa prépria e seus

substabelecimentos, quando o instrumento
contiver os requisitos essenciais a compra e

venda;
IX - instituicdo de fideicomisso;
X - enfiteuse e subenfiteuse;

Xl - rendas expressamente constituidas sobre

imovel;

XIl - concessdo real de uso;

XIll - cess@o de direitos de usufrutos;
XIV - cessdo de direitos ao usucapido;

XV - cessdo de direitos do arrematante ou
adjudicante, depois de assinado o auto de

arrematacdo ou adjudicacdo;

XVI - acessdo fisica quando houver pagamento

de indenizacdo;

XVII - cessdo de direitos sobre permuta de bens

imoveis;

XVIII - qualquer ato judicial ou extrajudicial inter
vivos ndo especificado neste artfigo que importe
ou se resolva em transmissdo, a titulo oneroso,
de bens imbveis por natureza ou acessdo fisica,
ou de direitos reais sobre imdveis, exceto os de

garantia;

XIX - cessdo de direitos relativos aos atos

mencionados no inciso anterior;

XX - incorporacdo de imével ou de direitos reais
sobre imdveis ao patrimdnio de pessoa juridica,

em realizacdo de capital, guando a atividade
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preponderante da adquirente for a compra e
venda, locacdo ou arrendamento mercantil de
imoéveis, ou a cessdo de direitos relativos a sua

aquisicdo;

XXl - transmissdo desses bens ou direitos,
decorrentes de fusdo, incorporacdo, cisdo ou
extincdo de pessoa juridica, quando a
afividade preponderante do adquirente for a
compra e venda desses bens ou direitos,
locacdo de bens imdveis ou arrendamento

mercantil;

XXl - cessdo de direito do arrematante ou
adqguirente, depois de assinado o auto de

arrematacdo;

XXl - cessdo de promessa de venda ou
tfransferéncia de promessa de cessdo, relativa a
tenha atribuido @o

imoéveis, quando se

promitente comprador ou ao promitente
cessiondrio o direito de indicar terceiro para

receber a escritura decorrente da promessa.

§ 1° - Equipara-se & compra e venda, para

efeitos tributdrios:

| - a permuta de bens imdbveis por bens e direitos

de outra natureza;

II - a permuta de bens imdveis situados no
territério do Municipio por outros quaisquer bens

situados fora do territério do Municipio.

§ 2° - Considera-se caracterizada a atividade
preponderante referida no inciso XXI quando
mais de 50 % (cinqUenta por cento) da receita
operacional da pessoa juridica adquirente, nos
dois anos anteriores e nos dois anos

subseqUentes 4 aquisicdo, decorrer de

tfransacdes mencionadas naquele dispositivo.

§ 3° - Se a pessoa juridica adquirente iniciar suas

atividades apds a aquisicdo, ou menos de 2

(dois) anos antes dela, apurarse-d @
preponderéncia referida no pardgrafo anterior,
levando em conta os 3 (irés) primeiros anos

seguintes & data da aquisicdo.

§ 4° - Verificada a preponderdncia referida
neste artigo, tornar-se-& devido o imposto, nos
termos da lei vigente & data da aquisicdo,

sobre o valor do bem ou direito nessa data.

§ 5° - O disposto neste artigo ndo se aplica a
fransmissdo de bens ou direitos, quando
realizada em conjunto ou com a da totalidade

do patriménio da pessoa juridica alienante.
CAPITULO I
DA NAO INCIDENCIA

Art. 174 O imposto ndo incide sobre a
fransmissdo dos bens ou direitos referidos nos

arfigos anteriores:

| - quando efetuada para sua incorporacdo ao
patriménio de pessoa juridica em pagamento

de capital nela subscrito;

Il - quando decorrente da incorporacdo ou da
fusGo de uma pessoa juridica por outra ou com

outra.

Pardagrafo Unico - O imposto ndo incide sobre a
fransmissdo aos mesmos alienantes, dos bens e
direitos adquiridos na forma do inciso | deste
artigo, em decorréncia da sua desincorporacdo
do patrimoénio da pessoa juridica a que foram

conferidos.
CAPITULO 1l
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 175 O sujeito passivo da obrigagdo tributdria

é:



oK

)

Preieitura Municipal de Siqueira Campos

Estado do Parana
LEGISLACAO MUNICIPAL

| - nas operacdes dos itens | a IX do arfigo 173, o

adquirente dos bens ou direitos;

II - nas permutas, cada uma das partes pelo

valor tributdvel do bem ou direito que recebe.
CAPITULO IV
DA BASE DE CALCULO E DA ALIQUOTA

Art. 176 A base de cdlculo do imposto é o valor
venal do imdvel e dos bens ou direitos
tfransmitidos, constantes na tfabela abaixo

discriminada.

I - IMOVEIS RURAIS Por Alqueire-R$

1) Terra COfE i,
40.000,00

2) Terra
MECANIZAAA. .. uiiiieeeeiiiiiiieeeeeee e 30.000,00

3) Terra MECANIZAVEL......cooveeiveieieeeeeeen,

20.000,00

4) Terra ndo mecanizdvel. (pastagens)

5) Terra n@o mecanizdvel (acidentada, pedreira,
PANNAO).cciiieiiieeee e 6.000,
00

Observagdo. Iméveis até 05 Km distantes do
perimetro urbano, ou até 02 km de rodovia
asfaltada sofrerdo 15% (quinze por cento) de

acréscimos da tabela acima.

Il - IMOVEIS URBANOS Por M2 - RS

1) Datas de terras — Zona Fiscal 1 ......... 150,00
2) Datas de terras — Zona Fiscal 2 ......... 100,00
3) Datas de terras — Zona Fiscal 3 .......... 80,00

4) Datas de terras — Zona Fiscal 4 ........... 60,00

5) Datas de terras — Zona Fiscal § ........... 30,00
Ill - CONSTRUGCOES DIVERSAS Por M2 - RS
Residéncias:

a) alvenaria acabamento de 1¢ até 05 anos da
CONCIUSAO. e,
500,00

b) alvenaria acabamento de 2¢ até 05 anos da
CONCIUSAO.cciiieie ettt 300,
00

c) com forro de madeir..........ccooceiiil
250,00

d) em
MAAEITO. i 150,00

EDIFICAGCOES INDUSTRIAIS  Por M2 - RS

a) de Galpdes, depdsitos e similares em

alvenaria

c) de Galpdes,depdsitos e similares em madeira

e alvenaria (Misto) ..ccccceeeeeeevcinniennnn. 100,00

Art. 177 A aliquota serd de 2% (dois por cento)

sobre o valor determinado no art. 175.

§ 1° - Na aquisicdo de imdveis, através do
Sistema  Financeiro de Habitacdo, serdo

aplicadas as seguintes aliquotas:

| - De 0,5% (meio por cento), quando o valor
financiado ndo ultrapassar R$ 34.450,00 (trinta e

quatro mil, quatrocentos e cinglenta reais)

Il - De 1,0% (um por cento), quando o valor
financiado ultrapassar a R$ 34.451,00 (trinta e
qguatro mil, quatrocentos e cinqUenta e um

reais) ;
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Il - De 2,0% (dois por cento), quando o valor
financiado for superior a R$ 68.900,00 (sessenta e

oitfo mil e novecentos reais) .

§ 2° - As aliquotas referidas no pardgrafo anterior
serdo aplicadas sobre o montante financiado,

por inteiro, em toda a matéria tributavel.

§ 3° - Sobre o valor ndo financiado através do
Sistema  Financeiro de Habitagcdo, incidird

sempre a aliquota de 2% (dois por cento).
CAPITULO V
DO PAGAMENTO

Art. 178 O imposto serd pago antes da
realizacdo do afo ou da lavratura do
instrumento publico ou particular que configurar

a obrigacdo de pagd-lo, exceto:

| - nas tornas ou reposicdoes em que sejam
interessados incapazes, dentro de 30 (frinta)
dias, contados da data em que se der a

concorddncia do Ministério PUblico;

Il - na arrematagdo ou adjudicacdo, dentro de
30 (trinta) dias contados da data em que tiver
sido assinado o ato ou deferida a adjudicag¢do,

ainda que haja recurso pendente;

Il - na fransmissdo objeto de instrumento
lavrado em outro Municipio, dentro de 30

(trinta) dias contados da data da sua lavratura.

§ 1° - Considerar-se-& ocorrido o fato gerador,
na lavratura de contratos ou promessa de
compra e venda, exceto se deles constar
expressamente que a imissdo na posse do

imovel somente ocorrerd apds a quitacdo final.

§ 2° - O recolhimento do tributo se faz por meio
de Documento de Amrecadacdo Municipal -

DAM, na tesouraria do Municipio ou nos

estabelecimentos financeiros por ele

autorizados.
CAPITULO VI
DAS INFRACOES E DAS PENALIDADES

Art. 179 O descumprimento das obrigacoes
previstas nesta Lei, quanto ao ITBI sujeita o

infrator as seguintes penalidades:

| - 30% (trintfa por cento) do valor do imposto
devido, na prdtica de qualquer ato de
fransmissdo de bens e/ou direitos sem o

pagamento do imposto nos prazos legais;

Il - 100% (cem por cento) do valor do imposto,
caso ocorra omiss@do ou inexatiddo fraudulenta
de declaracdo relativa a elementos que
possam influir no cdlculo do imposto ou que
resultem na ndo incidéncia, isencdo ou

suspensdo de pagamento;

Il - R$ 100,00 (Cem Reais) no caso do inciso
anterior, quando ndo fique caracterizada a

intencdo fraudulenta;

IV - R$ 100,00 (Cem Redais) pelo descumprimento

da disposicdo contida no arfigo 178
TiTuLO v

DAS TAXAS DECORRENTES DO EXERCICIO
REGULAR DO PODER DE POLICIA

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 180 Considera-se poder de policia a
atividade da administracdo municipal que,
limitando ou disciplinando direito, interesse ou
liberdade, regula a prdtica de atos ou
abstencdo de fato, em razdo de interesse
publico, concernente a seguranca, d higiene, a

ordem, aos costumes, a disciplina de producdo
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e do mercado, ao exercicio da atividade
econdmica, dependentes de concessdo ou
autorizacdo do poder publico, d tranquilidade
publica ou respeito a propriedade e ao direito

individual ou coletivo, no territério do Municipio.

Art. 181 As taxas decorrentes das afividades do
poder de policia do Municipio se classificam

deste modo:

| - licenca para localizagcdo e funcionamento
de estabelecimento de producdo, comércio,

industria, prestacdo de servicos e outros;

Il - taxa de fiscalizacdo e verificacdo de

funcionamento regular;

lIl - licenca para a execucdo de arruamento,

loteamentos e obras;
IV - licenca para publicidade;

V - licenca para ocupacdo do solo e subsolo

nas vias e logradouros publicos;
VI - licenca para ocupacdo do espaco aéreo;

VIl - toxa de vistoria de segurangca confra

incéndio;
VIII - taxa de vigiladncia sanitdria.

Art. 182 O contribuinte da taxa de licenca é o

beneficidrio do ato concessivo.
CAPiTULO Il

DA TAXA DE LICENGA PARA LOCALIZAGAO DE
ESTABELECIMENTOS DE PRODUGAO, COMERCIO,
INDUSTRIA, PRESTACAO DE SERVIGOS E OUTROS.

SECAO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 183 Nenhum estabelecimento comercial,

industrial, prestador de servicos, agropecudria e

demais atividades, poderd se localizar no
Municipio, sem prévio exame e fiscalizacdo das
condicdes de localizacdo concernentes a
seguranca, 4 higiene, a saldde, d ordem, qos
costumes, ao exercicio de atividades
dependentes de concessdo ou autorizacdo do
poder publico, & trangUilidade publica ou co
respeito a propriedade e aos direitos individuais
ou coletivos, bem como para garantir o

cumprimento da legislacdo urbanistica.

§ 1° - Pela prestacdo dos servicos de que trata
este artigo, cobrarse-d a taxa no ato da

concessdo da licenca.

§ 2° - Serd exigida a licenca sempre que ocorrer
mudanca de ramo de atividade, modificacdes
nas caracteristicas do estabelecimento ou

tfransferéncia de local.
SECAO I
DA BASE DE CALCULO

Art. 184 A taxa serd calculada
proporcionalmente ao nimero de meses da sua
validade, mediante aplicacdo dos valores

constantes da tabela do Anexo i
SECAO Il
DO LANCAMENTO

Art. 185 A taxa serd lancada apds a fiscalizacdo

efetuada no estabelecimento.

Pardgrafo Unico. Serd exigida a quitacdo da

Taxa antes da entrega do Alvard de Licenca.

Art. 186 O contribuinte é obrigado a comunicar
o Municipio, dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
para fins de atualizacdo cadastral, as seguintes

ocorréncias:

| - alteracdo de endereco;
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Il - alteracG&o da razdo social ou do ramo de

atividade;
Il - alteracdo do quadro societdrio.

Art. 187 O pedido de licenca para localizagcdo
serd promovido mediante o preenchimento de
formuldrios préprios de inscricdo no Cadastro
Municipal de Contribuintes com a
apresentacdo de documentos previstos na

forma regulamentar.
CAPITULO Il

DA TAXA DE FISCALIZAGAO E VERIFICAGAO DE
FUNCIONAMENTO REGULAR DE
ESTABELECIMENTOS DE PRODUCAO, COMERCIO,
INDUSTRIA, PRESTACAO DE SERVICOS E OUTROS

SECAO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 188 A taxa de fiscalizacdo e verificagcdo de
funcionamento regular tem como fato gerador
a fiscalizacdo, a verificacdo e o contfrole
permanente, efetivo ou potencial das
atividades j& licenciadas e decorrentes do

exercicio do poder de policia do Municipio.

Art. 189 Para efeito de incidéncia da taxa,

consideram-se estabelecimentos distintos:

I - Os que, embora sob as mesmas
responsabilidades e ramo de negdcios, estejam

situados em prédios distintos ou locais diversos;

Il - Os que, embora no mesmo local, ainda que
com idénticos ramo de negdcios, pertencam a

diferentes pessoas fisicas ou juridicas.
SECAOIII

DA BASE DE CALCULO

Art. 190 A taxa serd calculada mediante
aplicagdo dos valores constantes na tabela do

Anexo |l
SECAO Il
DO LANCAMENTO

Art. 191 A taxa serd devida anualmente e
lancada de oficio, em nome do contribuinte,

com base nos dados do Cadastro Municipal.
CAPITULO IV
DA TAXA DE VIGILANCIA SANITARIA
SEGAO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 192 A taxa de vigil@ncia sanitdria, fundada
no exercicio do poder de policia do Municipio,
fem como fato gerador a fiscalizacdo, efetiva
ou potencial, com confrole permanente,
exercida sobre as condicdes sanitdrias de
quaisquer estabelecimentos em observ@ncia &

legislacdo que regulamenta a matéria.

Pardgrafo Unico. Para efeito de incidéncia da
taxa de vigil@ncia sanitdria, consideram-se

estabelecimentos distintos:

I - Os que, embora sob as mesmas
responsabilidades e ramo de negdcios, estejam

situados em prédios distintos ou locais diversos;

Il - Os que, embora no mesmo local, ainda que
com idénticos ramo de negdcios, pertencam a

diferentes pessoas fisicas ou juridicas.
SECAO I
DA BASE DE CALCULO

Art. 193 A taxa serd calculada

proporcionalmente ao nimero de meses de sua



v“‘v

) Preieitura Municipal de Siqueira Campos

X/

Estado ~110 Parana
LEGISLACAO MUNICIPAL

validade, mediante a aplicacdo do valor
constante da tabela do Anexo IV

Art. 194 A taxa serd calculada mediante a
aplicagdo do valor constante da tabela do
Anexo |V, podendo ser proporcional ao nimero
de meses de sua validade somente na abertura
do Alvard de Llicenca, observado o valor

minimo previsto.
SECAO Il
DO LANGCAMENTO

Art. 195 O lancamento da taxa de vigildncia
sanitdria serd efetuado anualmente e de oficio

por ocasido da abertura do estabelecimento.

Pardgrafo Unico. Serd exigida a quitacdo da

taxa antes da entrega do Alvard de Licenca.

Art. 196 O pedido da licenca sanitdria na
abertura do estabelecimento, serd promovida
mediante o preenchimento de formuldrios
proprios de inscricdo na reparticdo responsdvel

pela Vigilancia Sanitdria.

Art. 197 A receita oriunda da taxa de vigildncia
sanitdria integrard o Fundo Municipal de Saude,
com repasse periddico para sua conta, sendo
vinculado para o aprimoramento  da

fiscalizacdo.
CAPITULO V

DA TAXA DE VISTORIA DE SEGURANCA CONTRA
INCENDIO

SECAO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 198 A taxa de vistoria de seguranga contra
incéndio incidird sobre estabelecimentos
comerciais, industriais, prestadores de servigcos e

edificios com 3 (trés) ou mais pavimentos ou

construcdées com metfragem superior a 750m?2
(setecentos e cinqUenta metros quadrados),

localizados no Municipio.

Art. 199 A taxa de vistoria de seguranca contra
incéndio fem como fato gerador o controle
permanente, efetivo ou potencial, exercido
anualmente pelo Corpo de Bombeiros da
Policia Militar do Estado do Parand, decorrente
do poder de policia do Municipio, bem como a
expedicdo Certiddo de Benfeitoria em
construcdes novas, reformadas ou ampliadas,
relativamente aos imdveis citados no artigo

anterior.

Art. 200 Ndo serdo renovados alvards de licenca
para localizacdo nos imdveis descritos no artigo
anterior que ndo apresentarem na reparticdo
competente o certificado ou laudo de vistoria
de seguranca confra incéndio, emitido pelo
Corpo de Bombeiros da Policia Militar do Estado

do Parand.

Art. 201 A expedicdo de alvards de licenca para
localizacdo e da Certiddo de Benfeitoria pelo
Municipio, fica condicionada & apresentacdo
prévia do certificado ou laudo de Vvistorig,
gquando a afividode ou condicdes da
edificacdo, relativamente ao grau de risco
exigir, conforme  for estabelecido em
regulamento préprio, mediante o pagamento

antecipado da respectiva taxa.

Art. 202 A inclusGo num dos grupos de risco,
como contribuinte da taxa de vistoria de
seguranca ndo desobriga do pagamento da

taxa de combate aincéndio prevista em Lei.
SECAOII
DA BASE DE CALCULO

Art. 203 A taxa serd calculada de acordo com a

tabela do Anexo V
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SECAOIII
DO LANCAMENTO

Art. 204 O lancamento serd feito quando da
abertura do estabelecimento ou expedicdo da
Certiddo de

anualmente, mediante langcamento de oficio.

Benfeitoria e renovado

SECAO IV
DAS INFRACOES E PENALIDADES

Art. 205 O ndo cumprimento das normas de
seguranca recomendadas pelo Corpo de
Bombeiros, pela Legislacdo Municipal e outras
normas de seguranca de dmbito federal ou
estadual, implicardo, isoladas ou
cumulativamente, além das responsabilidades
especificas cabiveis, nas seguintes sancoes

administratfivas:
| - adverténcia;
Il - multa de R$ 150,00(cento e cinqUenta reais)

Il - multa equivalente ao dobro da sancdo

anterior, a cada reincidéncia;

IV - suspensdo, impedimento ou inferdicdo
tempordria do estabelecimento, prédio ou

locacdo;

V - denegacdo ou cancelamento do alvard de
licenca para localizacdo e da Certiddo de

Benfeitoria;

Paragrafo Unico - O contribuinte reincidente
poderd ser submetido a sistema especial de

fiscalizacdo.

Art. 206 Os contribuintes a que se refere o artigo
198 poderdo firmar convénio com o Corpo de
Bombeiros e o Municipio, para fins de prestacdo
de assisténcia e orientacdo, visando &

prevencdo de combate aos sinistros e

acidentes, em cardter permanente ou

periddico.

Art. 207 Compete ao Corpo de Bombeiros,
grupamento  de  SIQUEIRA  CAMPQOS, a
organizacdo e reformulacdo das normas de

vistoria e fiscalizacdo.

Art. 208 Compete ao comando do Grupamento
do Corpo de Bombeiros da Policia Militar do
Estado do Parand, sempre que julgar necessdria,
a indicacdo de elementos técnicos
capacitados para realizarem as vistorias em
instalacdes comerciais ou industricis, quando
ndo dispuser de elementos suficientes, em razdo
do fipo de

instalacdo, destinacdo,

complexidade e risco de operacdo.

Paragrafo Unico. Poderd, a juizo do Prefeito
Municipal, em caso de risco iminente ou de
interesse imediato do requerente, ser formada
uma Comissdo Especial de Vistoria, constituida
de quatro membros, sendo dois engenheiros da
PML, um engenheiro da Policia Cientifica e o
Comandante do Grupamento do Corpo de
Bombeiros da Policia Militar do Estado do

Parand.
CAPITULO VI

DA TAXA DE LICENGA PARA EXECUGAO DE
ARRUAMENTOS, LOTEAMENTOS E OBRAS

SECAO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 209 A taxa de licenca para execugcdo de
arruamentos, loteamentos e obras tem como
fato gerador a atividade municipal de exame
dos projetos, vigilncia, controle e fiscalizagcdo
do cumprimento das exigéncias municipais a
que se submete qualquer pessoa que pretenda

realizar obras de construcdo civil, de qualquer
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espécie, bem como que pretenda fazer

arruamentos ou lotfeamentos.

Art. 210 Nenhuma construcdo, reconstrucdo,
reforma, demolicGo ou obra, de qualguer
natureza, poderd ser iniciada sem prévia
licenca ao Municipio e pagamento da taxa

devida.

Art. 211 Nenhum plano ou projefo de
arruamento, loteamento e parcelamento de
terreno pode ser executado sem a aprovacdo e

o pagamento prévio da respectiva taxa.
SECAO I
DA BASE DE CALCULO

Art. 212 A taxa serd calculada de acordo com

os valores constantes da tabela do Anexo VI
CAPITULO VI
DA TAXA DE LICENCA PARA PUBLICIDADE
SECAO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 213 A taxa de fiscalizacdo de publicidade,
fundada no exercicio do poder de policia do
municipio, tem como fato gerador a
fiscalizacdo efetiva ou potencial,
consubstanciada esta pela andlise prévia das
solicitacdes de registro de andncios, quanto a
observancia da legislacdo que disciplina a
utilizacdo dos espacos urbanos ou rurais, para
fins de propaganda, através de qualquer meio

de divulgacdo visual ou audiovisual.

§ 1° - A taxa incidird sobre quaisquer
instrumentos ou formas de comunicacdo visual
ou audiovisual de mensagens, inclusive aquelas
que contiverem apenas dizeres, desenhos,
siglas, disticos ou logotipos indicativos ou

representativos de nomes, produtos, locais ou

atividades de pessoas fisicas ou juridicas,
mesmo aqueles dafixados em veiculos de

fransporte de qualquer natureza.

§ 2° - NGo incide a taxa de fiscalizacdo de

publicidade:

I - nos anuncios de propaganda eleitoral
regularmente inscrifos no Tribunal Regional

Eleitoral;

Il - nos anldncios € emblemas de entidades
publicas, ordens e cultos religiosos, de fins

patriéticos e eleitorais;

Il - outros anuncios de afixacdo obrigatdria,
decorrentes de disposicdo legal ou
regulamentar, distico ou desenho de valor

publicitdrio.
SECAO I
DA BASE DE CALCULO

Art. 214 A taxa de fiscalizacdo de publicidade
serd calculada de acordo com os valores e

elementos constantes da tabela do Anexo VII.

Art. 215 No caso de o anuncio ndo se enquadrar
na tabela pela ndo previsdo dos elementos que
identifiguem sua natureza, a taxa serd
calculada pelo item com o qual tiver maior
identificacdo de acordo com as suas

caracteristicas.

Art. 216 Enquadrando-se o anincio em mais de
um item das referidas tabelas, prevalecerd a

taxa unitdria de maior valor.
SECAO Il
DAS INFRACOES E PENALIDADES

Art. 217 A taxa de fiscalizacdo de publicidade
terd seus valores majorados em 10 (dez) vezes

nos anudncios que veicularem:



KT

)

Preieitura Municipal de Siqueira Campos

Estado do Parana
LEGISLACAO MUNICIPAL

| - propaganda de produtos que

comprovadamente causem maleficios & sadde;
II - propagandas que estimulem a violéncia;

[l - propaganda de remédios;

IV - armas de fogo.

Art. 218 Incorrerd em multa de R$ 100,00 (Cem
Reaqis) os que se recusarem a exibir o registro da
dados ou

inscricdo, da declaracdo de

quaisquer oufros documentos fiscais.
CAPITULO VIII

DA TAXA DE LICENCA PARA OCUPACAO DO
SOLO E DO SUBSOLO NAS VIAS E LOGRADOUROS
PUBLICOS

SECAO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 219 A taxa de licenca para ocupagcdo do
solo e do subsolo nas vias e logradouros
publicos tem como fato gerador a atividade de
fiscalizacdo a que se submete qualquer pessoa
que pretenda ocupar o subsolo ou o solo nas
vias e logradouros publicos, mediante
instalacdo proviséria ou ndo de engenhos,
instalagcdes ou equipamentos de qualquer
natureza, de balcdes, bamracas, mesas,
tabuleiros, quiosques, aparelhos e quaisquer
outros moveis ou utensilios, depdsitos de
materiais para fins comerciais ou prestacdo de
servicos, ou estacionamento privativo de

veiculos, em locais permitidos.

§ 1° A taxa a gque alude este artigo também
serd cobrada em relacdo ao espaco publico

rural ou urbano ocupado por:

| — empresas de energia elétrica e iluminacdo
puUblica ou transmissdo de energia que utilizem

espaco rural ou urbano para posteamento,

linhas de energia, torres de fransmissdo e

subestacoes;

Il — empresas de telecomunicacdes, fransmisséo
de dados ou de televisdo a cabo que utilizem
espaco rural ou urbano para posteamento,

linhas de transmissdo, torres e subestacoes;

Il — empresas de saneamento que utilizem o
solo ou o subsolo rural ou urbano como
passagem de redes de dgua e esgoto,
adutoras, estacdes de tratamento de dgua e

esgoto ou similares;

IV - outras empresas que ulilizem espaco
publico a qualguer ftitulo, mesmo que em
camadas, conjuntfa ou separadamente, no
mesmo local, para poste de redes, torres e/ou

estacoes.

§ 2° O Poder Executivo Municipal, por meio do
6rgdo competente, providenciard as medicdes
e os levantamentos necessdrios para efeito de
apuracdo da drea do solo e do subsolo
ocupada pela respectiva empresa, a fim de
que seja determinado o valor da taxa a ser
utilizar  os

cobrada, podendo, para tal,

memoriais  descritivos  apresentados  pela

empresa ao Fisco.

Art. 220 Sem prejuizo de tributo e multa devidos,
ao Municipio apreenderd e removerd para seus
depdsitos  qualquer objeto ou mercadoria
deixados em local ndo permitido ou colocados
em vias e logradouros publicos, sem o

pagamento da taxa de que trata este capitulo.

Art. 221 A pessoa fisica ou juridica cuja
atividade se enquadrar em mais de uma
modalidade  prevista neste capitulo, a
incidéncia do tributo recaird sobre a mais

onerosa.

SECAO I
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DA BASE DE CALCULO

Art. 222 A taxa para ocupacdo do solo e do
subsolo nas vias e logradouros publicos serd
calculada de acordo com valores constantes

da tabela do Anexo VIII.
TiTULO VI

DAS TAXAS DECORRENTES DA UTILIZACAO
EFETIVA OU POTENCIAL DE SERVICOS PUBLICOS
DIVISIVEIS, PRESTADOS AOS CONTRIBUINTES OU

POSTOS A SUA DISPOSICAO

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 223 As taxas decorrentes da utilizacdo
efetiva ou potencial de servicos publicos
especificos e  divisiveis, prestados ao
contribuinte ou postos & sua disposicdo,

compreendem:

| - taxa de conservacdo de vias e logradouros

publicos;

Il - taxa de coleta de lixo;

[l - toxa de combate a incéndio;
IV - taxa de servicos diversos;

V - taxa de expediente;

Art. 224 As taxas de servicos serdo lancadas de
oficio, podendo ser incluida no carmné de
pagamento do IPTU e com 0O mesmo

vencimento deste.
Art. 225 E o contribuinte:

| - das taxas indicadas nos incisos | a lll do artigo
223 o proprietdrio, titular do dominio ou
possuidor  de imdéveis  alcancados  ou

beneficiados pelos servicos;

Il - dos taxas indicadas nos incisos IV e V, o
interessado  na expedicdo de quaisquer
documentos ou prdtica de ato por parte do
Municipio.

CAPITULO II

DA TAXA DE CONSERVACAO DE VIAS E
LOGRADOUROS PUBLICOS

SECAO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 226 Os servicos decorrentes da utilizacdo da
conservacdo de vias e logradouros publicos,
especificos e divisiveis, prestados ao
contribuinte ou postos & sua disposicdo,

compreendem:

| - a limpeza de coérregos, galerias pluviais,

bocas-de-lobo, bueiros e irigacdo;

II' - a varicdo e a capinagcdo de vias e

logradouros;

IIl - conservacdo de logradouros pavimentados

e ndo pavimentados.

Art. 227 A taxa de conservacdo de vias ndo
incidird em garagens de edificios em

condominio.
SECAO I
DA BASE DE CALCULO E DA ALIQUOTA

Art. 228 Os servicos compreendidos nos itens | a
Il do artigo 226 ser&o calculados em fungdo da
drea do terreno e devido anualmente, de
acordo os valores fixados pelo Executivo,

conforme Tabela do Anexo IX.
CAPITULO 1l

DA TAXA DE COLETA DE LIXO
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SECAO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 229 Os servicos decorrentes da utilizacdo da
coleta e disposicdo de lixo, especificos e
divisiveis, prestados ao contribuinte ou postos a
sua disposicdo, compreendem coleta, remocdo
e destinacdo final do lixo, inclusive a
incineracdo, salvo nos casos do lixo resultante
de atividades classificadas como industrial ou
especial casos em que a coleta e a remocdo

ficam a cargo do agente produtor do lixo.

Art. 230 NGo haverd coleta do lixo de forma
diferenciada, em funcdo da origem ou

especificidade dos detritos.

Art. 231 Para os efeitos da coleta, e cobranca
da taxa de coleta de lixo prevista na legislacdo

tributdria, consideram-se:

| - lixo residencial, o produzido em edificacdes

de uso residencial ou aquele que,
independente da caracteristica do imdvel,
sejam produzidos em quantidade e qualidade

semelhantes ao do primeiro;

Il - lixo industrial, o produzido por unidade

industrial de manufatura de bens;

Il - lixo especial, agquele ndo especificamente
enqgquadrado nos incisos anteriores mas que pela
sua  natureza

dependa de transporte e

destinacdo final especiais;
SECAO I
DA BASE DE CALCULO E DA ALIQUOTA

Art. 232 A taxa de coleta de lixo serd lancada
mensalmente em funcdo da destinacdo de uso
do imodvel beneficiado e serd calculada na

forma da tabela do Anexo X.

§ 1° O critério para determinar o valor a ser
aplicado é a média do consumo de dgua dos
Ultimos cinco meses do ano, e que serd

adotado no exercicio subseqiente.

§ 2° No caso de ligacdes novas de dgua, o
contribuinte serd enquadrado no valor da
primeira faixa de consumo de dgua, conforme
a destinacdo de uso do imodvel, até dezembro

do mesmo ano.

§ 3° Para o enquadramento na tarifa social, o
contribuinte deverd estar inscrito na tarifa social
da Companhia de Saneamento do Parand -

SANEPAR, a qual exige os seguintes requisitos:

a) imdével com drea construida de até 70 m?

(setenta metros quadrados);

b) consumo mensal de dgua inferior a 10 m?

(dez metros cubicos);

c) renda da familia residente no imoével serd de
até meio saldrio minimo por pessoa ou no
mdaximo dois saldrios minimos por familia,

vigente na data da solicitacdo do beneficio.

§ 4° Os geradores de residuos especiais
continuardo sendo obrigados a cumprir as
normas ambientais e dar a devida destinacdo
aos residuos gerados, cabendo ao Municipio
apenas a coleta dos residuos com
caracteristicas de residuos sélidos domiciliares e

residuos reciclaveis.

§ 5° Para os imdéveis que tenham destinacdo
mista, serd efetuada a cobranca da taxa pela
média entre os valores de cada destinacdo

conforme a tabela do Anexo X.
SECAO Il

DO LANCAMENTO
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Art. 233 A Taxa de Coleta de Lixo serd lancada
mensalmente em nome do contribuinte e serd
cobrada na prépria fatura de consumo de
dgua/esgoto da SANEPAR, inclusive mantendo a

mesma data de vencimento da fatura.
CAPITULO IV
DA TAXA DE COMBATE A INCENDIO
SECAO|
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 234 Os servicos decorrentes da utilizacdo da
vigil@ncia e prevencdo de incéndio, especificos
e divisiveis, prestados aos contribuintes ou

postos & sua disposicdo, compreendem:

| - potencialmente, quando sejam postos & sua
disposicdo mediante atividade administrafiva
em efetivo funcionamento, no caso de

utilizacdo compulséria;

Il - especificos, quando possam ser destacados
em unidades autbnomas de intervencdo, de

utilidade ou necessidade publica.
SECAOII
DA BASE DE CALCULO E DA ALIQUOTA

Art. 235 A taxa de combate a incéndio serd
calculada em funcdo da drea edificada e da
utilizacdo do imdvel e devida anualmente de

acordo com a Tabela XI.
TiTULO VI

DA CONTRIBUIGAO PARA CUSTEIO DA
ILUMINAGAO PUBLICA - CIP-

CAPITULO UNICO
SECAO |

DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 236 A Contfribuicdo para Custeio da
Iluminacdo Publica — CIP, prevista no artigo 149-
A da Constituicdo Federal, destina-se a colbrir as
despesas com a energia elétrica consumida e
com a eficientizacdo, operacdo, instalacdo,
manutencdo, melhoramento e expansdo da
rede de iluminacdo publica bem como do
consumo de energia destinada d iluminacdo de

vias, logradouros e demais bens publicos.

Art. 237 A Contribuicdo incide sobre a
propriedade, o dominio Util ou a posse, a
qualquer titulo de imdével, edificado ou ndo,
situado no teritério do municipio de SIQUEIRA
CAMPOS.

SECAO I
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 238 O Sujeito Passivo da CIP é o proprietdrio
ou possuidor do imdvel a qualquer titulo em
nome do qual se emitam guias para o
pagamento do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana- IPTU e /ou a conta
elétrica,

de fornecimento de  energia

relativamente ao mesmo imovel.

Pardgrafo Unico — S&o também contribuintes da
ContribuicGo para Custeio da Illuminacdo
Publica quaisquer estabelecimentos instalados
permanentemente nas vias e logradouros
publicos, destinados & exploracdo de atividade
comercial, industrial ou de prestacdo de

Servicos.
SECAO I
DO LANCAMENTO

Art. 239 O valor da CIP serd lancado
mensalmente para os imdveis que possuam
ligacdo de energia elétrica e anualmente para
0s que ndo possuam ligacdo de energia

elétrica.
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Paragrafo Unico - O lancamento  da
Contribuicdo para Custeio da lluminacdo
Publica poderd ser feito indicando como
obrigado quaisquer dos sujeitos passivos
soliddrios.

Art. 240. A contfribuicdo para Custeio da
lluminacdo Publica serd varidvel obedecendo

aos seguintes critérios:

| - Para iméveis ndo ligados a rede de energia

elétrica de acordo com a drea e a localizagdo.

Il - Para imbveis ligados a rede de energia
elétrica de acordo com o consumo de energia

elétrica e a classe/categoria do consumidor.

Art. 241. Aos imdveis que se enquadram na
condicdo do inciso | do artigo anterior, o valor
da Confribuicdo para Custeio da lluminacdo
Publica fica fixado em R$ 32,00(trinta e dois

reqis) porimovel.

Art. 242, Aos imdveis que se enquadram na
condi¢cdo do inciso Il do arfigo 240 o valor da
Contribuicdo para Custeio da lluminacdo
Publica serd calculado de acordo com a

tabela abaixo discriminada.

§ 1° Para os iméveis ndo edificados, a CIP serd
lancada para pagamento juntamente com o
came de IPTU obedecendo ao mesmo

vencimento deste.

§ 2° - O Municipio conveniard ou contratard
com a Concessiondria de Energia Elétrica a
forma de cobranca e repasse dos recursos

relativos & contribuicdo.

§ 3° - O convénio ou contrato a que se refere o
caput deste artigo deverd, obrigatoriamente,
prever repasse imediato do valor arrecadado
pela concessiondria ao Municipio, retendo os

valores necessdrios ao pagamento da energia

fornecida para a iluminacdo publica e os
valores fixados para remuneracdo dos custos de
arrecadacdo e de débitos que, eventualmente,
o Municipio tenha ou venha a ter com a
concessiondria, relativos Qos servicos

supracitados.

§ 4° - O montante devido e ndo pago da CIP a
qgue se refere o “caput” deste artigo serd inscrito
em divida ativa, 60 dias apds a verificacdo da

inadimpléncia.
§ 5° - Servird como titulo hdbil para a inscricdo:

| - a comunicacdo do ndo pagamento
efetuada pela concessiondria que contenha os
elementos previstos no art. 202 e incisos do

Cédigo Tributdrio Nacional;

Il —a duplicata da fatura de energia elétrica

ndo paga;

Il - outro documento que contenha os
elementos previstos no art. 202 e incisos do

Cédigo Tributdrio Nacional.

§ 6° - Os valores da CIP ndo pagos no
vencimento serdo acrescidos de juros de mora,
multa e correcdo monetdria, nos termos da

legislacdo tributdria municipal.
SEGAO IV
DA BASE DE CALCULO E DA ALIQUOTA

Art. 243 A base de cdlculo da CIP é o valor
mensal do consumo total de energia elétrica
constante na fatura emitida pela empresa

concessiondria distribuidora.

Art. 244 As aliguotas de contribuicdo serdo
aplicadas na forma prevista na Lei n.° 022/2004,
que instituiu no Municipio a contribuicGo para
custeio do servico de iluminacdo publica

prevista no art. 149-A da Constituicdo Federal.
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SECAO V
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 245 Fica criado o Fundo Municipal de
lluminacdo PuUblica, de natureza contdbil e
administrado pelo Departamento Municipal de

Fazenda.

Pardgrafo Unico. Para o Fundo deverdo ser
destinados todos os recursos arrecadados com
a CIP para custear os servicos de iluminacdo

publica previstos nesta Lei.

Art. 246 Fica o Poder Executivo autorizado a
frmar com a Companhia Paranaense de
Energia - COPEL o convénio ou contrato a que

se refere o art. 242.
CAPITULO V
DA TAXA DE SERVIGCOS DIVERSOS
SECAO UNICA
DAS DISPOSIGOES GERAIS

Art. 247 A utilizacdo dos servicos diversos,
especificos, prestados ao contribuinte ou postos
d sua disposicdo, serd devida conforme a
descricdo dos servicos e os valores previstos na

tabela do Anexo . Xl
CAPITULO VI
DA TAXA DE EXPEDIENTE
SECAO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 248 A taxa de expediente é devida por
quem utilizar servico prestado pelo Municipio,
de que resulte expedicdo de documento ou

prdtica de ato de sua competéncia.

SECAO I

DA BASE DE CALCULO

Art. 249 A taxa é diferenciada em funcdo da
natureza do documento ou do ato
administrativo que |he der origem, e serd
calculada com base nos valores constantes da

tabela do Anexo XIV.
TITULO VIII

DA TAXA DE ABATE DE ANIMAIS FORA DO
MATADOURO MUNICIPAL

SECAO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 250 O abate de animal destinado o
consumo publico, quando feito fora do
matadouro  municipal, s& serd permitido
mediante licenca da prefeitura, precedida de

inspecdo sanitdria.

Art. 251 A Taxa tem como fato gerador a
inspecdo sanitdriac de que trata o artigo
anterior, desde que verificada a ndo existéncia

de fiscalizacdo federal ou estadual.
SECAO I
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 252 O contribuinte da Taxa é a pessoa fisica

ou juridica interessada no abate do animal.
SECAO llI
DA BASE DE CALCULO

Art. 253 A taxa serd calculada de acordo com a

tabela do Anexo XV desta lei.
SECAO IV

DO LANCAMENTO
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Art. 254 A taxa serd lancada em nome do
contribuinte quando do requerimento da
licenca e arrecadada no ato da concessdo da

licenca.
TITULO IX
DA CONTRIBUICAO DE MELHORIA
CAPITULO |
DA INCIDENCIA

Art. 255 A confribuicGo de melhoria cobrada
pelo Municipio € instituida para custear obras
publicas de que decorra valorizagdo imobilidria,
tendo como limite total a despesa realizada e
como limite individual o acréscimo de valor que

da obra resultar para cada imével beneficiado.

Art. 256 Serd devida a Contribuicdo de Melhoria
sempre que o imdvel, situado na zona de
influéncia da obra for beneficiado por quaisquer
das seguintes obras publicas, realizadas pela
Administracdo Direta ou Indireta do Municipio,
inclusive quando resultante de convénio com a
Unido, o Estado ou entidade estadual ou

federal:

| - abertura, alargamento, pavimentacdo,
iluminagcdo, arborizagcdo, esgotos pluviais de

pracas e vias publicas;

Il - construcdo e ampliacdo de parques,

campos de desportos, pontes, tUneis e viadutos;

Il - construcdo ou ampliacdo de sistemas de
transito rdpido, inclusive todas as obras e
edificacdes necessdrias ao funcionamento do

sistema;

IV - servicos e obras de abastecimento de dgua
potdvel, esgotos, instalacdes de redes elétricas,
telefénicas, transportes e comunicagcdes em

geral ou de suprimento de gds, funiculares,

ascensores e instalacdes de comodidades

publicas;

V - protecdo confra secas, inundacoes, erosdo
e de saneamento e drenagem em geral,
retificacdo e regularizacdo de cursos d'dgua e

irigacado;

\4 - construcdo, pavimentacdo e

melhoramento de estradas de rodagem;

VIl - construcdo de aerébdromos e aeroportos e

SeuUSs ACessos;

VIII - aterros e realizagcdes de embelezamento

em geral, inclusive desapropriacdes em
desenvolvimento de plano de aspecto
paisagistico.

CAPITULO Il

DO CALCULO

Art. 257 O cdlculo da Contribuicdo de Melhoria
terd como limite total o custo da obra, no qual
serdo incluidas as despesas com estudos,
projetos, desapropriacoes, servicos
preparatdérios, investimentos necessdrios para
qgue os beneficios sejam alcancados pelos
situados na zona de

imoveis influéncia,

execucdo, administragcdo, fiscalizagcdo e

financiamento, inclusive 0s encargos

respectivos.

Art. 258 O Executivo decidird que proporcdo do
valor da obra serd recuperada através da

cobranga da Contribuicdo de Melhoria.

Paragrafo Unico - A percentagem do custo da
obra a ser cobrada como contribuicdo serd
fixada pelo Executivo, tendo em vista a
natureza da obra, os beneficios para os usudrios,
as atividades econdmicas predominantes e o

nivel de desenvolvimento da regido.
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Art. 259 A determinacdo da Contribuicdo de

Melhoria  de cada contribuinte  far-se-&
rafeando, proporcionalmente, o custo parcial
ou total da obra entre todos os imdveis incluidos
na zona de influéncia, levando em confa a
localizacdo do imdvel, seu valor venal, sua
testada ou drea e o fim a que se destina,
analisados esses elementos em conjunto ou

isoladamente.

Paragrafo Unico - Os imoéveis edificados em

condominio  participardo do rateio de
recuperacdo do custo da obra na proporcdo
do numero de unidades cadastradas, em razdo

de suas respectivas drea de construcdo.
CAPITULO 1l
DA COBRANGCA

Art. 260 Para a cobranca da Contribuicdo de
Melhoria, a administracdo deverd publicar,
edital

antfes do lancamento do tributo,

contendo, no minimo, os seguintes elementos:
| - memorial descritivo do projeto;

Il. - orcamento total ou parcial do custo da

obra;

Il - determinacdo da parcela do custo da obra
a ser financiada pela Contribuicdo de Melhoria,
com o correspondente plano de rateio entre os

imoveis beneficiados;

IV - delimitacdo da zona diretamente
beneficiada e a relacdo dos imdveis nela

compreendidos.

Pardgrafo Unico - O disposto neste artigo se
aplica também aos casos de cobranca de
Contribuicdo de Melhoria por obras puUblicas em
execucdo, constantes de projetos ainda ndo

concluidos.

Art. 261 Os proprietdrios dos imdveis situados nas
zonas beneficiadas pelas obras publicas tém o
prazo de 30 (trinta) dias a comecar da data da
publicacdo do edital a que se refere o artigo
260, para a impugnacdo de qualquer dos
cabendo ao

elementos nele constantes,

impugnante o énus da prova.

Paradgrafo Unico - A impugnacdo deverd ser
dirigida a autoridade administrativa, através de
peticGo fundamentada, que servird para o
inicio do processo administrativo fiscal, e ndo
terd efeito

suspensivo na cobranca da

Contribuicdo de Melhoria.

Art. 262 Executada a obra de melhoramento na
sua tofalidade ou em parte suficiente para
beneficiar determinados imdveis, de modo a
justificar o inicio da cobranca da Contribuicdo
de Melhoria, proceder-se-d4 ao lancamento

referente a esses imoveis.

Art. 263 Os requerimentos de impugnacdo, de
reclamacdo, como também quaisquer recursos
administrativos, ndo suspendem o inicio ou o
prosseguimento da obra, nem terdo efeito de
obstar a Administracdo da prdtica dos atos
necessdrios ao lancamento e d cobranca da

Contribuicdo de Melhoria.

Art. 264 O prazo e local para pagamento da
Contribuicdo serdo fixados, em cada caso, pelo

Executivo.

Art. 265 As prestagcdes serdo corrigidas pelo
indice utilizado na correcdo monetdria dos

demais tributos.

Pardgrafo Gnico - Serd corrigida, a partir do més
subsequente ao do lancamento, nos casos em
que a obra que deu origem da Contribuicdo
recursos de

tenha sido executada com
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financiamentos, sujeitos & correcdo a partir da

sua liberacdo.
CAPITULO IV

DOS CONVENIOS PARA EXECUGAO DE OBRAS
FEDERAIS E ESTADUAIS

Art. 266 Fica o Prefeito expressamente
autorizado, em nome do Municipio, a firmar
convénios com a Unido e o Estado para efefuar
o lancamento e a arecadacdo da
Contribuicdo de Melhoria devida por obra
publica federal ou estadual, cabendo ao

Municipio percentagem na receita arrecadada.

Art. 267 Para fazer frente aos custos de servicos
publicos prestados ou colocados a disposicdo
do contribuinte, fica o Executivo autorizado a
lancar a Contribuicdo de Servico PUblico, cuja
base de cdlculo é a despesa estimada com a
prestacdo do respectivo servico, no exercicio

em que for lancado.

Paragrafo Unico. A contribuicGo de que trata
este artigo serd cobrada em forma de rateio
das despesas com o servico ofertado ou pelo
valor calculado de uso efetivo, a serem fixados

pelo Executivo.
LIVRO Il
DA ADMINISTRAGAO TRIBUTARIA
TiTULO |
DA DiVIDA ATIVA
CAPITULO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 268 Constitui Divida Ativa Tributdria do
Municipio a proveniente de impostos, taxas,
contribuicdo de melhoria e multas de qualquer

natureza, decorrentes de quaisquer infracdes &

legislacdo, regularmente inscrita na reparticédo
administrativa competente, depois de
esgotado o prazo fixado para pagamento, pela
legislacdo tributdriac ou por decisdo final

prolatada em processo regular.

Art. 269 A divida regularmente inscrita goza da
presuncdo de certeza e liquidez e tem o efeito

de prova pré-constituida.

§ 1° - A presuncdo a que se refere este artigo €
relativa e pode ser ilidida por prova inequivoca,
a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que

aproveite.

§ 2° - A fluéncia de juros de mora e a aplicacdo
de indices de correcdo monetdria ndo excluem

a liquidez do crédito.
CAPITULO Il
DA INSCRICAO

Art. 270 A inscricdo na Divida Ativa municipal e
a expedicdo das certidoes poderdo ser feitas,
manualmente, mecanicamente ou através de
meios eletrénicos, com a utilizacdo de fichas e
relacdes em folhas soltas, a critério e controle
da administracdo, desde que atendam aqos

requisitos para inscricdo.

§ 1° Os débitos de qualquer natureza para com
a Fazenda Municipal, sem prejuizo da
respectiva liquidez e certeza, poderdo ser
inscritos em Divida Ativa, pelos valores expressos
em moeda corrente no pais, ou seja, em reais,

ou qualguer outro indice que vier a substitui-la.

§ 2° - O termo de inscricdo na Divida Ativa,
autenticado pela autoridade competente,

indicard:

| - ainscricdo fiscal do contribuinte;



v“‘v

) Preieitura Municipal de Siqueira Campos

X/

Estado ~110 Parana
LEGISLACAO MUNICIPAL

Il - o nome e o endereco do devedor e, sendo o

caso, os dos co-responsdveis;

Il - o valor do principal devido e a forma de

calcular os respectivos acréscimos legais;

IV - a origem e a natureza do crédito

especificando sua fundamentacdo legal;
V - a data de inscricdo na Divida Ativa;

VI - o exercicio ou o periodo de referéncia do

crédito;

VIl - o nUmero do processo administrativo do

qual se origina o crédito, se for o caso.

§ 3° A Certiddo de Divida Ativa conterd os
mesmos elementos do Termo de Inscricdo e

serd autenticada pela autoridade competente.

Art. 271 A cobranca da Divida Afiva do

Municipio serd procedida:
| - por via amigdvel;
Il - por via judicial.

§ 1° - Na cobranca da Divida Ativa, o Poder
Executivo  poderd, mediante solicitacdo,
autorizar o parcelamento de débito, para tanto,
fixando os valores minimos para pagamento
mensal, conforme o tributo, para pessoas fisicas

e juridicas.

§ 2° - O contribuinte beneficiado com o
parcelamento do débito deverd manter em dia
os recolhimentos sob pena de cancelamento

do beneficio.

§ 3° - O ndo recolhimento de quaisquer das
parcelas referidas no pardgrafo anterior, tornard
sem efeito o parcelamento concedido,
vencendo o débito em uma Unica parcela,

acrescido das cominagoes legais.

§ 4° - As duas vias de cobranca s@o
independentes uma da outra, podendo a
Administracdo, quando o inferesse da Fazenda
assim  exigir, providenciar imediatamente a
cobranca judicial da divida, mesmo que ndo
tenha dado inicio ao procedimento amigdvel
ou, ainda, proceder simultaneamente aos dois

fipos de cobranca.

§ 5° - A critério da autoridade administrativa
poderd ser concedido mais de um
parcelamento para o mesmo contribuinte,
desde que observados os requisitos desta Lei e

do regulamento.

§ 6° Esgotada a fase da cobranca
administrativa, o Executivo deverd fazé-la na via
judicial, a fim de evitar a prescricdo do crédito
tributdrio, ficando, ainda, autorizado a protestar
os fitulos da Divida Afiva como medida
assecuratoéria dos direitos crediticios da Fazenda

Municipal.

Art. 272 Os lancamentos de oficio, aditivos e
substitutivos serdo inscritos em Divida Ativa, 30

(trinta) dias apds a notificacdo.

Art. 273 No caso de faléncia considerar-se-Go
vencidos todos os prazos, providenciando-se,

imediatamente, a cobranca judicial do débito.
TiTuLo 1l
DA CERTIDAO NEGATIVA
CAPiTULO UNICO
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 274 A prova de quitacdo do tributo serd
feita por certiddo negativa expedida & vista de
pedido verbal ou requerimento do interessado,
que contenha todas as informacdes exigidas

pelo fisco, na forma do regulamento.
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Art. 275. Havendo débito em aberto, a certiddo
serd emitida sob o tfitulo de “Certiddo Positiva
de Débitos” ou, havendo parcelamento da
divida, com a quitacdo imediata da primeira
parcela, convertida em “Certiddo Positiva de

Débitos com Efeito de Negativa”.

Pardgrafo Unico. A emissdo da Certiddo Positiva
de Débitos serd entregue ao préprio

contribuinte ou a seu representante legal.

Art. 276. Para fins de apresentacdo de propostas
em licitagdo, serd exigida do interessado a
Certiddo Negativa ou a “Certiddo Positiva de
Débitos com efeito de Negativa” prevista no
arfigo 275.

Art. 277. Sem a prova por Certiddo Negativa,
por declaracdo de isencdo ou reconhecimento
de imunidade com relagdo aos tributos ou a
quaisquer outros énus relativos ao imdvel, os
escriv@es, tabelides e oficiais de registros ndo
poderdo lavrar, inscrever, tfranscrever ou averbar

quaisquer atos ou contratos relativos a iméveis.

Art. 278. A Certiddo Negativa de Débitos, terd
validade de 30 (frinta dias), sendo que a sua
expedicdo ndo exclui o direito da Fazenda
Municipal, de exigir a qualguer tempo, os
créditos a vencer e os que venham a ser

apurados.

Art. 279. Tem os mesmos efeitos previstos no
artigo 274 a certiddo de que conste a
existéncia de créditos ndo vencidos, em curso
de cobranca executiva em que tenha sido
efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade

esteja suspensa.

§ 1° - O parcelamento com a confissdo da
divida, ndo elide a expedicdo da certiddo de

que trata este titulo, que far-se-& sob a

denominacdo de “Certiddo Positiva de Débitos

com efeito de Negativa”.

§ 2° - O nGo cumprimento do parcelamento da
divida, por qualquer motivo, acarreta o seu
cancelamento e a imediata invalidacdo da
certiddo expedida na forma do pardgrafo

anterior.
TiTULO N1
DO PROCEDIMENTO TRIBUTARIO
CAPITULO |
DO INiCIO DO PROCESSO
Art. 280. O Processo Fiscal terd inicio com:

| - a notificacdo do lancamento nas formas

previstas neste Codigo;

Il - aintimacdo a qualguer titulo, ou a emissdo

do Termo de inicio de Procedimento Fiscal;
Il - alavratura do auto de infracdo;

IIl - a lavratura do Termo de Apreensco, de livros

ou documentos fiscais;

IV - a peticGo do contribuinte ou interessado,
reclamando contra lancamento do tributo ou

do ato administrativo dele decorrente.
CAPITULO II
DA RECLAMAGCAO CONTRA LANGAMENTO
SECAOI
DA PRIMEIRA INSTANCIA ADMINISTRATIVA

Art. 281 O sujeito passivo da obrigagdo tributdria
poderd impugnar a  exigéncia  fiscal,
independentemente de prévio depdsito, dentro
do prazo de 30 (trinta) dias contados da

notificacdo do lancamento, da lavratura do
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Auto de Infracdo, ou do Termo de Apreensdo,
mediante defesa escrita, profocolada junfo
setor competente, alegando de uma sé vez
toda matéria que entender Util, e juntando os
documentos  comprobatdrios das  razoes

apresentadas.

§ 1° - A impugnacdo da exigéncia fiscal

mencionard:
| - a autoridade julgadora a quem é dirigida;

Il - a qualificagdo civil do interessado, o nUmero
do cadastro do contribuinte e o endereco onde

receberd o resultado do julgamento;

Il - os dados do imodvel, ou descricdo das
atividades exercidas e o periodo a que se refere

o tributo impugnado;

IV - os motivos de fato e de direito em que se

fundamenta a reclamacado;

V - as diligéncias que o sujeito passivo pretenda
sejam efetuadas, desde que justificadas as suas

razoes;
VI - o objetivo visado.

§ 2°- A impugnacdo terd efeito suspensivo da
cobranca e instaurard a fase contraditéria do

procedimento.

§ 3° - A autoridade administrativa determinard,
de oficio ou a requerimento do sujeito passivo,
a realizacdo das diligéncias que entender
necessdrias, fixando-lhe prazo e indeferird as
consideradas prescindiveis, impraticAveis ou

protelatdrias.

§ 4° - Se a diligéncia resultar oneragdo para o
sujeito passivo, relativa ao valor impugnado,
serd reaberto o prazo para oferecimento de

novas impugnacoes ou aditfamento da primeira.

§ 5° - Preparado o processo para decisdo, a
autoridade administrativa prolatard despacho
no prazo mdaximo de 60 (sessenta) dias,
resolvendo todas as questdes debatidas e
pronunciando a procedéncia ou
improcedéncia da impugnacdo, deferindo ou

indeferindo o pedido.

Art. 282 - O impugnador serd noftificado do
despacho, mediante assinatura no proprio
processo ou, na ordem, pelas formas previstas

nos inciso Il e Ill do art. 281, § 1°, no que couber.

Art. 283. O impugnador serd notificado do
despacho, a critério do Fisco, mediante
assinatura no préprio processo, por via postal ou
ginda por publicacdo no 64rgdo oficial de

divulgacdo do Municipio.

Art. 284 Sendo a impugnacdo julgada
improcedente, os fributos e penalidades
impugnadas ficam sujeitos d multa, juros de
mora e correcdo monetdria, a partir da data

dos respectivos vencimentos.

Pardgrafo Gnico - Na procedéncia da
impugnacdo, serd concedido novo prazo para

o pagamento, se for caso.

Art. 285 E autoridade administrativa para
decisdo o Chefe de Tributacdo ou a autoridade

fiscal a quem delegar.

Pardgrafo Unico - E admitido o pedido de
reconsideracdo da decisdo, diretamente aco
Chefe de Tributacdo no prazo de 20 (vinte) dias

contados da data da sua ciéncia,
SECAO I

DA SEGUNDA INSTANCIA ADMINISTRATIVA
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Art. 286 Da decis@do da autoridade
administrativa de Primeira InstGncia caberd

recurso voluntdrio ao chefe do executivo.

Paragrafo Unico - O recurso voluntdrio poderd ser
interposto no prazo de 15 (quinze) dias contados

da ciéncia da decisdo de Primeira Insténcia.

Art. 287 Os recursos protocolados
infempestivamente, somente serdo julgados
mediante o prévio depdsito da importdncia
devida, aos cofres da Fazenda Publica

Municipal.
CAPITULO 1l
DA CONSULTA TRIBUTARIA

Art. 288 Ao contribuinte ou responsével é
assegurado o direito de consulta sobre a
interprefacdo e aplicagcdo da legislacdo
tributdria, desde que protocolada antes da
acdo fiscal e em obediéncia das normas

estabelecidas.

Art. 289 A consulta serd dirigida ao Secretdrio de
Fazenda, com apresentacdo clara e precisa do
caso concreto e de fodos os elementos
indispensdveis ao atendimento da situacdo de
fato, indicando os dispositivos legais, e instruida

com documentos, se hecessdrio.

Art. 290. Nenhum procedimento tributdrio ou
acdo fiscal serd iniciado contra o sujeito
passivo, em relacdo 4 espécie consultada,

durante a tramitacdo da consulta.

Art. 291. A consulta ndo suspende o prazo para

recolhimento do tributo.

Art. 292. Os efeitos previstos no artigo anterior

ndo se produzirdo em relacdo das consultas:

| - meramente protelatérias, assim entendidas as

que versem sobre dispositivos claros da

legislagdo tributdria, ou sobre tese de direito j&
resolvida por decisdo administrativa ou judicial,

definitiva ou passada em julgado;

I - que ndo descrevam completa e

exatamente a sitfuacdo de fato;

Il - formuladas por consultantes que, a data de
sua apresentacdo, estejam sob acdo fiscal,
notfificados de lancamento, de auto de
infracdo ou termo de apreensdo, ou citados
para ag¢do judicial de natureza tributdria,

relativamente a matéria consultada.

Art. 293. Na hipdétese de mudanca de
orientacdo fiscal a nova regra atingird a todos
os casos, ressalvando o direito daqueles que
procederem de acordo com a regra vigente,

até a data da alteracdo ocorrida.

Art. 294. A autoridade administrativa dard
solucdo & consulta no prazo de 90 (noventa)
dias, contados da dafta da sua apresentacdo,
encaminhando o processo co Secretdrio de

Fazenda, que decidird.

Pardgrafo Unico - Do despacho prolatado em
processo de consulta, caberd recurso e pedido

de reconsideracdo.

Art. 295. A autoridade administrativa, ao
homologar a solucdo dada & consulta, fixard ao
sujeito passivo prazo ndo inferior a 30 (trinta)
nem superior a 60 (sessenta) dias para o
cumprimento de eventual obrigacdo tributdria,
principal ou acesséria, sem prejuizo da

aplicacdo das penalidades cabiveis.

Pardgrafo Onico - O consultante poderd fazer
cessar, no todo ou em parte, a oneracdo do
eventual débito, efetuando o respectivo
depdsito, cuja importdncia, se indevida, serd
restituida dentro do prazo de 30 (trinta) dias,

contados da notificacdo do consultante.
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Art. 296. A resposta a consulta serd vinculante LIVRO IV
para a Administracdo, salvo se obfida mediante

. ) DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS
elementos inexatos fornecidos pelo consultante.

Art. 302. No caso de extincGo do indice de

CAPITULO IV
atualizacdo de valores utilizado pela Fazenda
DAS DEMAIS NORMAS DA ADMINISTRACAO Publica Municipal, fica o Executivo autorizado a
TRIBUTARIA utilizar o indexador que vier substitui-la ou outro

qgue melhor aferir a inflacdo.
Art. 297. Os prazos fixados neste Codigo serdo

continuos, excluindo-se na sua contagem o dia Art. 303. Os débitos para com a Fazenda Publica
do inicio e incluindo-se o dia do vencimento. Municipal, de qualquer natureza, inclusive

fiscais, vencidos e vincendos, incluidas as multas

Art. 298. Os prazos sé se iniciam ou vencem em L . .
de qualquer espécie  proveniente de

dia de expediente normal na reparticGo em . . .
P partic impontualidade, fotal ou parcial, nos

que ftenha curso o processo ou deva ser . . .
respectivos pagamentos, serdo inscritfos em

raticado o ato. . . - .
P Divida Ativa e serdo atualizados

Art. 299. N&o atendida & solicitacdo ou monefariamente.

exigéncia a cumprir, o processo poderd ser , , . - L.
9 P P P Paragrafo Unico - A afualizacdo monetdria e os

ivado, d id de 60 t . S . L
arquivado, decomdo © prazo de (sessenta juros incidirdo sobre o valor integral do crédito,

dias. .
neste compreendida a multa.

Art. 300. Os beneficios da imunidade e isencdo A. 304. As isencoes concedidas mediante

deverdo ser requeridos pelo interessado . . .
condicdo e por prazo determinado ficam

anualmente. . , .
mantidas até seu termo final.

Art. 301. E focultado & Fazenda Publica

Municipal o arbitramento ou estimativa de

Art. 305. Esta Lei Complementar entrard em
vigor na data de sua publicacdo, revogadas as
bases de cdlculo ftributdrias, quando o . . L . .
disposicoes contrdrias, especialmente a Lei
Municipal n.° 310/80 de 23 de dezembro de 1980

e suas alteracoes posteriores.

montante do tributo ndo for conhecido

exatamente.

Paragrafo Unico - O arbitramento ou a
estimativa a que se refere este artigo ndo

prejudica a liquidez do crédito tributdrio.

Siqueira Campos, 02 de dezembro de 2010.

Luiz Antonio Liechocki

Prejeito Municipal
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ANEXO | - 2010

TABELA PARA COBRANGA DO IMPOSTO SOBRE SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA
ALIQUOTA
ITEM ATIVIDADE
OU VALOR

01 Servicos relacionados ao setor bancario ou financeiro, inclusive aqueles prestados por 5%
instituicdes financeiras autorizadas a funcionar pela Unido ou por quem de direito.

02 Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes fisicos, quimicos 5%

e bioldgicos.

03 Servicos de exploracéo de rodovia 5%

04 Contrlbwr_ltes pessoas fisicas (profissionais autbnomos) com graduacdo superior, R$ 200,00
estabelecidos ou néo.

Contribuintes pessoas fisicas (profissionais autbnomos) com graduacao técnica a nivel

05 o . . ~ R$ 100,00
meédio ou legalmente equiparado, estabelecidos ou ndo

06 Demais contribuintes pessoas fisicas (profissionais autdnomos) estabelecidas ou ndo R$ 70,00
No caso de retencdo na fonte do ISSQN dos contribuintes relacionados nos itens 04, 05

07 e 06 desta lista, ndo estando o contribuinte inscrito no Cadastro Municipal de 3%
Prestadores de Servicos
Locacdo, sublocacdo, arrendamento, direito de passagem ou permissdo de uso,

08 compartilhado ou néo, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer 5%
natureza.

09 Cessao de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporario. 5%

10 Varricdo, coleta, remocao, incineracao, tratamento, reciclagem, separacéo e destinacédo 50
final de lixo, rejeitos e outros residuos quaisquer.

Vigilancia, seguranca ou monitoramento de bens e pessoas. Escolta, inclusive de

11 veiculos e cargas.Armazenamento, depésito, carga, descarga, arrumacéo e guarda de 5%
bens de qualquer espécie.

12 Exibicdo de filmes, entrevistas, musicais, espetaculos, shows, concertos, desfiles, operas, 5%

competicbes esportivas, de destreza intelectual ou congéneres,
Execucdo de musica, produgcdo, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos,
espetaculos, entrevistas, shows, balé, dancas, desfiles, bailes, teatros, Operas,

13 concertos, recitais, festivais e congéneres. Fornecimento de musica para ambientes 5%
fechados ou ndo, mediante transmissdo por qualquer processo, Desfiles de blocos
carnavalescos ou folcldricos, trios elétricos e congéneres,

14 Feiras, exposi¢des, congressos e congéneres 5%
Bilhares, boliches e diversdes eletrbnicas ou néo, corridas e competicdes de animais,

15 competi¢cBes esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, com ou sem a participacéo 5%
do espectador

Recreagdo e animacao, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza, Servicos

16 relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 5%

17 Espetaculos teatrais, exibicbes cinematogréaficas, espetaculos circenses, programas de 50
auditorio, parques de diversdes, centros de lazer e congéneres,

18 As demais Atividades Previstas no artigo 121 desta lei, ndo discriminadas neste anexo. 3%

Normas de Aplicacéo
A) O valor do ISSQN fixados para os profissionais autbnomos estabelecidos ou ndo, sera anual e independe
do preco e valor dos servigos prestados.
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O Imposto incidente sobre as atividades relacionadas nos itens 04, 05 e 06 desta lista, sera calculado
B) proporcionalmente aos meses de sua validade, contados a partir da inscrigdo no cadastro de contribuintes;
considerando més qualquer fracdo deste.

ANEXO II - 2010

TABELA PARA COBRANCA DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA

PLANTA DE VALORES POR M2 DE CADA TIPO DE EDIFICAGAO R$ /por m2

Casa 247,56
Construcdo Precéria 41,20
Apartamento 247,56
Loja 247,56
Galpédo 82,52
Telheiro 41,20
Fabrica 77,62
Especial 247,56

Sobre o valor de terreno construido 0,5%.
Sobre o valor de terreno vago com muro 0,5%
Sobre o valor de terreno vago sem muro 1%
Bloqueio de Gleba 30.250,00m?

PLANTA DE VALORES POR M2 DE TERRENOS R$
VERMELHO 30,00
ROXO 43,20
AZUL 62,21
VERDE 89,58
AMARELO 128,99
LARANJA 185,75
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ANEXO Il - 2010

TABELA PARA COBRANCA DA TAXA DE LICENCA PARA LOCALIZAGAO E DA

TAXA DE FISCALIZACAO DE FUNCIONAMENTO

ITEM | ATIVIDADE
01 Clube_s sociais, esportivos, entidades de classes, sindicatos, instituicdbes sem fins
lucrativos e templos.
02 |Industria, comércio ou prestacado de servigos.
03 Estabelgcirrjgntos financ_eiros, ,co_mpanhias de seguros, empresas publicas ou
concessionarias de servigos publicos.
As atividades relacionadas acima, referem-se aos seus respectivos itens abaixo.
AREA (M2) — VALOR (R$)
ITEM Atégo | 61- | 101- | 201- | 401- | 601- | 1001- | 2001- | Acima
100 200 400 600 1000 2000 6000 6000
01 56,21 | 84,31 | 112,41 | 140,52 | 168,62 | 196,72 | 224,82 | 337,23 | 562,05
02 69,85 | 139,80 | 167,65 | 209,60 | 251,55 | 279,45 | 349,40 | 559,05 | 978,40
03 | 111,80 |139,75| 167,70 | 419,20 698,70 | 1117,90| 1397,40 | 1676,30 | 1956,35
ITEM | DEMAIS ATIVIDADES
04 Licenca para divgrsc”)es publicas (espetaculos circenses e diaria | R$ 10,00
parque de diversdes)
05 | Licenca para feiras e exposi¢cdes diaria | R$ 10,00
06 |Licenca para outras atividades ndo especificadas neste anexo diaria | R$ 10,00

NOTAS DE APLICACAO

A taxa serd calculada proporcionalmente aos meses de sua validade, contados a

A)  partir da inscricdo no cadastro de contribuintes; considerando més qualquer fracé@o
deste.
B) O valor da taxa para langamento proporcional ao periodo de sua validade, ndo podera

ser inferior a R$ 15,00 (quinze reais).
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ANEXO IV - 2010

TABELA PARA COBRANCA DA TAXA DE LICENCA SANITARIA — EXERCIiCIO 2010

AREA MENOR RISCO (R$) MAIOR RISCO (R$)
Até 60m? 20,00 26,00
de 61 m? a 100 m? 50,00 65,00
de 101 m? a 200 m? 80,00 104,00
de 201 m? a 400 m? 150,00 195,00
de 401 m? a 600 m? 300,00 390,00
de 601 m? a 1000 m? 350,00 455,00
de 1001 m2 a 2000 m? 500,00 650,00
de 2001 m? a 6000 m? 700,00 910,00
Acima de 6000 m? 850,00 1.105,00

NOTAS DE APLICACAO

A taxa referente a Licenca Sanitaria sera calculada proporcionalmente aos meses de sua validade, contados

A) a partir da inscricdo no cadastro de contribuintes, considerando-se més qualquer fracéo deste.

O valor da taxa de Licenca Sanitaria para lancamento proporcional ao periodo de sua validade, ndo podera

B) ser inferior a R$ 15,00 (quinze reais).
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ANEXO V
TABELA PARA COBRANGA DA TAXA ANUAL DE VISTORIA DE SEGURANCA CONTRA INCENDIOS —

CODIGO VALOR
DE ATIVIDADE EM R$
RISCO POR ANO

Inddstria ou comércio de tintas, vernizes, gasolina, alcool, benzina, graxa, 6leo e 60.00

A oleaginosas, querosene, celulose, breu, fogos de artificios, armas e municdes, explosivos, '
posto de gasolina e lubrificacdo de veiculos.

B Depositos de gas liquefeito de petréleo 35,00
Inddstria ou comércio de moveis, laminados, cerrarias, artefatos de madeira, moveis

C ) . 43,00
estofados e de vime e derivados

D Comércio ou industria de tecidos, roupas cortinas, tapetes estofados, algoddo, estopa, 40.50
armarinhos, crinas, oleados, colchoarias, borrachas, plasticos, couros e peles, calcados '

E Casas de diversfes, cinemas, teatros e congéneres 38,00
Inddstria ou comércio de produtos quimicos ou farmacéuticos, usinas siderdrgicas,

F metaldrgicas, indlUstria e comércio de automaéveis, autopecas, oficinas mecanicas em geral 50,00
e silos em geral

G Papelarias, livrarias, tipografias, graficas e depésitos de papeis, jornais ou revistas 35,00

H Estabelecimentos de hotelaria, pensfes, dormitérios e similares, hospitais, clinicas e casas 30.00
de saude '

I Industria, comércio e depdsito de bebidas em geral 29,00

3 Comércio de cereais, bares, materiais de limpeza doméstico, armazéns em gerais, secos e 27 00
molhados e produtos alimenticios. '
Industria, comércio ou depédsito de materiais de construcdo, comércio de géas liquefeito de

L petréleo (GLP), empresas de transporte com depdsito, ornamentacdo, ferragens, metais, 30.00
material elétrico e sanitario, joalherias, aparelhos eletrodomésticos, 6ticas, esportes, '
recreacdo, caca e peca, brinquedos e hijuterias

M Moinhos, torrefacéo e descascadores 30,00

N Agéncias lotéricas e similares 40,00

o Industria de massas biscoitos, padarias, confeitarias e congéneres, casas de frios, 20.00
lanchonetes, restaurantes, sorveterias e similares '

P Industria e comércio de carnes, peixes, matadouros, abatedouros, laticinios e conservas 20,00

Q Industria e comércio de maquinas e aparelhos agricolas, cirargicos, dentarios, hospitalares, 15.00
domésticos e de escritérios, indlstria e comércio de produtos agropecuarios '

R Lavanderia e tinturaria, malharias atelier de costura, alfaiataria, saldes de beleza e 10.00
barbearia '

s Industria e comércio de ceramicas, ladrilhos e similares, oficinas de consertos em geral 10.00
(n8o mecanicas) '
Comércio de doces e derivados, bombonieres, frutas, hortalicas, floricultura, produtos

T agricolas e hortigranjeiros, escritérios profissionais e consultérios, bancas ou revenda de 10,00
jornais ou revistas, empresas de transportes sem depdsito

U Residéncias, escritorios e consultérios ou economias prediais de outros usos, localizados 500
em edificios com mais de trés pavimentos '
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OBSERVAGOES REFERENTES AO ANEXO V

Aplicar sobre os valores acima, o correspondente percentual sobre o risco abaixo

PERCENTUAL
AREA CONSTRUIDA SOBRE O
RISCO
Até 60 m.2 100
de 61 m.2a 100 m.2 120
de 101 m.2a 200 m.2 150
de 201 m.2 a até 400 m.2 200
de 401 m.2 a até 600 m.2 250
de 601 m.2 a até 1000 m.2 300
de 1001 m.2 a até 2000 m.2 350
de 2001 m.2 a até 6000 m.=2 500
Acima de 6000 m.2 800

NOTAS DE APLICAGAO

A Taxa sera calculada proporcionalmente aos meses de sua validade, contados a partir da inscri¢do no

A) cadastro de contribuintes, considerado-se més, qualquer fracdo deste.
B) O valor para lancamento anual da Taxa, ndo podera ser inferior a R$ 25,00 (vinte e cinco reais).
C O valor para langamento proporcional da taxa, observado o valor minimo anual (item B), ndo podera ser
y e .
inferior a R$ 10,00 (dez reais).
D) Quando o estabelecimento tiver multipla atividade, sera enquadrado pelo maior risco.
No calculo da taxa para edificacbes de uso especifico do grupo U, sera utilizada a seguinte férmula:
E) VRAp x PSRap x NAP (sendo VRAp: o valor da Taxa em Real por ano; PSRap:o percentual sobre o
risco, baseado na area média ocupada por apartamento; NAP: o numero total de apartamentos do
condominio).
No calculo da taxa para edificacBes de uso especifico do grupo U, sera utilizada a seguinte formula:
E) VRAp x PSRap x NAP (sendo VRAp: o valor da Taxa em Real por ano; PSRap:o percentual sobre o

risco, baseado na area média ocupada por apartamento; NAP: o nimero total de apartamentos do
condominio).
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ANEXO VI

OBRAS

TABELA PARA COBRANGA DA TAXA DE LICENCA PARA EXECUCAO DE ARRUAMENTOS LOTEAMENTOS E

ITEM

| - APROVACAO DE PROJETOS DE CONSTRUCAO, compreendendo a substituic&o
ou a modificacdo de projetos pela verificacdo e exame dos mesmos, bem como pela
respectiva fiscalizacdo da obra e outros

01

Emissao de Alvara de Construgdo

02

Substituicdo de projetos (para corre¢do ou modificacao)

03

Vistoria para concluséo de obras (total ou parcial) Certiddo de Benfeitoria

04

Analise prévia de projetos e demais casos

A natureza da obra acima, refere-se ao seu respectivo item abaixo

ITEM

AREA (M?) — VALOR (R$)

71— 101 - 201 - 401 - 601 - 1001 - 2001 - Acima

Ate 70 100 200 400 600 1000 2000 6000 6000

01

Para a emissao de Alvara de Construcdo sera cobrado o valor de R$1,00 por m2

02

22,49 4497| 67,45 89,93 | 134,90 224,82| 314,75 449,64 539,57

03

11,25| 22,49| 28,11 33,73 | 44,97 56,21 67,45 89,93 112,41

04

28,11 56,21| 84,31| 112,41| 168,62| 281,03| 393,44 562,05 651,98

ITEM

Il - APROVACAO DE PARCELAMENTOS DO SOLO, compreendendo a execugdo de
levantamentos e loteamentos de terrenos, galerias pluviais, diretrizes, perfis,
subdivisdo, unificacdo e outros

05

Diretrizes basicas

06

Subdivisado, incorporacao (alvara de demoligdo: R$ 24,70)

07

Execucdo de levantamentos e loteamentos em terrenos

08

Andlise prévia de projetos e demais casos

A natureza da obra acima, refere-se ao seu respectivo item abaixo

ITEM

AREA (M.2) — VALOR (R$)

Até | 60la |1.001a|2.001a |4.001a|6.001a |10.001a| 20.001a A‘g;“a
600 | 1.000 | 2.000 | 4.000 | 6.000 | 10.000 | 20.000 | 60.000 | . oo

05

28,11| 56,21| 84,31| 112,41| 140,52| 168,62 | 224,82 337,23 562,05

06

66,50 | 132,50| 198,75| 266,20| 332,50| 398,75| 532,45 797,50 | 1329,90

07

56,21 | 112,41| 168,62| 224,82| 281,03| 337,23 | 449,64 674,46 | 1124,10

08

56,21 | 112,41| 168,62| 224,82| 281,03| 337,23 | 449,64 674,46 | 1124,10

ITEM

Il — Andlise Prévia para APROVACAO DE PARCELAMENTO DO SOLO RURAL,
compreendendo a aprovacdo de loteamento, desmembramento, remembramento,
expedicdo da carta de anuéncia e outros

09

Até 100.000 (cem mil) metros quadrados R$ 224,82

10

Sobre o que exceder a 100.000 (cem mil) metros quadrados, por

10.000 (dez mil) metros quadrados ou fracéo R$ 11,25
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ANEXO VI

TABELA PARA COBRANGCA DA TAXA DE LICENGA PARA PUBLICIDADE

ITEM ATIVIDADE (R$)
Licenca para publicidade sonora por qualquer processo:
a) por dia 10,00
01 C) por quinzena 100,00
d) por més 150,00
02 Licenca para publicidade escrita, impressa em folhetos (por mil andncios) 45,00

Licenca para veiculacdo e divulgacdo de texto, desenhos e outros materiais de
publicidade, colocada em terrenos, campos de esportes e clubes associados, qualquer

03 gue seja o meio de veiculacdo, desde que visiveis em quaisquer terreno, vias ou 11,20
logradouros publicos, inclusive rodovias, estradas e caminhos municipais (por m2 anual)
Licenga para anuncios diversos e demais publicidades ndo enumeradas neste anexo: 17,00
04 a) por dia 56,20

b) por més

NOTA DE APLICAGCAO

A taxa a que se refere o item 03 (trés) sera calculada proporcionalmente ao(s) més(es) de sua validade, considerando-se
més qualquer fracdo deste, e sera contado a partir da colocagdo da publicidade em local visivel, sendo que seu valor ndo
podera ser inferior a R$ 10,00 (dez reais).
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ANEXO VI
TABELA PARA COBRANCA DA TAXA DE LICENGCA PARA OCUPAGAO DE SOLO E SUBSOLO NAS VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS
(R9)

ITEM ATIVIDADE DIA MES ANO
01 Banca de feira livre 120,00
02 Banca de jornais e revistas 150,00
03 Demais espacos ocupados, devidamente autorizados 15,00 30,00 250,00
04 Circos e parques de diversdes 34,00
05 Postes por unidade
06 Ocupacao por cabos,dutos e condutos de qualquer natureza, por m2
07 Rodovias, Ferrovias e outras ocupacdes autorizadas, por metro linear.

Veiculos de aluguel com tracdo mecanica:
08 a) menor porte (automéveis e caminhonetes)
b) maior porte (caminhdes)
NOTAS DE APLICACAO
A) A taxa sera cobrada proporcionalmente aos meses de sua validade, contados a partir da inscricdo no
cadastro de contribuintes; considerando més qualquer fracéo deste.
B) O valor da taxa para langcamento proporcional aos meses de sua validade, ndo podera ser inferior a R$ 20,00
(vinte reais).
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ANEXO IX - 2010

TABELA PARA COBRANGA DA TAXA DE CONSERVACAO DE VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS

Lancamento Anual da Taxa

(R9)

Por metro linear da testada do imével

0,346
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ANEXO X - 2010

TABELA PARA COBRANCA DA TAXA DE COLETA DE LIXO

RESIDENCIAL CLASSE R$
Até 10 m3 C 3,50
De 10,01 m3 até 30 m3 E 7,00
De 30,01 m3 até 100 m3 H 18,00
De 100,01 m3 até 500 m3 L 36,00
Acima de 500,01 m? N 50,00

TARIFA SOCIAL CLASSE R$
A 1,00

COMERCIAL CLASSE R$
Até 10 m3 F 10,00
De 10,01 m3 até 30 m3 G 15,00
De 30,01 m3 até 100 m3 | 20,00
De 100,01 m3 até 500 m3 K 30,00
Acima de 500 m3 N 50,00

INDUSTRIAL CLASSE R$
Até 10 m? I 20,00
De 10,01 m3 até 30 m3 J 25,00
De 30,01 m3 até 100 m3 M 40,00
De 100,01 m? até 500 m?3 N 50,00
Acima de 500 m3 @) 80,00

UTILIDADE PUBLICA CLASSE R$
Até 10 m? B 2,00
De 10,01 m? até 30 m3 D 5,00
De 30,01 m3 até 100 m3 F 10,00
De 100,01 m? até 500 m?3 G 15,00
Acima de 500 m3 J 25,00

MISTAS CLASSE R$
Res até 10 m3 + Com até 10 m3 ou UTP até 10 m3 F 10,00
Res de 10,01 m3 até 30 m3 + Com de 10,01 m? até 30 m3 ou UTP de 10,01 m3 até 30 m?3 G 15,00
Res de 30,01 m3 até 100 m? + Com de 30,01 m3 até 100 m3 ou UTP de 30,01 m? até 100 m? | 20,00
Res de 100,01 m?3 até 500 m3 + Com de 100,01 m3 até 500 m3 ou UTP de 100,01 m3 até 500 m3 K 30,00
Res acima de 500 m3 + Com acima de 500 m3 ou UTP acima de 500 m3 N 50,00
Res até 10 m? + Ind até 10 m?3 | 20,00
Res de 10,01 m3 até 30 m3 + Ind de 10,01 m3 até 30 m3 J 25,00
Res de 30,01 m3 até 100 m? + Ind de 30,01 m? até 100 m?3 M 40,00
Res de 100,01 m3 até 500 m3 + Ind de 100,01 m3 até 500 m3 N 50,00
Res acima de 500 m? + Ind acima de 500 m?3 (@] 80,00
Com até 10 m3 ou UTP até 10 m3 + Ind até 10 m3 B 2,00
Com de 10,01 m? até 30 m3 ou UTP de 10,01 m?3 até 30 m3 + Ind de 10,01 m3 até 30 m3 B 2,00
Com de 30,01 m? até 100 m3 ou UTP de 30,01 m? até 100 m3 + Ind de 30,01 m?3 até 100 m? D 5,00
Com de 100,01 m? até 500 m2 ou UTP de 100,01 m?3 até 500 m3 + Ind de 100,01 m?3 até 500 m3 F 10,00
Com acima de 500 m3 ou UTP acima de 500 m3 + Ind acima de 500 m?3 G 15,00

Para langcamento da taxa de coleta de lixo, os contribuintes que, comprovadamente, prestem a

terceiros, informalmente, servicos de lavanderia de roupas, deverdo ser enquadrados como
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consumidor “Residencial Classe B”, mesmo que o consumo de agua ultrapasse os 10 m®> mensais. A

comprovacgao podera ser realizada mediante a declaracdo assinada por dois ou mais clientes.
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ANEXO XI - 2010

TABELA PARA COBRANGA DA TAXA DE COMBATE A INCENDIO
TIPO CUSTO POR M2 DE AREA CONSTRUIDA (R$)
Residencial 0,10
Industrial 0.10
Comercial e Prestacéo de Servigos 0,10
Outros 0.10
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ANEXO XII
TABELA PARA COBRANGA DE TAXAS DE SERVIGCOS DIVERSOS
ITEM |ATIVIDADE (R$)
Numerac&o e a) renumeracédo de prédios (por unidade) 6,80
01 renumeracéo de

predios: b) custo da placa (a ser acrescido) 10,00
a) alinhamento (por metro linear) 6,80
02 |Alinhamento e _ por metro linear 19,00
nivelamento: b) nivelamento: por metro quadrado 450

Liberacdo de bens apreendidos ou Depositados
03 veiculos 11,30
Deposito por dia ou fragéo animais de pequeno porte (p/cabeca) 20,25
outros animais (p/cabeca) 36,00
mercadoria ou objetos (p/espécie) 50,60
04 Inscricdo em feiras e mercados (por inscri¢do e por ano) 27,00
05 Rocada de terrenos baldios (a cada 100 m.2 de area ou fra¢ao) 17,00
06 Limpeza de terrenos baldios (por viagem de caminh&o) 17,00
. N . Infantil por 05 anos 43,00
a) inumacéo de sepulturas rasas: Adulto por 05 anos 43.00
Infantil 43,00
b) inumagédo em carneiro Adulto 43,00
Guia de sepultamento 43,00
Sepultura rasa (terreno) infantil 210,00
C) perpetuidade: Sepultura rasa (terreno) adulto 313,00
Guia de Sepultamento 35,00
07 Servicos de cemitério: Carneiros Adultos 378,00
d) perpetuidade: Carneiros Infantil 210,00
Carneiro elevado (ninchos) 210,00
e) exumacaes: Apbs 05 anos 127,00
Antes de 05 anos 210,00
f) Permiss&o para construgao ou Pequeno porte 43,00
reforma de capelas de timulos etc.  Grande porte 105,00
g) abertura e fechamento de carneiro, jazigo, ou mausoléu. 101,00
h) retirada de ossada do cemitério além das despesas da alinea “g” 43,00
i) remocao de ossada no interior do cemitério além da exumacao 43,00
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ANEXO Xl
TABELA PARA COBRANCA DE TAXAS DE EXPEDIENTE — EXERcIcCIO 2010
ITEM ATIVIDADE R$
25,00
01 Certiddo Narrativa, Declaracdes e Certiddes de Diversos Assuntos
40,00
02 Desmembramento
R$
Certid&o de Atividade
25,00
03 a) até cinco anos
6,50
b) por ano excedente
0,17
04 Fotocopias ou emissao de listagem (por folha)
Fornecimento de copias heliograficas de projetos arquiteténicos ou plantas R$
a) até 0,5 m2 11,50
05 18,70
b) acima de 0,5 m2 e até 1,0 m?
10,10
¢) pelo excesso de cada 0,5 m2 ou fracéo
5,60
06 Emissado de Segunda via de documentos
R$
Contratos com o Municipio:
07 a) concessdo para exploracdo de servicos de utilidade publica (por ano) 50,00
30,00
b) prorrogacéo de prazos (por ano)
15,00
08 Geracdo de arquivos em disquete ou via Internet
20,00
09 Outras Certiddes
R$
0 Aluguel do Ginasio de Esporte
1 a) Por hora diurno 12,00
b) Por hora noturno 15,00
Guarda de Volumes na Estacdo Rodoviaria — Por Volumes/Por dia R$
11 a) até 10 kg 1,10
2,00
b) de 10 kg a 20 kg
¢) acima de 20 kg 3,00
0,60
12 Uso de Sanitario na Estacdo Rodoviéria
0,70
13 Taxa de embarque na Estagdo Rodoviaria | a) Até 150Km de distancia




W

i)

Preieitura Municipal de Siqueira Campos

Estado do Parana
LEGISLACAO MUNICIPAL
1,10
b) De151Km a 500Km de distancia
1,70
¢) Acima de 501 Km de distancia

Limpeza de Terrenos Vagos R$
14 a) Rocada manual por m? 30,00
b) Rocada motorizada por m? 30,00
c¢) Capina quimica ou manual por m2 30,00

Trabalhos executados com maquinarios em propriedades no Municipio por hora: R$
a) Retro Escavadeira 30,00
15 b) Moto Niveladora 50,00
c) Pa Carregadeira 30,00
d) Caminh&o Truck 40,00
e) Caminh&o Toco 25,00
f) Trator Agricola por hora 50,00

Caminh&o cacamba por viagem de Terra R$
a) Caminhdo truck por viagem de terra (até 10 km) 25,00
16 b) Caminh&o truck por viagem de terra (acima de 10 km) 50,00
¢) Caminhao toco por viagem de terra (até 10 km) 20,00
d) Caminh&o toco por viagem de terra (acima de 10 km) 30,00
17 Inseminacao Artificial 30,00
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	§ 7º - No reconhecimento da imunidade poderá o Município verificar os sinais exteriores de riqueza dos sócios e dos dirigentes das entidades, assim como as relações comerciais, se houverem, mantidas com empresas comerciais pertencentes aos mesmos sócios.
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	Art. 122 Todas as pessoas físicas ou jurídicas com ou sem estabelecimento fixo, que exerçam, habitual ou temporariamente, individualmente ou em sociedade, qualquer das atividades constantes da lista de serviços prevista nesta Lei, ficam obrigadas à in...
	Art. 123 As declarações prestadas pelo contribuinte ou responsáveis no ato da inscrição ou da atualização dos dados cadastrais, não implicam sua aceitação pela Fazenda Municipal, que as poderá rever a qualquer época, independentemente de prévia ressal...
	Parágrafo único - A inscrição, alteração ou retificação de ofício não eximem o infrator das multas cabíveis.
	Art. 124 A obrigatoriedade da inscrição se estende às pessoas físicas ou jurídicas imunes ou isentas do pagamento do imposto.
	Art. 125 O contribuinte é obrigado a comunicar o encerramento da atividade, a mudança de endereço, a mudança de endereço, a alteração de sócios. Bem como qualquer outra alteração  nas características da empresa,  no prazo de 30 (trinta) dias.
	§ 1º Em caso de deixar o contribuinte de recolher os tributos devidos ou deixar de cumprir as obrigações acessórias por mais de dois anos consecutivos ou não ser encontrado no domicílio tributário fornecido para tributação, a inscrição e o cadastro po...
	CAPÍTULO IV (2)
	DAS DECLARAÇÕES FISCAIS
	Art. 127 Além da inscrição e respectivas alterações, o contribuinte fica sujeito à apresentação de quaisquer declarações de dados, na forma e nos prazos que dispuser o regulamento.
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	Art. 128 O lançamento será feito a todos os contribuintes sujeitos ao Imposto Sobre Serviços, na forma e nos prazos estabelecidos em regulamento, tendo como base os dados constantes no Cadastro Mobiliário de Contribuintes.
	Parágrafo único - Quando constatado qualquer infração tributária prevista nesta lei, o lançamento da multa pecuniária se dará por auto de Infração.
	SEÇÃO II (5)
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	Art. 131 O valor do imposto poderá ser fixado pela autoridade administrativa, a partir de uma base de cálculo estimada, nos seguintes casos:
	Parágrafo único - No caso do inciso I deste artigo, consideram-se provisórias as atividades cujo exercício seja de natureza temporária e estejam vinculadas a fatores ou acontecimentos ocasionais ou excepcionais.
	Art. 132 Para a fixação da base de cálculo estimada, a autoridade competente levará em consideração, conforme o caso:
	§ 1º - A base de cálculo estimada poderá, ainda, considerar o somatório dos valores das seguintes parcelas:
	a) o valor das matérias-primas, combustíveis e outros materiais consumidos ou aplicados no período;
	b) folhas de salários pagos durante o período, adicionada de todos os rendimentos pagos, inclusive honorários de diretores, sócios ou gerentes, bem como das respectivas obrigações trabalhistas e sociais;
	c) aluguel mensal do imóvel e dos equipamentos ou, quando próprio, 1% (um por cento) do valor dos mesmos, computado ao mês ou fração;
	d) despesa com o fornecimento de água, energia, telefone e demais despesas inerente ao exercício de sua atividade.
	§ 2º - O enquadramento do contribuinte no regime de estimativa poderá, a critério da autoridade competente, ser feito individualmente, por categorias de contribuintes e grupos ou setores de atividade.
	§ 3º - Quando a estimativa tiver fundamento na localização do estabelecimento, prevista no inciso IV, o sujeito passivo poderá optar pelo pagamento do imposto de acordo com o regime normal.
	§ 5º - Poderá, a qualquer tempo e à critério da autoridade fiscal, ser suspensa a aplicação do regime de estimativa, de modo geral ou individual, bem como rever os valores estimados para determinado período e, se for o caso, reajustar as prestações su...
	Art. 133 O valor da estimativa será sempre fixado para período determinado e servirá como limite mínimo de tributação.
	Art. 134 Independente de qualquer procedimento fiscal, sempre que o preço total dos serviços exceder o valor fixado pela estimativa, fica o contribuinte obrigado a recolher o imposto pelo movimento econômico real apurado.
	Art. 136 Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão ser dispensados do cumprimento das obrigações acessórias, conforme dispuser o regulamento.
	Art. 137 Findo o exercício ou o período a que se refere a estimativa ou, ainda, suspensa a aplicação deste regime, apurar-se-ão as receitas da prestação de serviços e o montante do imposto devido pelo contribuinte. Verificada qualquer diferença entre ...
	SEÇÃO III (4)
	DO ARBITRAMENTO
	Art. 138 autoridade administrativa lançará o valor do imposto, a partir de uma base de cálculo arbitrada, sempre que se verificar qualquer das seguintes hipóteses:
	VI - não prestar o sujeito passivo, após regularmente intimado, os esclarecimentos exigidos pela fiscalização, prestar esclarecimentos insuficientes ou que não mereçam fé;
	Parágrafo único - O arbitramento referir-se-á exclusivamente aos fatos ocorridos no período em que se verificarem os pressupostos mencionados nos incisos deste artigo.
	Art. 139 Quando o imposto for calculado sobre a receita bruta arbitrada, poderá o fisco considerar:
	a) o valor das matérias-primas, combustíveis e outros materiais consumidos ou aplicados no período; (1)
	b) folhas de salários pagos durante o período, adicionada de todos os rendimentos pagos, inclusive honorários de diretores, sócios ou gerentes, bem como das respectivas obrigações trabalhistas e sociais; (1)
	c) aluguel mensal do imóvel e dos equipamentos ou quando próprio, 1% (um por cento) do valor dos mesmos computado ao mês ou fração;
	d) despesa com o fornecimento de água, energia, telefone e demais despesas inerentes ao exercício de sua atividade.
	§ 2º - Do imposto resultante do arbitramento serão deduzidos os pagamentos realizados no período.
	CAPÍTULO VI (1)
	DO PAGAMENTO
	Art. 141 No ato da inscrição ou encerramento, o recolhimento do crédito será proporcional à data da respectiva efetivação da inscrição ou encerramento da atividade.
	Parágrafo único - A falta da retenção do imposto, implica em responsabilidade do pagador pelo valor do imposto devido, além das penalidades previstas nesta lei.
	CAPÍTULO VII (1)
	DA ESCRITURAÇÃO FISCAL
	§ 1  - O regulamento disporá sobre a dispensa da manutenção de determinados livros e documentos, tendo em vista a natureza dos serviços.
	Art. 144 Os modelos de livros, notas fiscais e demais documentos, a serem obrigatoriamente utilizados pelos contribuintes, serão definidos em regulamento.
	CAPÍTULO VIII (1)
	DO PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO RELATIVO AO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS
	§ 1  - O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo, desde que devidamente intimado, em relação aos atos acima e, independentemente da intimação, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.
	§ 2  - O ato referido no inciso I valerá por 90 (noventa) dias, prorrogável por até mais 2 (dois) períodos sucessivos, com qualquer ato escrito que indique o prosseguimento da fiscalização.
	§ 3  - A exigência do crédito tributário, inclusive multas, será formalizada em auto de infração, que conterão os requisitos especificados nesta lei.
	CAPÍTULO IX
	DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES (1)
	a) - confecção para si ou para terceiro, bem como encomenda para confecção, de falso impresso de documento fiscal, de impresso de documento fiscal em duplicidade, ou de impressão de documento fiscal sem autorização fiscal - multa equivalente R$ 100,00...
	b) falta do número de inscrição do cadastro de prestadores de serviços em documentos fiscais: R$ 100,00 (Cem Reais), por autorização - aplicável também ao estabelecimento gráfico;
	c) fornecimento, utilização de falso impresso de documento fiscal ou de impresso de documento fiscal que indicar estabelecimento gráfico diverso do que tiver confeccionado - R$ 200,00 (Duzentos Reais), por documento fiscal, aplicável também ao estabel...
	d) confecção, para si ou para terceiro, de impresso de documento fiscal, em desacordo com modelos exigidos em regulamento - R$ 100,00 (Cem Reais), aplicável ao estabelecimento gráfico;
	a) falta de inscrição no Cadastro Mobiliário de Contribuinte - multa equivalente a R$ 100,00 (Cem Reais),
	b) falta de solicitação de alteração no Cadastro Mobiliário de Contribuintes, quanto a venda ou alteração de endereço, ou atividade - multa equivalente R$ 70,00 (Setenta Reais),
	c) encerramento ou paralisação do ramo de atividade, fora do prazo previsto em regulamento, no caso de pessoa física estabelecida - multa de importância igual a R$ 50,00 (cinqüenta Reais),
	d) encerramento ou paralisação do ramo de atividade, fora do prazo previsto em regulamento, no caso de pessoa jurídica - multa de importância igual R$ 150,00 (Cento e Cinqüenta Reais),
	III - infrações relativas a livros e documentos fiscais:
	c) falta de recolhimento do imposto retido na fonte, quando apurado por meio de ação fiscal - multa de importância igual a 60% (cem por cento) sobre o valor do imposto.
	d) falta de retenção do imposto devido, quando exigido este procedimento - R$ 100,00 (Cem Reais),
	V - demais infrações:
	Art. 147 A reincidência da infração será punida com multa em dobro e, a cada reincidência subseqüente, aplicar-se-á a multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre seu valor.
	§ 1º - Caracteriza reincidência a prática de nova infração de um mesmo dispositivo da legislação tributária pela mesma pessoa, dentro de 5 (cinco) anos a contar da data do pagamento da exigência ou do término do prazo para interposição da defesa ou da...
	§ 2º - O contribuinte reincidente poderá ser submetido a sistema especial de fiscalização.
	Art. 148 No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal.
	Parágrafo único - No caso de enquadramento em mais de um dispositivo legal de uma mesma infração tributária será aplicada a de maior penalidade.
	CAPÍTULO X
	DO AUTO DE INFRAÇÃO
	Art. 149 Verificada a infração de dispositivo desta Lei ou regulamento, que importe ou não em evasão fiscal, lavrar-se-á o auto de infração correspondente, que deverá conter os seguintes requisitos:
	§ 1º - A assinatura do autuado não importa em confissão nem a sua falta ou recusa em nulidade do auto ou agravamento da infração.
	§ 2º - As omissões ou incorreções do auto de infração não o invalidam, quando do processo constem elementos para a determinação da infração e a identificação do infrator.
	Art. 151 O valor das multas sofrerá a redução de 50% (cinqüenta por cento) do valor da multa fiscal, se paga em 30 (trinta) dias, contados da ciência da lavratura do auto;
	Art. 152 Nenhum auto de infração será arquivado, nem cancelada a multa fiscal, sem despacho da autoridade administrativa e autorização do titular do Departamento Municipal de Fazenda, em processo regular.
	CAPÍTULO XI
	DO TERMO DE APREENSÃO DE LIVROS FISCAIS E DOCUMENTOS
	Art. 153 Poderão ser apreendidos,documentos e bens móveis, inclusive mercadorias existentes em poder do contribuinte ou de terceiros, desde que constituam provas de infração da legislação tributária.
	Parágrafo único - A apreensão pode compreender livros e documentos, quando constituam prova de fraude, simulação, adulteração ou falsificação.
	Art. 154 A apreensão será objeto de lavratura de termo de apreensão, devidamente fundamentado, contendo a descrição dos bens ou documentos apreendidos, a indicação do lugar onde ficaram depositados, o nome do destinatário e, se for o caso, a descrição...
	CAPÍTULO XII
	DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES
	Art. 155 A prova de quitação do Imposto Sobre Serviços é indispensável para:
	TÍTULO III (1)
	DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA
	CAPÍTULO I (5)
	DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR (1)
	Art. 156 O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse do bem imóvel, por natureza ou por acessão física como definida na lei civil, construído ou não, localizado na zona urb...
	§ 1º - Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei municipal, observado o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público:
	§ 2º - Considera-se também zona urbana as áreas urbanizáveis ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pela Prefeitura, destinados à habitação, indústria ou comércio, e os sítios de recreio mesmo que localizados fora da zona definida ...
	Art. 157 Contribuinte do imposto é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor do imóvel a qualquer título.
	§ 2º - O imposto é anual e na forma da lei civil se transmite aos adquirentes.
	a) estar com uso efetivo de natureza comercial ou de prestação de serviço;
	b) ser extensão de quintais, de uso exclusivamente residencial, constituído de um único terreno e contíguo ao imóvel edificado, pertencente ao mesmo proprietário.
	Art. 162 Para todos os efeitos legais, considera-se ocorrido o fato gerador no dia primeiro de cada ano.
	CAPÍTULO II (5)
	DA INSCRIÇÃO
	CAPÍTULO III (3)
	DO LANÇAMENTO (2)
	Art. 164 Far-se-á o lançamento em nome do titular sob o qual estiver o imóvel cadastrado na repartição.
	§ 1º - Na hipótese de condomínio, o imposto poderá ser lançado em nome de um ou de todos os condôminos, exceto quando se tratar de condomínio constituído de unidades autônomas, nos termos da lei civil, caso em que o imposto será lançado individualment...
	§ 3º - Os imóveis pertencentes a espólio, cujo inventário esteja sobrestado, serão lançados em nome do mesmo, até que, julgado o inventário, se façam necessárias as modificações;
	§ 7º Os projetos de anexação, subdivisão ou parcelamento de solo não serão aprovados sem a quitação integral de todos os débitos, tributários ou não, vencidos ou vincendos, incidentes sobre os respectivos imóveis, ou sem a garantia mediante caução de ...
	CAPÍTULO IV (3)
	DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA
	Art. 166 O Imposto Predial e Territorial Urbano será devido anualmente e calculado mediante a aplicação sobre o valor venal dos imóveis calculados conforme a planta de valores e as alíquotas estabelecidas na Tabela do Anexo II.
	Art. 167 O imposto Predial e Territorial Urbano será calculado mediante a aplicação sobre o valor venal dos imóveis calculados conforme a planta de valores e as alíquotas estabelecidas na Tabela do Anexo II.
	Art. 168 A planta de valores estabelece o valor dos imóveis com base nos dados fornecidos pelo Cadastro Imobiliário, levando em conta, a critério da repartição, os seguintes elementos:
	§ 2º - Quando houver desapropriação de áreas de terrenos, o valor atribuído por metro quadrado da área remanescente poderá, a critério do Executivo, ser idêntico ao valor venal utilizado para cálculo do imposto.
	§ 4º - Para efeito de apuração do valor venal nos casos dos incisos I e II deste artigo, será deduzida a área que for declarada de utilidade pública para desapropriação pelo Município, pelo Estado ou pela União.
	§ 5º Os critérios previstos nos incisos I e II serão utilizados para apurar o valor venal dos imóveis não-previstos na Planta de Valores à época do lançamento do tributo.
	CAPÍTULO V (3)
	DO PAGAMENTO (1)
	Art. 169 O recolhimento do imposto será anual e se dará nos prazos e condições constantes da respectiva notificação.
	§ 1º - Para efeito do pagamento, o valor do imposto será atualizado monetariamente, de acordo com o índice de variação do Índice Geral de Preços de Mercado-(I.G.P.M.)- ou outro índice que venha substituí-lo, ocorrido entre a data do fato gerador e a d...
	§ 2º O parcelamento do tributo constitui uma concessão do Fisco pelo qual o contribuinte tem o direito de optar, porém o inadimplemento de qualquer parcela poderá acarretar a perda do benefício, com o vencimento antecipado das seguintes.
	CAPÍTULO VI (2)
	DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES
	Art. 170 Para as infrações, serão aplicadas penalidades à razão de percentuais sobre o valor venal do imóvel, da seguinte forma:
	CAPÍTULO VI (3)
	DA ISENÇÃO (1)
	TÍTULO IV (1)
	DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS – INTER VIVOS
	CAPÍTULO I (6)
	DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR (2)
	Art. 172 O imposto de competência do Município, sobre a transmissão por ato oneroso "inter vivos", de bens imóveis (I.T.B.I.), bem como cessão de direitos a eles relativos, tem como fato gerador:
	I - a transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis, por natureza ou por acessão física, conforme definido no Código Civil;
	Parágrafo único - Para efeitos desta Lei é adotado o conceito de imóvel e de cessão constantes da Lei Civil.
	Art. 173 A incidência do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis alcança as seguintes mutações patrimoniais:
	§ 3º - Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo anterior, levando em conta os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da aquisição.
	§ 4º - Verificada a preponderância referida neste artigo, tornar-se-á devido o imposto, nos termos da lei vigente à data da aquisição, sobre o valor do bem ou direito nessa data.
	CAPÍTULO II (6)
	DA NÃO INCIDÊNCIA
	Art. 174 O imposto não incide sobre a transmissão dos bens ou direitos referidos nos artigos anteriores:
	Parágrafo único - O imposto não incide sobre a transmissão aos mesmos alienantes, dos bens e direitos adquiridos na forma do inciso I deste artigo, em decorrência da sua desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos.
	CAPÍTULO III (4)
	DO SUJEITO PASSIVO
	CAPÍTULO IV (4)
	DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA (1)
	Art. 176 A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel e dos bens ou direitos transmitidos, constantes na tabela abaixo discriminada.
	I - IMOVEIS RURAIS         Por Alqueire-R$
	1) Terra café................................................ 40.000,00
	2) Terra mecanizada...................................30.000,00
	3) Terra mecanizável.................................. 20.000,00
	4) Terra não mecanizável. (pastagens) .......................................................................10.000,00
	5) Terra não mecanizável (acidentada, pedreira, banhado).......................................................6.000,00
	Observação. Imóveis até 05 Km distantes do perímetro urbano, ou até 02 km de rodovia asfaltada sofrerão 15% (quinze por cento) de acréscimos da tabela acima.
	II - IMOVEIS URBANOS       Por M2 – R$
	1) Datas de terras – Zona Fiscal 1 .........150,00
	2) Datas de terras – Zona Fiscal 2 .........100,00
	3) Datas de terras – Zona Fiscal 3 .......... 80,00
	4) Datas de terras – Zona Fiscal 4 ...........60,00
	5) Datas de terras – Zona Fiscal 5 ...........30,00
	III - CONSTRUÇÕES DIVERSAS    Por M2 - R$
	Residências:
	a) alvenaria acabamento de 1ª até 05 anos da conclusão........................................................ 500,00
	b) alvenaria acabamento de 2ª até 05 anos da conclusão.........................................................300,00
	c) com forro de madeira.............................. 250,00
	d) em madeira.................................................150,00
	EDIFICAÇÕES INDUSTRIAIS    Por M2 - R$
	a) de Galpões, depósitos e similares em alvenaria ...........................................................150,00
	b) de Galpões,depósitos e similares em madeira .........,.................................................120,00
	c) de Galpões,depósitos e similares em madeira e alvenaria (misto) ............................100,00
	Art. 177 A alíquota será de 2% (dois por cento) sobre o valor determinado no art. 175.
	§ 1º - Na aquisição de imóveis, através do Sistema Financeiro de Habitação, serão aplicadas as seguintes alíquotas:
	§ 2º - As alíquotas referidas no parágrafo anterior serão aplicadas sobre o montante financiado, por inteiro, em toda a matéria tributável.
	§ 3º - Sobre o valor não financiado através do Sistema Financeiro de Habitação, incidirá sempre a alíquota de 2% (dois por cento).
	CAPÍTULO V (4)
	DO PAGAMENTO (2)
	Art. 178 O imposto será pago antes da realização do ato ou da lavratura do instrumento público ou particular que configurar a obrigação de pagá-lo, exceto:
	§ 1º - Considerar-se-á ocorrido o fato gerador, na lavratura de contratos ou promessa de compra e venda, exceto se deles constar expressamente que a imissão na posse do imóvel somente ocorrerá após a quitação final.
	§ 2º - O recolhimento do tributo se faz por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, na tesouraria do Município ou nos estabelecimentos financeiros por ele autorizados.
	CAPÍTULO VI (4)
	DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES (1)
	TÍTULO V (1)
	DAS TAXAS DECORRENTES DO EXERCÍCIO REGULAR DO PODER DE POLÍCIA
	CAPÍTULO I (7)
	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS (8)
	Art. 181 As taxas decorrentes das atividades do poder de polícia do Município se classificam deste modo:
	CAPÍTULO II (7)
	DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS DE PRODUÇÃO, COMÉRCIO, INDÚSTRIA, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTROS.
	SEÇÃO I (4)
	DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR (3)
	Art. 183 Nenhum estabelecimento comercial, industrial, prestador de serviços, agropecuária e demais atividades, poderá se localizar no Município, sem prévio exame e fiscalização das condições de localização concernentes à segurança, à higiene, à saúde...
	SEÇÃO II (6)
	DA BASE DE CÁLCULO
	Art. 184 A taxa será calculada proporcionalmente ao número de meses da sua validade, mediante aplicação dos valores constantes da tabela do Anexo III
	SEÇÃO III (5)
	DO LANÇAMENTO (3)
	Art. 185 A taxa será lançada após a fiscalização efetuada no estabelecimento.
	Art. 187 O pedido de licença para localização será promovido mediante o preenchimento de formulários próprios de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes com a apresentação de documentos previstos na forma regulamentar.
	CAPÍTULO III (5)
	DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO REGULAR DE ESTABELECIMENTOS DE PRODUÇÃO, COMÉRCIO, INDÚSTRIA, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTROS
	SEÇÃO I (5)
	DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR (4)
	Art. 188 A taxa de fiscalização e verificação de funcionamento regular tem como fato gerador a fiscalização, a verificação e o controle permanente, efetivo ou potencial das atividades já licenciadas e decorrentes do exercício do poder de polícia do Mu...
	Art. 189 Para efeito de incidência da taxa, consideram-se estabelecimentos distintos:
	II - Os que, embora no mesmo local, ainda que com idênticos ramo de negócios, pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas.
	SEÇÃO II (7)
	DA BASE DE CÁLCULO (1)
	Art. 190 A taxa será calculada mediante aplicação dos valores constantes na tabela do Anexo III
	SEÇÃO III (6)
	DO LANÇAMENTO (4)
	Art. 191 A taxa será devida anualmente e lançada de ofício, em nome do contribuinte, com base nos dados do Cadastro Municipal.
	CAPÍTULO IV (5)
	DA TAXA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
	SEÇÃO I (6)
	DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR (5)
	Art. 192 A taxa de vigilância sanitária, fundada no exercício do poder de polícia do Município, tem como fato gerador a fiscalização, efetiva ou potencial, com controle permanente, exercida sobre as condições sanitárias de quaisquer estabelecimentos e...
	Parágrafo Único. Para efeito de incidência da taxa de vigilância sanitária, consideram-se estabelecimentos distintos:
	I - Os que, embora sob as mesmas responsabilidades e ramo de negócios, estejam situados em prédios distintos ou locais diversos;
	II - Os que, embora no mesmo local, ainda que com idênticos ramo de negócios, pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas. (1)
	SEÇÃO II (8)
	DA BASE DE CÁLCULO (2)
	Art. 193 A taxa será calculada proporcionalmente ao número de meses de sua validade, mediante a aplicação do valor constante da tabela do Anexo IV
	Art. 194 A taxa será calculada mediante a aplicação do valor constante da tabela do Anexo IV, podendo ser proporcional ao número de meses de sua validade somente na abertura do Alvará de Licença, observado o valor mínimo previsto.
	SEÇÃO III (7)
	DO LANÇAMENTO (5)
	Art. 195 O lançamento da taxa de vigilância sanitária será efetuado anualmente e de ofício por ocasião da abertura do estabelecimento.
	Parágrafo Único. Será exigida a quitação da taxa antes da entrega do Alvará de Licença.
	Art. 196 O pedido da licença sanitária na abertura do estabelecimento, será promovida mediante o preenchimento de formulários próprios de inscrição na repartição responsável pela Vigilância Sanitária.
	Art. 197 A receita oriunda da taxa de vigilância sanitária integrará o Fundo Municipal de Saúde, com repasse periódico para sua conta, sendo vinculado para o aprimoramento da fiscalização.
	CAPÍTULO V (5)
	DA TAXA DE VISTORIA DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO
	SEÇÃO I (7)
	DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR (6)
	Art. 198 A taxa de vistoria de segurança contra incêndio incidirá sobre estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços e edifícios com 3 (três) ou mais pavimentos ou construções com metragem superior a 750m2 (setecentos e cinqüenta ...
	Art. 199 A taxa de vistoria de segurança contra incêndio tem como fato gerador o controle permanente, efetivo ou potencial, exercido anualmente pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná, decorrente do poder de polícia do Município...
	Art. 200 Não serão renovados alvarás de licença para localização nos imóveis descritos no artigo anterior que não apresentarem na repartição competente o certificado ou laudo de vistoria de segurança contra incêndio, emitido pelo Corpo de Bombeiros da...
	Art. 202 A inclusão num dos grupos de risco, como contribuinte da taxa de vistoria de segurança não desobriga do pagamento da taxa de combate a incêndio prevista em Lei.
	SEÇÃO II (9)
	DA BASE DE CÁLCULO (3)
	SEÇÃO III (8)
	DO LANÇAMENTO (6)
	Art. 204 O lançamento será feito quando da abertura do estabelecimento ou expedição da Certidão de Benfeitoria e renovado anualmente, mediante lançamento de ofício.
	SEÇÃO IV (3)
	DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES (2)
	Art. 206 Os contribuintes a que se refere o artigo 198 poderão firmar convênio com o Corpo de Bombeiros e o Município, para fins de prestação de assistência e orientação, visando à prevenção de combate aos sinistros e acidentes, em caráter permanente ...
	Art. 208 Compete ao comando do Grupamento do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná, sempre que julgar necessária, a indicação de elementos técnicos capacitados para realizarem as vistorias em instalações comerciais ou industriais, ...
	Parágrafo único. Poderá, a juízo do Prefeito Municipal, em caso de risco iminente ou de interesse imediato do requerente, ser formada uma Comissão Especial de Vistoria, constituída de quatro membros, sendo dois engenheiros da PML, um engenheiro da Pol...
	CAPÍTULO VI (5)
	DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE ARRUAMENTOS, LOTEAMENTOS E OBRAS
	SEÇÃO I (8)
	DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR (7)
	Art. 210 Nenhuma construção, reconstrução, reforma, demolição ou obra, de qualquer natureza, poderá ser iniciada sem prévia licença ao Município e pagamento da taxa devida.
	Art. 211 Nenhum plano ou projeto de arruamento, loteamento e parcelamento de terreno pode ser executado sem a aprovação e o pagamento prévio da respectiva taxa.
	SEÇÃO II (10)
	DA BASE DE CÁLCULO (4)
	Art. 212 A taxa será calculada de acordo com os valores constantes da tabela do Anexo VI
	CAPÍTULO VII (2)
	DA TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE
	SEÇÃO I (9)
	DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR (8)
	Art. 213 A taxa de fiscalização de publicidade, fundada no exercício do poder de polícia do município, tem como fato gerador a fiscalização efetiva ou potencial, consubstanciada esta pela análise prévia das solicitações de registro de anúncios, quanto...
	§ 1º - A taxa incidirá sobre quaisquer instrumentos ou formas de comunicação visual ou audiovisual de mensagens, inclusive aquelas que contiverem apenas dizeres, desenhos, siglas, dísticos ou logotipos indicativos ou representativos de nomes, produtos...
	SEÇÃO II (11)
	DA BASE DE CÁLCULO (5)
	Art. 214 A taxa de fiscalização de publicidade será calculada de acordo com os valores e elementos constantes da tabela do Anexo VII.
	Art. 215 No caso de o anuncio não se enquadrar na tabela pela não previsão dos elementos que identifiquem sua natureza, a taxa será calculada pelo item com o qual tiver maior identificação , de acordo com as suas características.
	Art. 216 Enquadrando-se o anúncio em mais de um item das referidas tabelas, prevalecerá a taxa unitária de maior valor.
	SEÇÃO III (9)
	DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES (3)
	Art. 217 A taxa de fiscalização de publicidade terá seus valores majorados em 10 (dez) vezes nos anúncios que veicularem:
	CAPÍTULO VIII (2)
	DA TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DO SOLO E DO SUBSOLO NAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS
	SEÇÃO I (10)
	DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR (9)
	Art. 219 A taxa de licença para ocupação do solo e do subsolo nas vias e logradouros públicos tem como fato gerador a atividade de fiscalização a que se submete qualquer pessoa que pretenda ocupar o subsolo ou o solo nas vias e logradouros públicos, m...
	Art. 220 Sem prejuízo de tributo e multa devidos, ao Município apreenderá e removerá para seus depósitos qualquer objeto ou mercadoria deixados em local não permitido ou colocados em vias e logradouros públicos, sem o pagamento da taxa de que trata es...
	Art. 221 A pessoa física ou jurídica cuja atividade se enquadrar em mais de uma modalidade prevista neste capítulo, a incidência do tributo recairá sobre a mais onerosa.
	SEÇÃO II (12)
	DA BASE DE CÁLCULO (6)
	Art. 222 A taxa para ocupação do solo e do subsolo nas vias e logradouros públicos será calculada de acordo com valores constantes da tabela do Anexo VIII.
	TÍTULO VI
	DAS TAXAS DECORRENTES DA UTILIZAÇÃO EFETIVA OU POTENCIAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÍVEIS, PRESTADOS AOS CONTRIBUINTES OU POSTOS À SUA DISPOSIÇÃO
	CAPÍTULO I (8)
	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS (9)
	Art. 223 As taxas decorrentes da utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição, compreendem:
	Art. 224 As taxas de serviços serão lançadas de ofício, podendo ser incluída no carnê de pagamento do IPTU e com o mesmo vencimento deste.
	CAPÍTULO II (8)
	DA TAXA DE CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS
	SEÇÃO I (11)
	DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR (10)
	Art. 226 Os serviços decorrentes da utilização da conservação de vias e logradouros públicos, específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição, compreendem:
	Art. 227 A taxa de conservação de vias não incidirá em garagens de edifícios em condomínio.
	SEÇÃO II (13)
	DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA (2)
	Art. 228 Os serviços compreendidos nos itens I a III do artigo 226 serão calculados em função da área do terreno e devido anualmente, de acordo os valores fixados pelo Executivo, conforme Tabela do Anexo IX.
	CAPÍTULO III (6)
	DA TAXA DE COLETA DE LIXO
	SEÇÃO I (12)
	DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR (11)
	Art. 230 Não haverá coleta do lixo de forma diferenciada, em função da origem ou especificidade dos detritos.
	SEÇÃO II (14)
	DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA (3)
	Art. 232 A taxa de coleta de lixo será lançada mensalmente em função da destinação de uso do imóvel beneficiado e será calculada na forma da tabela do Anexo X.
	§ 1º O critério para determinar o valor a ser aplicado é a média do consumo de água dos últimos cinco meses do ano, e que será adotado no exercício subseqüente.
	§ 2º No caso de ligações novas de água, o contribuinte será enquadrado no valor da primeira faixa de consumo de água, conforme a destinação de uso do imóvel, até dezembro do mesmo ano.
	§ 3º Para o enquadramento na tarifa social, o contribuinte deverá estar inscrito na tarifa social da Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, a qual exige os seguintes requisitos:
	a) imóvel com área construída de até 70 m² (setenta metros quadrados);
	b) consumo mensal de água inferior a 10 m³ (dez metros cúbicos);
	c) renda da família residente no imóvel será de até meio salário mínimo por pessoa ou no máximo dois salários mínimos por família, vigente na data da solicitação do benefício.
	§ 4º Os geradores de resíduos especiais continuarão sendo obrigados a cumprir as normas ambientais e dar a devida destinação aos resíduos gerados, cabendo ao Município apenas a coleta dos resíduos com características de resíduos sólidos domiciliares e...
	§ 5º Para os imóveis que tenham destinação mista, será efetuada a cobrança da taxa pela média entre os valores de cada destinação conforme a tabela do Anexo X.
	SEÇÃO III (10)
	DO LANÇAMENTO (7)
	Art. 233 A Taxa de Coleta de Lixo será lançada mensalmente em nome do contribuinte e será cobrada na própria fatura de consumo de água/esgoto da SANEPAR, inclusive mantendo a mesma data de vencimento da fatura.
	CAPÍTULO IV (6)
	DA TAXA DE COMBATE A INCÊNDIO
	SEÇÃO I (13)
	DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR (12)
	Art. 234 Os serviços decorrentes da utilização da vigilância e prevenção de incêndio, específicos e divisíveis, prestados aos contribuintes ou postos à sua disposição, compreendem:
	SEÇÃO II (15)
	DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA (4)
	Art. 235 A taxa de combate a incêndio será calculada em função da área edificada e da utilização do imóvel e devida anualmente de acordo com a Tabela XI.
	DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA – CIP-
	CAPÍTULO ÚNICO
	SEÇÃO I
	DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR

	SEÇÃO III (11)
	DO LANÇAMENTO (8)
	§ 6º - Os valores da CIP não pagos no vencimento serão acrescidos de juros de mora, multa e correção monetária, nos termos da legislação tributária municipal.
	CAPÍTULO VI (6)
	DA TAXA DE EXPEDIENTE
	SEÇÃO I (14)
	DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR (13)
	Art. 248 A taxa de expediente é devida por quem utilizar serviço prestado pelo Município, de que resulte expedição de documento ou prática de ato de sua competência.
	SEÇÃO II (16)
	DA BASE DE CÁLCULO (7)
	Art. 249 A taxa é diferenciada em função da natureza do documento ou do ato administrativo que lhe der origem, e será calculada com base nos valores constantes da tabela do Anexo XIV.
	TITULO VIII
	DA TAXA DE ABATE DE ANIMAIS FORA DO MATADOURO MUNICIPAL
	SEÇÃO I (15)
	DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR (14)
	Art. 250 O abate de animal destinado ao consumo publico, quando feito fora do matadouro municipal, só será permitido mediante licença da prefeitura, precedida de inspeção sanitária.
	Art. 251 A Taxa tem como fato gerador a inspeção sanitária de que trata o artigo anterior, desde que verificada a não existência de fiscalização federal ou estadual.
	SEÇÃO II (17)
	DO SUJEITO PASSIVO (1)
	Art. 252 O contribuinte da Taxa é a pessoa física ou jurídica interessada no abate do animal.
	SEÇÃO III (12)
	DA BASE DE CALCULO
	Art. 253 A taxa será calculada de acordo com a tabela do Anexo XV desta lei.
	SEÇÃO IV (4)
	DO LANÇAMENTO (9)
	Art. 254 A taxa será lançada em nome do contribuinte quando do requerimento da licença e arrecadada no ato da concessão da licença.
	TÍTULO IX
	DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA
	CAPÍTULO I (9)
	DA INCIDÊNCIA
	Art. 255 A contribuição de melhoria cobrada pelo Município é instituída para custear obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar ...
	Art. 256 Será devida a Contribuição de Melhoria sempre que o imóvel, situado na zona de influência da obra for beneficiado por quaisquer das seguintes obras públicas, realizadas pela Administração Direta ou Indireta do Município, inclusive quando resu...
	VIII - aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriações em desenvolvimento de plano de aspecto paisagístico.
	CAPÍTULO II (9)
	DO CÁLCULO
	Art. 257 O cálculo da Contribuição de Melhoria terá como limite total o custo da obra, no qual serão incluídas as despesas com estudos, projetos, desapropriações, serviços preparatórios, investimentos necessários para que os benefícios sejam alcançado...
	Parágrafo único - A percentagem do custo da obra a ser cobrada como contribuição será fixada pelo Executivo, tendo em vista a natureza da obra, os benefícios para os usuários, as atividades econômicas predominantes e o nível de desenvolvimento da região.
	Art. 259 A determinação da Contribuição de Melhoria de cada contribuinte far-se-á rateando, proporcionalmente, o custo parcial ou total da obra entre todos os imóveis incluídos na zona de influência, levando em conta a localização do imóvel, seu valor...
	Parágrafo único - Os imóveis edificados em condomínio participarão do rateio de recuperação do custo da obra na proporção do número de unidades cadastradas, em razão de suas respectivas área de construção.
	CAPÍTULO III (7)
	DA COBRANÇA
	Art. 260 Para a cobrança da Contribuição de Melhoria, a administração deverá publicar, antes do lançamento do tributo, edital contendo, no mínimo, os seguintes elementos:
	Parágrafo único - O disposto neste artigo se aplica também aos casos de cobrança de Contribuição de Melhoria por obras públicas em execução, constantes de projetos ainda não concluídos.
	Art. 261 Os proprietários dos imóveis situados nas zonas beneficiadas pelas obras públicas têm o prazo de 30 (trinta) dias a começar da data da publicação do edital a que se refere o artigo 260, para a impugnação de qualquer dos elementos nele constan...
	Parágrafo único - A impugnação deverá ser dirigida à autoridade administrativa, através de petição fundamentada, que servirá para o início do processo administrativo fiscal, e não terá efeito suspensivo na cobrança da Contribuição de Melhoria.
	Art. 263 Os requerimentos de impugnação, de reclamação, como também quaisquer recursos administrativos, não suspendem o início ou o prosseguimento da obra, nem terão efeito de obstar a Administração da prática dos atos necessários ao lançamento e à co...
	Art. 264 O prazo e local para pagamento da Contribuição serão fixados, em cada caso, pelo Executivo.
	Art. 265 As prestações serão corrigidas pelo índice utilizado na correção monetária dos demais tributos.
	Parágrafo único - Será corrigida, a partir do mês subseqüente ao do lançamento, nos casos em que a obra que deu origem à Contribuição tenha sido executada com recursos de financiamentos, sujeitos à correção a partir da sua liberação.
	CAPÍTULO IV (7)
	DOS CONVÊNIOS PARA EXECUÇÃO DE OBRAS FEDERAIS E ESTADUAIS
	Art. 266 Fica o Prefeito expressamente autorizado, em nome do Município, a firmar convênios com a União e o Estado para efetuar o lançamento e a arrecadação da Contribuição de Melhoria devida por obra pública federal ou estadual, cabendo ao Município ...
	LIVRO III
	DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
	TÍTULO I (2)
	DA DÍVIDA ATIVA
	CAPÍTULO I (10)
	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS (10)
	Art. 268 Constitui Dívida Ativa Tributária do Município a proveniente de impostos, taxas, contribuição de melhoria e multas de qualquer natureza, decorrentes de quaisquer infrações à legislação, regularmente inscrita na repartição administrativa compe...
	§ 1º - A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite.
	§ 2º - A fluência de juros de mora e a aplicação de índices de correção monetária não excluem a liquidez do crédito.
	CAPÍTULO II (10)
	DA INSCRIÇÃO (1)
	Art. 270 A inscrição na Dívida Ativa municipal e a expedição das certidões poderão ser feitas, manualmente, mecanicamente ou através de meios eletrônicos, com a utilização de fichas e relações em folhas soltas, a critério e controle da administração, ...
	§ 2º - O termo de inscrição na Dívida Ativa, autenticado pela autoridade competente, indicará:
	§ 3º A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição e será autenticada pela autoridade competente.
	§ 2º - O contribuinte beneficiado com o parcelamento do débito deverá manter em dia os recolhimentos sob pena de cancelamento do benefício.
	§ 3º - O não recolhimento de quaisquer das parcelas referidas no parágrafo anterior, tornará sem efeito o parcelamento concedido, vencendo o débito em uma única parcela, acrescido das cominações legais.
	§ 4º - As duas vias de cobrança são independentes uma da outra, podendo a Administração, quando o interesse da Fazenda assim exigir, providenciar imediatamente a cobrança judicial da dívida, mesmo que não tenha dado início ao procedimento amigável ou,...
	§ 5º - A critério da autoridade administrativa poderá ser concedido mais de um parcelamento para o mesmo contribuinte, desde que observados os requisitos desta Lei e do regulamento.
	§ 6º Esgotada a fase da cobrança administrativa, o Executivo deverá fazê-la na via judicial, a fim de evitar a prescrição do crédito tributário, ficando, ainda, autorizado a protestar os títulos da Dívida Ativa como medida assecuratória dos direitos c...
	Art. 272 Os lançamentos de ofício, aditivos e substitutivos serão inscritos em Dívida Ativa, 30 (trinta) dias após a notificação.
	Art. 273 No caso de falência considerar-se-ão vencidos todos os prazos, providenciando-se, imediatamente, a cobrança judicial do débito.
	TÍTULO II (2)
	DA CERTIDÃO NEGATIVA
	CAPÍTULO ÚNICO
	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS (11)
	Art. 274 A prova de quitação do tributo será feita por certidão negativa expedida à vista de pedido verbal ou requerimento do interessado, que contenha todas as informações exigidas pelo fisco, na forma do regulamento.
	Art. 277. Sem a prova por Certidão Negativa, por declaração de isenção ou reconhecimento de imunidade com relação aos tributos ou a quaisquer outros ônus relativos ao imóvel, os escrivães, tabeliães e oficiais de registros não poderão lavrar, inscreve...
	Art. 278. A Certidão Negativa de Débitos, terá validade de 30 (trinta dias), sendo que a sua expedição não exclui o direito da Fazenda Municipal, de exigir a qualquer tempo, os créditos a vencer e os que venham a ser apurados.
	§ 1º - O parcelamento com a confissão da dívida, não elide a expedição da certidão de que trata este título, que far-se-á sob a denominação de “Certidão Positiva de Débitos com efeito de Negativa”.
	§ 2º - O não cumprimento do parcelamento da dívida, por qualquer motivo, acarreta o seu cancelamento e a imediata invalidação da certidão expedida na forma do parágrafo anterior.
	TÍTULO III (2)
	DO PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO
	CAPÍTULO I (11)
	DO INÍCIO DO PROCESSO
	CAPÍTULO II (11)
	DA RECLAMAÇÃO CONTRA LANÇAMENTO
	SEÇAO I
	DA PRIMEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA
	§ 3º - A autoridade administrativa determinará, de ofício ou a requerimento do sujeito passivo, a realização das diligências que entender necessárias, fixando-lhe prazo e indeferirá as consideradas prescindíveis, impraticáveis ou protelatórias.
	Art. 282 – O impugnador será notificado do despacho, mediante assinatura no próprio processo ou, na ordem, pelas formas previstas nos inciso II e III do art. 281, § 1 , no que couber.
	Art. 283. O impugnador será notificado do despacho, a critério do Fisco, mediante assinatura no próprio processo, por via postal ou ainda por publicação no órgão oficial de divulgação do Município.
	Art. 284 Sendo a impugnação julgada improcedente, os tributos e penalidades impugnadas ficam sujeitos à multa, juros de mora e correção monetária, a partir da data dos respectivos vencimentos.
	Parágrafo único - Na procedência da impugnação, será concedido novo prazo para o pagamento, se for caso.
	Art. 285 É autoridade administrativa para decisão o Chefe de Tributação ou a autoridade fiscal a quem delegar.
	SEÇÃO II (18)
	DA SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA
	Art. 286 Da decisão da autoridade administrativa de Primeira Instância caberá recurso voluntário ao chefe do executivo.
	Parágrafo único - O recurso voluntário poderá ser interposto no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência da decisão de Primeira Instância.
	CAPÍTULO III (8)
	DA CONSULTA TRIBUTÁRIA
	Art. 288 Ao contribuinte ou responsável é assegurado o direito de consulta sobre a interpretação e aplicação da legislação tributária, desde que protocolada antes da ação fiscal e em obediência às normas estabelecidas.
	Art. 289 A consulta será dirigida ao Secretário de Fazenda, com apresentação clara e precisa do caso concreto e de todos os elementos indispensáveis ao atendimento da situação de fato, indicando os dispositivos legais, e instruída com documentos, se n...
	Art. 290. Nenhum procedimento tributário ou ação fiscal será iniciado contra o sujeito passivo, em relação à espécie consultada, durante a tramitação da consulta.
	Art. 291. A consulta não suspende o prazo para recolhimento do tributo.
	Art. 292. Os efeitos previstos no artigo anterior não se produzirão em relação às consultas:
	I - meramente protelatórias, assim entendidas as que versem sobre dispositivos claros da legislação tributária, ou sobre tese de direito já resolvida por decisão administrativa ou judicial, definitiva ou passada em julgado;
	Art. 293. Na hipótese de mudança de orientação fiscal a nova regra atingirá a todos os casos, ressalvando o direito daqueles que procederem de acordo com a regra vigente, até a data da alteração ocorrida.
	Art. 294. A autoridade administrativa dará solução à consulta no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da sua apresentação, encaminhando o processo ao Secretário de Fazenda, que decidirá.
	DAS DEMAIS NORMAS DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
	Art. 298. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na repartição em que tenha curso o processo ou deva ser praticado o ato.
	Art. 299. Não atendida à solicitação ou exigência a cumprir, o processo poderá ser arquivado, decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias.
	Art. 300. Os benefícios da imunidade e isenção deverão ser requeridos pelo interessado anualmente.
	Art. 301. É facultado à Fazenda Publica Municipal o arbitramento ou estimativa de bases de cálculo tributárias, quando o montante do tributo não for conhecido exatamente.
	Parágrafo único - O arbitramento ou a estimativa a que se refere este artigo não prejudica a liquidez do crédito tributário.
	LIVRO IV
	DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
	Art. 302.  No caso de extinção do índice de atualização de valores utilizado pela Fazenda Publica Municipal, fica o Executivo autorizado a utilizar o indexador que vier substituí-la ou outro que melhor aferir a inflação.
	Art. 303. Os débitos para com a Fazenda Publica Municipal, de qualquer natureza, inclusive fiscais, vencidos e vincendos, incluídas as multas de qualquer espécie proveniente de impontualidade, total ou parcial, nos respectivos pagamentos, serão inscri...
	Art. 304. As isenções concedidas mediante condição e por prazo determinado ficam mantidas até seu termo final.
	Art. 305. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias, especialmente a Lei Municipal n.º 310/80 de 23 de dezembro de 1980 e suas alterações posteriores.
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